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A IMPLANTAÇÃO DA USINA HIDRELÉTRICA DE FURNAS 
(MG) E SUAS REPERCUSSÕES: 
Estudo sobre a Territorialização de Políticas Públicas 
 
RESUMO 
Dissertação de Mestrado 
Clésio Barbosa Lemos Júnior 
 
 Este trabalho tem como objetivo analisar as repercussões causadas 
pela implantação da Usina Hidrelétrica de Furnas (MG), sejam elas 
territoriais, quando do processo de des/re/territorialização, sejam turísticas, 
quando da formação do lago artificial criado pelo represamento das águas. O 
trabalho foi dividido em quatro seções assim definidas: a primeira, 
denominada FURNAS, traz a contextualização do objeto de estudo, foi escrita 
baseada nas fontes de pesquisa da Empresa Furnas Centrais Elétricas S/A, 
responsável pela construção e operação da usina; na segunda, intitulada 
REPERCUSSÕES TERRITORIAIS, a discussão conceitual perpassa as 
definições de território e seus desdobramentos, para tal, foi realizada uma 
revisão bibliográfica levando em consideração a contribuição teórica de 
vários estudiosos. A seção REPERCUSSÕES TURÍSTICAS, terceira deste 
trabalho, traz o conceito de turismo e suas relações com os recursos hídricos 
e com o território, da mesma forma, como na seção dois, aqui também foi 
realizada uma revisão bibliográfica sobre os conceitos abordados e, 
finalmente, na seção quatro apresentamos os estudos de caso de três 
municípios lindeiros ao lago, estes baseados em pesquisa documental e 
entrevistas. 
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OF FURNAS (MG) AND ITS REPERCUSSIONS: 
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ABSTRACT 
Dissertação de Mestrado 
Clésio Barbosa Lemos Júnior 
 
 This paper aims to analyze the effects caused by implantation of 
Hydroelectric Power Plant of Furnas (MG), be they territorial, when the 
process of de/re/ territorialization, whether tourist, when the formation of 
the artificial lake created by damming the waters. The work was divided into 
four sections defined as follows: the first, called FURNAS, brings the 
contextualization of the object of a study was written based on research 
sources Furnas Company S/A, responsible for building and operating the 
plant. In the second, entitled TERRITORIAL REPERCUSSIONS, the conceptual 
discussion running through the definitions of territory and its consequences, 
for such a review was carried out taking into account the theoretical 
contribution of various scholars. The section TOURISM REPERCUSSIONS, the 
third of this work, brings the concept of tourism and its relationships with 
water resources and territory, the same way as in section two, here was also 
carried out a bibliographic review of the concepts discussed, and finally the 
section four, we present case studies of three municipalities bordering the 
lake, those based on documentary research and interviews. 
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Studio sulla territorializzazione politica pubblica 
  
RIASSUNTO 
Dissertação de Mestrado 
Clésio Barbosa Lemos Júnior 
 
 Il presente documento intende analizzare gli effetti causati da impianto 
di Idroelettrica de Furnas (MG), siano essi territoriali, quando il processo di 
de/ri/territorializzazione, anche turistica, quando la formazione del lago 
artificiale creato da sbarramento delle acque. Il lavoro è stato diviso in 
quattro sezioni definite come segue: il primo, chiamato FURNAS, porta la 
contestualizzazione dell'oggetto di studio è stato scritto sulla base di fonti di 
ricerca Furnas Company S/A, responsabile della costruzione e il 
funzionamento dell'impianto, nel secondo diritto RIPERCUSSIONI 
TERRITORIALI, la discussione concettuale che passa attraverso la definizione 
di territorio e le sue conseguenze, per tale revisione è stata effettuata 
tenendo conto del contributo teorico di vari studiosi. IMPATTO TRAVEL, la 
terza sezione di questo lavoro porta il concetto di turismo e le sue relazioni 
con le risorse idriche e del territorio, allo stesso modo nella seconda parte, 
qui è stato condotto a una rassegna bibliografica dei concetti discussi, e 
infine, la quattro sezione presentiamo gli studi di caso di tre comuni che si 
affacciano sul lago, quelle basate sulla ricerca documentale e interviste. 
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APRESENTAÇÃO 
 
 A pesquisa que deu origem a esta dissertação tem como objetivo 
estudar e analisar as repercussões causadas pela implantação da Usina 
Hidrelétrica de Furnas (MG), sejam elas, acerca do processo de 
(des/re)territorialização, sejam ao identificar as potencialidades turísticas do 
lago artificial formado pelo represamento das águas. A estrutura deste 
trabalho está organizada em quatro seções assim definidas: A primeira, 
denominada FURNAS, realiza a contextualização do objeto de estudo, foi 
baseada nas fontes de pesquisa disponibilizadas pela Empresa Furnas 
Centrais Elétricas S/A, responsável pela construção e operação da usina. A 
segunda, intitulada REPERCUSSÕES TERRITORIAIS, apresenta a discussão 
conceitual que perpassa as definições de território e seus desdobramentos. 
Para tal, foi realizada uma revisão bibliográfica levando em consideração a 
contribuição teórica de vários estudiosos. A seção REPERCUSSÕES 
TURÍSTICAS, terceira deste trabalho, se detem no conceito de turismo e suas 
relações com os recursos hídricos e com o território, da mesma forma, como 
na seção dois, aqui também foi realizada um revisão bibliográfica sobre os 
conceitos abordados. Finalmente, na seção quatro apresentamos os estudos 
de caso de três municípios lindeiros ao lago, estes baseados em pesquisa 
documental e entrevistas. 
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INTRODUÇÃO 
 
 Este estudo apresenta como tema a territorialização de políticas 
estatais a partir da implantação de barragens voltadas para a geração de 
energia elétrica, também conhecidas como “grandes projetos hidrelétricos, 
mega-obras e/ou projetos de grande escala”1. Projetos e construções de 
barragens são realizados desde tempos remotos e tinham como objetivo a 
reserva hídrica e, sobretudo, os projetos de irrigação2. Com o advento da 
energia elétrica, no final do século XIX, as barragens passaram a ser 
construídas objetivando a geração de eletricidade, esta, por sua vez, passou 
a ser a motivação principal e, muitas vezes, única de suas idealizações e 
construções. 
Historicamente, o Brasil apresenta uma relação com a hidroeletricidade 
que data desde o final do Período Imperial. Esta relação foi sendo cada vez 
mais estreitada a cada novo ciclo de desenvolvimento nacional. Passando pelo 
aumento das exportações, que demandaram ampliação nas infra-estruturas – 
água, esgoto, transporte, iluminação pública, etc. – até a intensificação do 
processo de urbanização e industrialização (vide Tabela 01). 
A produção de energia elétrica, no Brasil, teve sua evolução atrelada ao 
crescimento econômico e, por conseguinte, sua produção sempre foi alvo de 
grandes debates quanto aos seus fomentadores - iniciativa privada ou poder 
público. A escolha da energia elétrica em detrimento de outras fontes 
                                                          
1 Segundo FROELICH (2001) a categoria “grande projeto” tem seu uso amplamente utilizado 
pelos cientistas sociais de diferentes áreas, destacando a economia, história, política e 
antropologia indicando a mobilização de aportes financeiros, tecnológicos e humanos por 
parte de grupos econômicos nacionais e/ou estrangeiros, vinculados à ocupação territorial e 
ao crescimento econômico e impactando nas esferas local, regional e nacional. “Mega-obras” 
é o termo usado por SEVÁ FILHO (2004) e “projetos de grande escala” aparece no conceito 
de SCHERER-WARREN (1996). 
2 “As primeiras represas foram construídas há 8.000 anos, em regiões da Mesopotâmia (Rios 
Tigre e Eufrates). As informações registradas da construção de represas datam de 3.000 
a.C.” (TUNDISI, 2003). 
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energéticas caracteriza uma geopolítica na busca pela independência 
energética. 
Tabela 01 
População Urbana e Rural no Brasil 
    
Ano 
População 
Urbana (%) 
População 
Rural (%) 
 1940 30,24 69,76 
1950 36,16 63,84 
1960 45,08 54,92 
1970 55,94 44,06 
1980 67,59 32,41 
 1991 75,59 24,41 
2000 81,23 18,77 
 
Fonte: IBGE, Censo demográfico 1940/2000. Dados extraídos de: 
Estatísticas do Século XX. Rio de Janeiro: IBGE, 2007. 
Consulta realizada em 30 de julho de 2009 pelo site www.ibge.gov.br 
 
Tabela 02 
Número de Estabelecimentos Industriais no Brasil 
 
Ano Números de Estabelecimentos 
1939 43.250 
1949 83.703 
1959 110.771 
1970 164.793 
1975 187.238 
1980 214.158 
1985 207.157 
 
Fonte: IBGE, Censo Industrial 1940/1985. Tabela extraída de: 
Estatísticas do Século XX. Rio de Janeiro: IBGE, 2007. 
Consulta realizada em 30 de julho de 2009 pelo site www.ibge.gov.br 
 
A seguir, traçamos um breve histórico no intuito de melhor 
compreendermos o crescimento do potencial e do uso da hidroeletricidade no 
Brasil. 
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A partir do final do século XIX, segundo a Companhia Energética de 
Minas Gerais (CEMIG, 2006), entrou em operação no município de 
Diamantina (MG) a primeira hidrelétrica brasileira, em 1883. A segunda 
usina teria aparecido no município de Viçosa (MG), no ano de 1885, para 
atender a uma companhia de fiação e tecidos. No entanto, a primeira usina 
hidrelétrica de grande porte, cujo objetivo atendia ao serviço público, foi a 
Usina Hidrelétrica de Marmelos3, esta fornecia eletricidade para a iluminação 
pública da cidade de Juiz de Fora (MG). 
Recentemente, em 19 de janeiro de 2010, foi exatamente a cidade de 
Juiz de Fora (MG) a escolhida, coincidentemente ou intencionalmente, para o 
lançamento da primeira turbina movida a etanol para a produção de energia 
elétrica 4. 
Do final do século XIX, damos um salto para a década de 30 do século 
XX, quando então destacamos a promulgação, em 1934, do Código das 
                                                          
3 A Usina de Marmelos foi a primeira grande usina hidrelétrica da América do Sul, 
inaugurada em Juiz de Fora, Minas Gerais, no ano de 1889. O empreendimento foi idealizado 
por Bernardo Mascarenhas, importante industrial de Juiz de Fora, fundador da Companhia 
Mineira de Eletricidade em 1888. A Usina de Marmelos foi projetada para atendender não 
apenas as indústrias de tecidos do empresário, mas também para fornecer eletricidade à 
iluminação pública da cidade, antes alimentada a gás. Está localizada no Rio Paraibuna, às 
margens da Estrada União e Indústria, outro importante marco da engenharia no Brasil no 
século XIX. O pioneirismo valeu a Juiz de Fora o título de "Manchester Mineira". A crescente 
demanda por energia levou sucessivas expansões da usina, que atualmente conta com uma 
potência instalada de 4 MW, sendo portanto uma PCH (Pequena Central Hidrelétrica), 
conforme a classificação adotada atualmente pela ANEEL. A CEMIG (Centrais Elétricas de 
Minas Gerais) adquiriu a usina em 1980. Em 1983, a Usina de Marmelos foi tombada pelo 
patrimônio municipal de Juiz de Fora e transformada em espaço cultural. Nela, também, foi 
instalado o Museu de Marmelos Zero, que desde 2000 é administrado pela Universidade 
Federal de Juiz de Fora. (Fonte: Wikipédia – www.wikipedia.org – consulta realizada em 10 
de abril de 2009) 
4 “Resultado de três anos de pesquisa conjunta de GE e Petrobras, a turbina - Modelo GE 
LM6000-PC Flex Fuel - tem capacidade para gerar 43,5 megawatts, suficientes para atender 
150 mil pessoas, ou 30% da população de Juiz de Fora (MG). A turbina foi concebida 
originalmente para gás, mas teve seu combustor modificado para também poder receber o 
combustível de cana. As turbinas da GE do mesmo modelo movidas a diesel também 
poderão ser adaptadas para receber etanol, segundo a empresa. Junto com uma segunda 
turbina a gás, que não foi convertida, a turbina flex produzirá energia para a usina 
termelétrica da Petrobras em Juiz de Fora (MG). A capacidade total da usina é de 87 MW”. 
(Mariana Barbosa da Folha de S.Paulo, 19/01/2010. Consulta em www.folha.uol.com.br). 
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Águas, alterando substancialmente o regime jurídico do setor elétrico no 
país.  
A década de 1940 caracterizou-se pelo confronto entre a corrente 
favorável à nacionalização do setor elétrico e a corrente favorável ao 
investimento do capital estrangeiro, assim como, pelas visitas das missões 
estrangeiras – Missão Cooke e Missão Abbink5 – que detectavam a 
necessidade de investimentos em infra-estrutura, sobretudo, no setor 
elétrico. Além disso, merece destaque a criação da Companhia Hidrelétrica 
do São Francisco6 - (CHESF), com uma participação ativa e direta do 
Governo Federal.  
Nos anos 1950, destacamos a maior participação do poder público no 
setor. Essa participação teve dois momentos distintos: no primeiro, durante 
o Governo de Getúlio Vargas, foi elaborado o Plano Nacional de Eletrificação 
(PNE), que visava estabelecer estrutura e diretrizes para o desenvolvimento 
do setor elétrico do Brasil. Este plano definia o papel do Estado como 
produtor de energia, que até então estava nas mãos do capital estrangeiro. 
O segundo momento refere-se à participação dos Governos Estaduais, que 
por suas vezes, já estabeleciam uma relação mais estreita com a situação 
energética de suas respectivas áreas administrativas, criando empresas de 
distribuição, responsáveis por executar as obras de infra-estrutura de 
distribuição - subestações rebaixadoras, posteação e fiação até o consumidor 
– (vide Tabela 03). 
As expressivas ações do setor público do país nesta década e nos anos 
iniciais da seguinte, talvez possam ser justificadas pelo fato de que o Brasil 
enfrentou uma grave crise energética que, segundo o Jornal Estado de Minas 
(1999a), teria ocorrido durante os anos 1930 e 1940. Essa crise exigiu do 
                                                          
5 Missão Abbink – delegação americana chefiada por John Abbink, em 1948, que analisou 
detalhadamente as alternativas para acelerar o desenvolvimento econômico brasileiro. 
(COTA, 2006). 
6 Criada por Decreto-Lei de 1945, em fins do primeiro Governo Vargas, a CHESF só foi 
efetivamente constituída em 1948, no Governo Dutra, começando as obras de Paulo Afonso 
I, no início de 1949. (CHUAHY e VICTER, 2002 apud COTA, op.cit). 
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governo a adoção de uma política de racionamento, causando prejuízos tanto 
para a economia, quanto para a sociedade. 
Ainda na década de 1950, mais precisamente em 1957, no governo de 
Juscelino Kubistchek, foi criada a Empresa Central Elétrica de FURNAS S/A; 
cuja missão era construir uma usina hidrelétrica capaz de atender a demanda 
da região centro-sul do país e evitar o iminente colapso energético. 
 
Tabela 03 
Criação de Empresas de Distribuição de Energia Elétrica 
 
Ano Estado Nome 
1951  MG CEMIG - Centrais Elétricas de Minas Gerais 
1953 PR COPEL – Companhia Paranaense de Eletricidade 
1953 SP USELPA – Usinas Elétricas do Paranapanema 
1955 SP CHERP – Companhia Hidrelétrica do Rio Pardo 
1956 SP CESP – Centrais Elétricas de São Paulo 
1954 RJ EFE – Empresa Fluminense de Eletricidade 
1956 ES ESCELSA – Espírito Santo Centrais Elétricas S.A. 
 
Fonte: (COTA, op.cit) 
 
Em 1961 foi criado o Ministério de Minas e Energia (MME) e, 
finalmente, em 1962, a Empresa Centrais Elétricas Brasileiras – 
(ELETROBRÁS), para a consolidação definitiva da posição de liderança do 
Governo Federal no setor elétrico. 
 
Durante o período dos chamados governos militares, a intervenção estatal 
permitiu a tomada de iniciativas fortes, que proporcionaram, particularmente, 
a continuidade da política implantada nos anos 30, com a liquidação do 
monopólio estrangeiro que se implantara no Setor Elétrico Brasileiro. Os 
militares, nacionalistas e desenvolvimentistas por natureza, aproveitaram-se 
do projeto implantado nos anos 30 e desenvolveram uma monumental infra-
estrutura energética no país. Até 1995 foram construídas mais de 200 
hidrelétricas, sendo que neste período, o Brasil desenvolveu um dos maiores e 
mais expressivos parques de energia hidráulica do mundo. Em 1962, ano da 
constituição da Eletrobrás, a capacidade geradora do país alcançava cerca de 
5.728.800 kw, dos quais (...) 3.500.000 kw eram resultados de 
empreendimentos privados, que já atuavam no país há mais de 60 anos. 
(NEMÉSIO, 2004 apud COTA, op.cit). 
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 Com a aprovação da nova Constituição Federal em 1988, foram 
estabelecidas alterações no sistema de arrecadação de impostos federais. 
Assim, o imposto sobre a energia elétrica7 foi transferido para os estados e 
municípios.  
 No ano de 1996, várias foram as ações na área de eletrificação, a 
começar pela contratação de um consórcio, liderado pela firma inglesa 
Coopers & Lybrand Consultant Ltd, responsável por elaborar o novo modelo 
do setor elétrico brasileiro, seguida pela promulgação do Decreto de 2003, 
que regulou a atuação dos produtores independentes e autoprodutores, além 
da Lei 9427, que criou a Agência Nacional de Energia Elétrica – (ANEEL) com 
o objetivo de regulamentar e fiscalizar a produção, a transmissão, a 
distribuição e a comercialização de energia elétrica8. 
 
Em 1997 e 1998 novas regulamentações foram feitas destacando-se a Lei 
9648/98 que instituiu o Mercado Atacadista de Energia – (MAE) e o Operador 
Nacional do Sistema Elétrico – (ONS), autorizou o Poder Executivo a promover 
a reestruturação da ELETROBRÁS e de suas subsidiárias e estabeleceu a 
transição de modelos, com a assinatura dos contratos iniciais. Em 1998, foi 
criado o Conselho Nacional de Política Energética – (CNPE) que tem por 
objetivos: promover o aproveitamento racional de energia, a proteção ao 
consumidor em termos de preços, qualidade e oferta de produtos, a proteção 
ao Meio Ambiente, o incremento do uso do gás natural, a utilização de fontes 
renováveis de energia, a promoção da livre concorrência, a ampliação da 
competitividade e a atração de capitais para a produção de energia. (COTA, 
op.cit). 
 
Diante deste cenário, podemos dizer que o setor elétrico brasileiro, 
tem, por um lado, uma história de eficiência técnica no aproveitamento do 
potencial energético e na construção de usinas hidrelétricas, e por outro, a 
relação da maioria destas obras com os meios natural e construído é 
constituída de interferências físicas, bióticas9 e sócio-econômicas, com 
                                                          
7 IUEE – Imposto Único sobre o Consumo de Energia Elétrica, que foi substituído pelo ICMS 
Estadual (NEMÉSIO, 2004 apud COTA, op.cit). 
8 (CHUAHY e VICTER, 2002 apud COTA, op.cit). 
9 Refere-se ao conjunto de manifestações vitais; 
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proporções e intensidades variáveis, de acordo com as especificidades, tanto 
dos empreendimentos hidrelétricos, quanto das regiões onde são localizados. 
 Segundo a compreensão de Nivaldo CHIOSI uma barragem é: 
   
(...) um elemento estrutural, construído transversalmente à direção de 
escoamento de um curso d’água, destinada à criação de um reservatório 
artificial de acumulação de água (...). Os objetivos que regem a construção 
de uma barragem são vários e os principais se resumem em: 
aproveitamentos hidrelétricos; regularização de vazões; abastecimento 
doméstico e industrial; controle de inundações; irrigação. (CHIOSI, 1979). 
  
 Trata-se de uma definição satisfatória do ponto de vista da engenharia 
civil, mas que não expõe a dimensão da complexidade espacial, política, 
social e econômica que uma grande hidrelétrica contém. De acordo com o 
que pretendemos abordar nesta pesquisa, as hidrelétricas são consideradas 
como objetos técnicos, e, principalmente, geográficos. 
 Para Milton SANTOS: 
 
Os objetos que interessam à Geografia não são apenas objetos móveis, mas 
também imóveis, tal uma cidade, uma barragem, uma estrada de rodagem, 
um porto, uma floresta, uma plantação, um lago, uma montanha. Tudo isso 
são objetos geográficos. Esses objetos geográficos são do domínio tanto do 
que se chama Geografia Física como do domínio do que se chama a Geografia 
Humana e através da história desses objetos, isto é, da forma como foram 
produzidos e mudam, essa Geografia Física e essa Geografia Humana se 
encontram. (SANTOS, 2008A). 
  
 Desta forma, se uma barragem é um objeto geográfico, também 
devemos ter em conta que é um objeto técnico. Assim, nos apoiamos, mais 
uma vez, em SANTOS (2005) quando diz: 
 
O que caracteriza o espaço geográfico? Os objetos que o constituem são 
objetos técnicos, intencionalmente concebidos para o exercício de certas 
finalidades, intencionalmente fabricados e intencionalmente localizados. 
(SANTOS, 2005) 
  
 Deste modo, sendo o espaço geográfico constituído por objetos 
técnicos, concordarmos também com Umberto GALIMBERTI (2006) quanto 
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ao fato de que a técnica tornou-se o ambiente do homem, aquilo que o cerca 
e com o qual, necessariamente, tem que conviver10. 
 Se grandes barragens e hidrelétricas são objetos geográficos e 
técnicos, também nos interessa ressaltar que são obras resultantes da 
territorialização de políticas, tanto estatais, como de agentes privados 
nacionais e transnacionais. A principal característica construtiva é a formação 
de enormes reservatórios hídricos inseridos em espaços ocupados, gerando 
severas consequências para os moradores da área de execução da obra, pelo 
favorecimento da necessidade da técnica. 
 Conforme ressaltou Ilse SCHERER-WARREN: 
 
 A construção destas grandes obras implica uma considerável ocupação 
territorial, que podem ser em espaços desocupados, como em já habitados. 
Só mais recentemente estão se pesquisando as conseqüências sociais destes 
grandes projetos sobre as populações diretamente atingidas, habitantes das 
áreas de sua implementação e que são removidas de suas terras e/ou 
moradias em decorrência destas, ou indiretamente atingidas, vítimas de seus 
reflexos. (SCHERER-WARREN, op.cit). 
 
 Quando construídas em regiões habitadas, as hidrelétricas causam as 
chamadas “migrações compulsórias”11, que pode ser conceituada como 
sendo os deslocamentos populacionais de caráter obrigatório, feitos a partir 
de desapropriações de terras realizadas, na sua grande maioria, pelo Estado. 
                                                          
10 Em sua obra Umberto Galimberti salienta que continuamos a pensar a técnica como um 
instrumento a nossa disposição, ao passo que ela se tornou o ambiente que nos cerca e nos 
constitui segundo as regras de racionalidade que, misturando-se os critérios da 
funcionalidade e da eficiência, não hesitam em subordinar as exigências do homem às 
exigências do aparato técnico. Sem saber, nos movemos ainda com as características 
típicas do homem, pré-tecnológico que agia em vista dos objetivos inscritos num horizonte 
de sentido, com um conjunto de idéias e sentimentos nos quais se reconhecia. Mas a 
técnica não tende a um objetivo, não promove um sentido, não abre o cenário de salvação, 
não redime, não revela a verdade: a técnica funciona. (GALIMBERTI, Umberto. Psiche e 
Techne: o homem na idade da técnica. Tradução: José Maria de Almeida – São Paulo, 
2006). 
11 Para SANTOS (1998) “A migração pode ser entendida como o movimento da população 
pelo espaço. Esse movimento relaciona-se às transformações econômicas, sociais e políticas 
que ocorrem nos diferentes lugares”. Para CARVALHO (2006) “As ‘migrações compulsórias’ 
são um tipo especifico, onde o indivíduo tem seu deslocamento condicionado por uma causa 
muito especifica que é o poder do Estado sobre o território ou da sua administração e que 
tem por especificidade impor uma situação não desejada ao indivíduo”. 
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Os grandes projetos hidrelétricos têm sido amplamente criticados, pois têm 
sido danosos aos patrimônios daqueles indivíduos que são forçados a 
renunciar a seus espaços. A intervenção espacial produzida pela implantação 
de barragens causa fortes mudanças nas condições das populações com 
relação ao lugar e ao território. Contudo, temos também como resultado 
dessa intervenção, a formação de grandes lagos artificiais que, geralmente, 
trazem consigo um significativo potencial turístico, capaz de, muitas vezes, 
alterar as condições socioeconômicas dos locais atingidos. 
 Diante desta breve explanação, podemos perceber que o tema e os 
conceitos envolvidos na realização deste trabalho e que balizam sua 
estruturação requerem atenção quanto ao seu arranjo. Desta forma, 
estruturamos a apresentação dessa dissertação em quatro seções 
organizadas de acordo com os seguintes métodos e materiais: A primeira, 
com o nome de FURNAS, traz a contextualização do objeto de estudo – Usina 
Hidrelétrica de Furnas – versando desde sua origem, por meio de um breve 
histórico, até a apresentação dos estudos técnicos realizados visando o 
desenvolvimento da região. Contamos com o apoio do acervo documental, 
fotográfico e iconográfico da Empresa Furnas Centrais Elétricas para a 
redação desta seção. Na segunda seção, intitulada REPERCUSSÕES 
TERRITORIAIS, selecionamos em meio à vasta bibliografia existente, os 
conceitos relativos ao território e seus desdobramentos – desterritorialidade, 
reterritorialidade, identidade territorial, pois consideramos o território como 
categoria fundamental de análise da geografia. Na seção três, 
REPERCUSSÕES TURÍSTICAS, através de uma revisão bibliográfica, a 
temática do turismo está sendo tratada visando, sobretudo, sua relação com 
o território e os recursos hídricos. Na seção quatro apresentamos os estudos 
de caso de três municípios lindeiros ao Lago de Furnas, a saber: Boa 
Esperança (MG), Fama (MG) e Guapé (MG), focando a atenção nas 
repercussões provocadas em seus territórios, quando da formação do 
reservatório. Para tanto, nos apoiamos em pesquisas documentais e 
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realizamos entrevistas com moradores locais naturais e naturalizados12. 
Quanto aos moradores naturais, estes foram selecionados e divididos em 
dois grupos: os que vivenciaram o processo de inundação e os que não 
vivenciaram, uma vez que, quando nasceram, o processo já havia ocorrido. 
Quanto aos naturalizados, foram selecionados e agrupados em um só grupo. 
O trabalho traz ainda uma parte reservada às considerações finais, onde 
apresentamos as colaborações e possíveis incrementos para novos estudos. 
 Nosso interesse por esse tema surgiu desde a graduação, na realização 
do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), quando tivemos a oportunidade 
de nos envolver com os habitantes da cidade de Boa Esperança (MG) e, 
então, percebermos os antagonismos existentes na fala dos moradores com 
relação ao Lago de Furnas.  Foi então, diante desse contrasenso, que 
despertou em nós o interesse por estudar o Lago de Furnas (MG) do 
momento da sua implantação, quando se deram as perdas patrimoniais e, 
principalmente, as “migrações compulsórias”, até os dias atuais, quando se 
nota, aparentemente incipiente, o desenvolvimento da atividade turística na 
região. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
12 Entende-se por naturais aqueles moradores nativos das cidades pesquisadas e por 
naturalizados aqueles moradores que nasceram em outros municípios, mas, que moram nas 
cidades pesquisadas. 
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SEÇÃO 01 - FURNAS 
“As águas do Rio Grande, as águas do Sapucaí 
formam o mar daqui. 
O mar daqui de Minas, o mar daqui de Furnas (...)” 
 
(Trecho da letra da música “Mar e Furnas” – Raimundo Andrade) 
 
CONTEXTUALIZAÇÃO DO OBJETO 
  
 Para entender a história de FURNAS é preciso retroceder ao ano de 
1956, quando Juscelino Kubitschek de Oliveira toma posse, em 31 de 
janeiro, como presidente do Brasil. Nesta época, o país era 
predominantemente rural, mais de 60% da população estava no campo e, 
aproximadamente, 30 milhões de pessoas dependiam da economia agrária. 
O Brasil comercializava poucos produtos como café, algodão e cacau, que 
representavam cerca de 80% de sua pauta de exportações, enquanto os 
manufaturados contribuíam com menos de 5%. O ex-governador mineiro 
tinha para sua gestão federal o slogan “50 anos em cinco”, e um “Plano de 
Metas” que estabelecia 31 objetivos a serem alcançados, priorizando os 
setores de energia, transportes, alimentação, indústria, educação e a 
construção de Brasília. O plano teve como base um estudo sobre a economia 
brasileira, com ênfase especial nas técnicas de planejamento, elaborado em 
1953 por um grupo misto, presidido pelo economista Celso Furtado e 
composto por especialistas da Comissão Econômica para a América Latina 
(CEPAL) e Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE). 
 Diversas missões de especialistas estrangeiros que nos visitaram nas 
décadas de 1940 e 1950 apontavam a reduzida oferta de energia como o 
principal obstáculo à expansão econômica. Esta escassez ficou mais 
evidenciada quando, a partir de 1956, o setor industrial começou a 
responder positivamente ao “Plano de Metas”. A fim de suprir a energia que 
seria demandada, Juscelino Kubitschek buscou suporte no poder público para 
evitar que o déficit viesse a acontecer, já que o crescimento da capacidade 
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instalada de geração evoluía a taxas inferiores as da economia. O acelerado 
crescimento, grande parte concentrado na Região Sudeste, indicava a 
necessidade de obras que adicionassem pelo menos 1.000 MW de energia. 
Este número representava, na época, quase um terço da capacidade total 
instalada do Brasil. É neste contexto que a Usina de Furnas (MG) surgiu 
como alternativa estratégica para fazer frente à forte industrialização, 
representando um reforço de um milhão e quinhentos mil cavalos vapor para 
a região de São Paulo, Belo Horizonte e Rio de Janeiro. 
 No período imediatamente posterior à fundação de FURNAS, em 28 de 
fevereiro de 1957, o Brasil atravessou os chamados “Anos Dourados”, ainda 
no governo de Juscelino Kubitschek: a inauguração de Brasília, o 
bicampeonato mundial de futebol, o lançamento da Bossa-Nova, o Cinema 
Novo, enfim, um período de muito otimismo e forte desenvolvimento 
econômico, social e cultural. FURNAS se estruturava para suprir a crescente 
demanda de abastecimento de energia nos principais centros 
socioeconômicos. 
Foto 01 
 Vista Aérea da Usina Hidrelétrica de Furnas (MG) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Arquivo Furnas (DPI.E) 
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 1.1 - LOCALIZAÇÃO 
  
 O Sudoeste do Estado de Minas Gerais teve entre os anos de 1958 e 
1963 por força do Decreto Federal nº. 41.066 de fevereiro de 1957, parte de 
suas terras inundadas. Esta ação refletia a política do Governo Federal que 
incentivava a construção de represas para a produção de energia elétrica. 
A Usina Hidrelétrica de Furnas está situada no trecho médio do Rio 
Grande, entre os municípios de São José da Barra (MG), emancipado do 
município de Alpinópolis (MG) em 1995, e São João Batista do Glória (MG). 
Sua localização geográfica dista 355 km de Belo Horizonte (MG), 580 km do 
Rio de Janeiro (RJ) e 492 km de São Paulo (SP). 
Quanto aos seus aspectos físicos, podemos destacar que o reservatório 
formado com a construção da barragem possui uma configuração ramificada 
composta por dois braços: o primeiro formado pelas águas do Rio Grande, 
conta com aproximadamente 240 km de extensão. O segundo, formado 
pelas águas do Rio Sapucaí, possui em torno de 170 km de extensão. 
Quando em seu nível máximo13, o reservatório ocupa uma área de 1.400 
km², configurando um perímetro de 3.500 km. A bacia de drenagem da 
usina apresenta uma área total de 54.464 km², tendo em sua influência a 
composição de 52 municípios, dos quais 34 são lindeiros ao lago e uma 
população, segundo o censo do IBGE (2000), de 904.806 habitantes. O Lago 
de Furnas é a maior  extensão de água do Estado de Minas Gerais e um dos 
maiores lagos artificiais do mundo, por isto é chamado “Mar de Minas”. 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
13 O reservatório opera com uma cota máxima de 768 m e mínima em 750 m relativas ao 
nível do mar. 
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Figura 01 
Localização da Usina Hidrelétrica de Furnas (MG) 
 
Fonte: http://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/mapas/GEBIS%20-%20RJ/SF-23-V-B.jpg 
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1.2 - BREVE HISTÓRICO 
 
Segundo narra a história, a escolha do sítio - “Corredeiras das Furnas” 
- onde se encontra situada a barragem da Hidrelétrica de Furnas, foi feita 
pelo engenheiro da CEMIG14 Francisco Noronha. Era sabida, à época, a 
necessidade, por parte da companhia energética de Minas Gerais, da escolha 
de um ponto para a construção de uma usina hidrelétrica no Rio Grande. 
Diante da configuração do espaço visto - um canyon longo e profundo - o 
engenheiro iniciou seus estudos desenhando barragens e calculando a 
profundidade do reservatório. Em seguida, já em Belo Horizonte, o 
profissional apresentou seus estudos ao engenheiro John Reginald Cotrim, 
então vice-presidente da CEMIG e, posteriormente, presidente de FURNAS. 
Cotrim, após verificação do local, chegou à conclusão que seu potencial 
permitiria a construção de uma usina de grande porte que atenderia os três 
principais centros sócio-econômicos do país: São Paulo (SP), Rio de Janeiro 
(RJ) e Belo Horizonte (MG). 
 
(…) tivemos oportunidade de chamar a atenção para a existência de um 
imenso potencial hidrelétrico de cerca de 10 milhões de cavalos, até agora 
praticamente desconhecido, situado no Rio Grande, bem no meio do triângulo 
formado pelos três grandes centros mencionados, e em condições de suprir 
econômicamente qualquer um dêles ou mesmo todos êles simultâneamente, 
tais as suas proporções. (COTRIM, 1955). 
 
Tal ação também evitaria o colapso energético que ameaçava o país. 
Em 28 de fevereiro de 1957, o Presidente Juscelino Kubistchek assinou o 
decreto 41.066 criando a Central Elétrica de Furnas, com sede na cidade de 
Passos (MG) e o engenheiro Cotrim passou a integrar a equipe de governo 
de JK. 
 
                                                          
14 CEMIG – Centrais Elétricas de Minas Gerais – companhia energética do Estado de Minas 
Gerais; 
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A fim de suprir a energia que seria demandada, Juscelino Kubistchek buscou 
suporte no poder público para evitar que o déficit viesse a acontecer, já que o 
crescimento da capacidade instalada de geração evoluía a taxas inferiores às 
da economia... É neste contexto que a Usina de Furnas (MG) surgiu como 
alternativa estratégica para fazer frente à forte industrialização (REVISTA 
FURNAS, 2007). 
 
Foto 02 
O Presidente JK em visita às obras de Furnas 
Fonte: Arquivo Furnas (DPI.E) 
 
Para a construção da maior usina hidrelétrica do país na época, 
injetando mais de 1.200 MW de potência no sistema elétrico do país, foi 
necessária a contratação de profissionais estrangeiros, sobretudo ingleses, 
bem como a importação de equipamentos da Itália, Suécia, Estados Unidos, 
Suíça, Canadá e Japão. Concomitante à obra, a diretoria da empresa colocou 
em prática um “plano de treinamento” para formar dentro da companhia, os 
“especialistas responsáveis pela gestão de um sistema de geração e 
transmissão ainda inédito na América Latina e com poucas unidades no 
mundo” (REVISTA FURNAS, 2007). 
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 Entre as várias questões urgentes enfrentadas pela primeira diretoria 
de FURNAS estavam as negociações do empréstimo junto ao Banco Mundial, 
para cobrir despesas em moeda estrangeira na aquisição de equipamentos; a 
solução de pendências do projeto básico para a concorrência internacional 
das obras civis; e os levantamentos topográficos e econômicos do futuro 
reservatório da Usina, para cadastramento das propriedades a serem 
desapropriadas. Carlos Mário Faveret, engenheiro responsável pelas ações de 
desapropriação e relocação, reuniu uma equipe de advogados, engenheiros, 
agrônomos, topógrafos e avaliadores de terras para iniciar com os 
proprietários e autoridades municipais as negociações e acordos de aquisição 
de terras e relocação de bens públicos. A área inundada do reservatório 
equivalia, à época, ao tamanho do extinto Estado da Guanabara, atingindo 
cerca de 5 mil propriedades. O sucesso das negociações foi fundamental para 
garantir o fechamento das comportas dentro do cronograma traçado. 
 As atividades na Usina de Furnas iniciaram-se em meados de 1958. 
Uma linha de transmissão de 138 KV foi instalada para ligar a então Usina de 
Peixoto com o canteiro de obras. O suprimento de energia era vital para 
garantir as obras. (REVISTA FURNAS, 2007). 
De todos os desafios encontrados pela empreitada, sejam eles 
construir túneis, galerias e desviar cursos de rios, nenhum exigiu maior 
esforço dos técnicos do que convencer os proprietários de terras dos 
municípios da região a vendê-las. O argumento utilizado foi “o interesse 
nacional”. Segundo o histórico existente, foram poucos os proprietários que 
se convenceram de que as águas fossem alagar suas terras e não entraram 
em demanda. No site15 da empresa encontramos o seguinte relato acerca do 
assunto: 
 
Nem José Cândido Barbosa, hoje com 85 anos, um dos primeiros e únicos a 
negociar com Furnas "sem entrar em demanda", se convenceu fácil de que as 
                                                          
15 www.furnas.com.br – consulta realizada em 25 de junho de 2009. 
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águas fossem alagar suas terras, localizadas no município de Guapé (MG). "Eu 
fiquei desconfiado porque vieram pedir para demarcar minhas terras e só 
botavam estacas em terra boa. Fiquei com medo que eles quisessem era 
invadir a terra da gente". Depois de consultar um advogado, que explicou que 
as melhores terras geralmente ficam nos vales, finalmente se decidiu. 
"Pensei... Ah, vou vender esse trem, porque tudo custou meu suor mesmo, 
não recebi herança de ninguém. Fui lá e vendi". O valor pago pela Empresa ele 
não lembra, mas garante que os dois cheques que recebeu foram suficientes 
para comprar a fazenda onde mora hoje, que lhe custou seis milhões de 
cruzeiros, e revela que ainda sobrou dinheiro. (www.furnas.com.br - Consulta 
realizada em 25 de julho de 2009). 
 
A grande maioria das demandas foi resolvida judicialmente, com a 
empresa realizando o depósito em juízo pelo valor venal das terras. Somente 
no Fórum da Comarca de Guapé (MG) foram encontrados arquivados 59 
processos referentes às desapropriações. Houve proprietário que nem o 
dinheiro e nem a ameaça de ver tudo debaixo d’água foram suficientes para 
convencê-lo a abandonar as suas terras. No mesmo endereço eletrônico, 
citado acima, encontramos também a seguinte curiosidade: 
 
(...) Mas, uma certa dona Clarisse de Souza Rodrigues deu mais trabalho aos 
advogados de Furnas. Nem mesmo a carta do presidente Juscelino a 
convenceu de vender as terras. Dona da Fazenda Corredeiras, que abriga hoje 
as instalações da usina e o bairro, ela lutou com unhas, dentes, água fervente 
e tiros de carabina para não ser desapropriada (...). (www.furnas.com.br - 
Consulta realizada em 25 de julho de 2009). 
 
 Para a construção da usina foram feitas cerca de 8.000 
desapropriações de pequenas casas a grandes fazendas, em Minas Gerais. O 
impacto foi maior na zona rural, onde 6.540 propriedades passaram a 
pertencer ao Governo. Nas terras desapropriadas tinham, além de 
benfeitorias, lavouras de café, milho, arroz e alho. 
 O represamento das águas também mudou a vida de muita gente nas 
cidades. Por exemplo, para a parte mais alta, onde hoje é o centro da cidade 
de Guapé (MG), foram deslocadas cerca de 400 famílias que viviam na área 
que seria inundada. 
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 Por mais que as alegações, dos moradores da região, de que o valor 
pago por FURNAS, como indenização, tenha sido pouco, o Governo 
considerava corretos os valores oferecidos. Segundo o Relatório da Diretoria 
da Central Elétrica de Furnas S/A, datado de 1961, “(...) os preços pagos 
representam, em certos casos, mais de 10 vêzes o valor fiscal, podendo ser 
estimado com segurança que em média não são inferiores a 8 vêzes esse 
valor (...)”16. 
 Se por um lado, ainda, se percebe o ressentimento daqueles que 
demandaram com FURNAS, por outro, o reconhecimento da importância da 
obra para o país é bastante claro. Além disso, um outro valor que pode ser 
associado ao processo de inundação é ilustrado pelo depoimento do Sr. 
Belchior Gabriel de Carvalho: “... para nóis que era pobre foi muito bom! 
Hoje nóis tem um sítio, tem água, tem luz, tem tudo né! Antigamente quem 
mandava era pouca gente (...)”. (trecho extraído da entrevista realizada). 
Construir a maior usina hidrelétrica do país, daquele tempo, com 
capacidade de gerar 1.216 MW de potência, exigiu esforço de muitos 
profissionais. Segundo Fábio Carvalho Alves, na época, empregado da 
empreiteira “Mendes Júnior”: “deslocar equipamentos pesando cerca de 30 
toneladas, em balsas, era muito difícil. Lembro do dia em que uma (balsa) 
                                                          
16 Segundo o Vocabulário Jurídico Vol. IV - Q-Z, 12ª Ed., Rio de Janeiro, Editora Forense, 
1993. “Por valor venal se entende o que foi gasto na construção do imóvel mais o valor 
estimado do terreno, baseado em sua área. É o valor limpo da coisa, sem considerar a 
valorização ou desvalorização do mercado. Sendo assim, desconsidera-se a 
localização, a época da "venda", a oferta e a procura, o seu valor histórico, caso 
haja, o cenário imobiliário como um todo. Geralmente um valor muito abaixo do 
que realmente vale o imóvel. O Valor Venal, base de incidência de impostos de 
transmissão sobre imóveis, caracteriza-se por ser o seu valor de venda. Entretanto nem 
sempre os órgãos públicos conseguem ter a exata noção desse valor fazendo com que a 
base utilizada para cálculo do imposto fique abaixo do valor venal real. Essa diferença gera 
confusão entre valor venal e valor real ou imobiliário que devem se equivaler” (grifos 
nossos). Analisando esta definição entendemos e concordamos com a queixa generalizada, 
dos moradores da região, quanto aos valores recebidos como indenizações. Essa situação é 
também salientada por outros autores, vide Engel página 22.  
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afundou com uma carreta de combustível, eu tive que usar escafandro sem 
nunca antes ter mergulhado (...)”.  
Precisamente no dia 09 de janeiro de 1963, quando o túnel construído 
para o desvio do Rio Grande foi fechado, a história dos 34 municípios 
lindeiros ao Lago de Furnas mudou para sempre. Ao serem represadas, as 
águas formaram um dos maiores reservatórios do mundo, praias foram 
criadas, cânyons e cachoeiras foram formados e principalmente, vilarejos, 
fazendas e cidades foram inundados, alterando definitivamente a paisagem 
local e a vida dos habitantes da região. 
 
Foto 03 
Remoção da população durante o enchimento do reservatório 
 
Fonte: Arquivo Furnas (DPI.E) 
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Como exemplo dessa mudança, podemos citar o caso de São José da 
Barra (MG), à época distrito, então pertencente à Alpinópolis (MG), que ficou 
totalmente debaixo d’água e deu lugar à cidade de Nova Barra (MG), 
construída por FURNAS. A “Velha Barra”, como hoje é chamada, tinha cerca 
de 3.000 habitantes e ficava situada em um sítio no encontro do Rio Grande 
com o Rio Sapucaí. 
 Em 1963, entra em operação experimental a primeira unidade 
geradora da Usina de Furnas e, no segmento de transmissão, são 
energizadas as linhas para São Paulo (Furnas/Poços de Caldas/Guarulhos, de 
345 kV, Circuito 1, e Guarulhos/Terminal Norte, de 230 kV, circuito duplo)17. 
No ano seguinte, mais 155 quilômetros de novas linhas de 138, 230 e 345 
KV são incorporados à malha de FURNAS, reforçando a interligação entre 
Minas Gerais e São Paulo. Em 12 de maio de 1965, o então presidente da 
República, Marechal Humberto de Alencar Castello Branco, empossado com o 
golpe militar de 1964, inaugurou a Usina de Furnas. O ex-presidente, 
Juscelino Kubistchek, que se encontrava no exílio, não teve oportunidade de 
ver a inauguração e, seu nome, não foi sequer citado.   
Em um de seus estudos, COTRIM (1958) expôs que o grande “lago 
interior” criado por FURNAS, em meio à paisagem tão diversificada da região, 
ofereceria oportunidades turísticas tais como esportes aquáticos, pesca 
esportiva e principalmente turismo de verão. Sintetizando seu pensamento, 
ele dizia que “se de imediato a construção da usina trouxe prejuízos e danos 
à região, em um período a longo prazo, ela traria benefícios”. 
 Paradoxalmente, se a construção da usina foi realizada para promover 
o desenvolvimento econômico do país, para ENGEL (2003) ela trouxe o 
empobrecimento para as populações atingidas. Seja pelo término das 
atividades agrícolas, que utilizavam como subsistência as áreas de várzea, 
seja pelo baixo valor pago, na forma de indenização, pelas terras inundadas. 
                                                          
17 Fonte: Revista Furnas, 2007. 
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Quanto ao potencial turístico, o autor reconhece seu desenvolvimento, 
principalmente após duplicação da Rodovia Fernão Dias, eixo de 
deslocamento importante entre Belo Horizonte (MG) e São Paulo (SP), que 
dá acesso à região do lago, e também cita os investimentos que vem sendo 
feito em empreendimentos turísticos financiados por instituições como 
BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento e BDMG – Banco de 
Desenvolvimento de Minas Gerais, este com uma linha de crédito especial 
para o turismo. Segundo informação coletada junto a ALAGO – Associação 
dos Municípios do Lago de Furnas, a região conta hoje com cerca de 260 
empreendimentos turísticos, entre hotéis, pousadas e clubes náuticos, 
responsáveis por movimentar parte da economia local. ENGEL (2003), no 
entanto, critica o prolongado período de rebaixamento do nível da água do 
reservatório que provoca a diminuição no número de turistas18. 
  Mobilizada pelos empresários ligados ao setor de turismo e lazer, que 
já experimentaram o amargor das perdas econômicas, a comunidade local 
articulou-se e fundou, em 1999, a Associação dos Usuários do Lago de 
Furnas – (ASUL), com a intenção de garantir o múltiplo uso das águas do 
reservatório e pleitear uma cota mínima de operação. Desde então, foram 
feitos estudos e levantamentos de informações, baseados nos dados 
disponibilizados por Furnas Centrais Elétricas S/A, assim como, pela Agência 
Nacional de Energia Elétrica – (ANEEL), com o intuito de caracterizar os 
períodos de seca da região. Mesmo assim, a manutenção da qualidade e dos 
níveis da água do Lago de Furnas, associado a um plano de recursos 
hídricos, conforme previsto na legislação, e um plano de despoluição da 
bacia hidrográfica aparecem, segundo (ENGEL, 2003), como condição 
fundamental para o desenvolvimento do turismo na região. 
    
                                                          
18 O volume de água do reservatório apresenta variação do volume d’água durante o ano. A 
crítica apresentada por ENGEL (2003) decorre de sua análise ter sido feita no período de 
2000 e 2001, onde pudemos perceber a maior baixa de volume deste a criação do 
reservatório – vide Tabela 04. 
  25 
Tabela 04 
Nível das Águas do Lago de Furnas (MG) 
 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 
Janeiro 26,74 23,55 43,77 83,18 67,70 96,40 89,43 91,02 64,36 96,40 
Fevereiro 43,03 22,26 69,28 94,54 83,10 96,81 94,07 96,72 81,52 97,46 
Março 54,13 21,02 81,16 96,76 93,55 97,92 96,56 97,79 97,87 99,26 
Abril 51,20 17,73 85,60 97,54 98,45 97,54 96,07 98,02 99,26 98,85 
Maio 43,26 16,63 85,11 95,29 98,46 98,94 92,06 98,61 98,44 98,28 
Junho 37,99 16,25 83,33 92,32 98,36 98,12 84,71 96,07 96,40 - 
Julho 31,44 15,28 76,78 85,82 98,03 94,92 78,39 89,92 91,02 - 
Agosto 22,66 13,72 68,73 75,61 92,55 86,84 67,57 81,22 84,40 - 
Setembro 19,82 12,98 65,97 66,06 86,24 83,70 55,75 72,16 77,31 - 
Outubro 11,02 15,45 59,62 59,72 85,32 76,83 45,19 63,20 71,15 - 
Novembro 12,00 17,68 56,24 54,72 81,73 76,05 38,94 61,76 72,52 - 
Dezembro 19,06 28,03 63,03 57,74 93,55 86,29 46,91 58,44 84,72 - 
 
Índice: % da capacidade total do reservatório 
Fonte: www.alago.org.br - Consulta realizada em 17 de agosto de 2009 
 
Um destaque importante, ainda quanto à questão econômica, diz 
respeito à arrecadação de impostos por parte dos municípios, advindo de 
FURNAS. As cidades de São João Batista do Glória (MG) e São José da Barra 
(MG) – (Nova Barra) – por sediarem as instalações da usina, dividem o ICMS 
pago pela Empresa em partes iguais, os outros 32 municípios recebem a 
Compensação Financeira dos Recursos Hídricos (CFRH) de acordo com a área 
inundada. A seguir apresentamos, em forma de tabela, valores referenciais, 
em reais, repassados por FURNAS para alguns municípios, com destaque 
para aqueles que são objeto de estudo deste trabalho, a saber: Boa 
Esperança (MG), Fama (MG) e Guapé (MG). 
 
Tabela 05 
Compensação Financeira dos Recursos Hídricos (CFRH)19 
Município (MG) Reservatório Total Recebido (R$) 
Alfenas    752.331,42 
Boa Esperança    719.636,09 
Carmo do Rio Claro 1.072.889,54 
Fama       85.379,14 
Formiga      787.022,35 
Guapé      955.622,60 
Lavras        21.844,84 
São José da Barra 
FURNAS 
      234.218,31 
 
Fonte: www.furnas.com.br - Consulta realizada em 20 de outubro de 2009. 
                                                          
19 Valores pagos aos municípios referentes ao ano de 2007. 
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De maneira geral podemos listar como interferências da implantação da 
usina na região as seguintes características: 
• A modificação da mobilidade regional, pelo desaparecimento sob as 
águas de parte do sistema de comunicação – estradas e ferrovias – 
transformando os meios de deslocamento e de relacionamento 
entre os municípios da região; 
Com a inundação um outro tipo de transporte tornou-se mais 
importante na região – a balsa. As onze balsas distribuídas na região são de 
propriedade de FURNAS e foram terceirizadas. São responsáveis por fazer a 
travessia em 16 municípios: Alfenas, Alterosa, Areado, Campo Belo, Campo 
do Meio, Campos Gerais, Capitólio, Carmo do Rio Claro, Cristais, Fama, 
Guapé, Ilicínea, São José da Barra, Nepomuceno, Paraguaçú e Três Pontas. 
Para o presidente da ALAGO – Associação dos Municípios do Lago de Furnas, 
o sistema de transporte criado por FURNAS é deficiente e não atende a 
demanda da região, “faltam pontes, faltam balsas mais modernas. FURNAS 
tem mesmo uma falta de compromisso com o povo da região”. Para muitos 
habitantes, o maior prejuízo regional trazido pela inundação foi a perda de 
120 quilômetros de estrada de ferro que ia de Varginha (MG) a Juréia, esta 
distrito de Monte Belo (MG). De acordo com Francisco Noronha, engenheiro 
de FURNAS e ex-secretário do Governo Rondon Pacheco, em entrevista a 
EPTV Sul de Minas, quando da elaboração do documentário “Travessia das 
Águas”: “(...) o Sul de Minas tem total direito a reivindicar a estrada de ferro 
que nós havíamos pensado. A estrada de ferro Belo Horizonte/São Paulo 
costeia esse lago. Essa estrada foi desviada para Cepetiba, mas a metade 
dela está pronta, é só construir a outra metade. Um plano que o Governo 
Mineiro e o Governo Brasileiro deviam fazer”. 
• A inundação das povoações20, provocando o deslocamento de seus 
habitantes para outros lugares, alterando em conseqüência, o 
                                                          
20 Compreendem-se neste caso as comunidades urbanas e rurais. 
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sistema residencial e desequilibrando assim as atividades sócio-
econômicas devido ao desaparecimento das terras cultiváveis; 
  A agricultura, antes da formação do Lago de Furnas, era desenvolvida 
nas várzeas, onde as terras eram férteis. Existiam as lavouras de café, 
contudo, o feijão, o milho, o alho e principalmente o arroz eram muito 
cultivados. A inundação trouxe um “destempero” muito grande para os 
produtores da região e ao mesmo tempo forçou o desenvolvimento 
tecnológico, segundo as palavras do Gerente Geral da EMATER - Empresa de 
Assistência Técnica e Extensão Rural, Francisco de Paula Vitor Alves, “de uma 
forma ou de outro o lago contribuiu para o desenvolvimento da região, foi 
uma seleção maldosa, mas ele contribuiu”. O uso da irrigação nas lavouras 
sul mineiras é uma realidade cada vez mais acessível aos proprietários de 
fazendas. Podemos dizer que, passados mais de 40 anos da inundação, a 
agricultura se diversificou, nesse sentido, as águas tornaram-se aliadas. 
Contudo, um pequeno alarme tem soado nos chamando a atenção quanto ao 
processo de erosão e assoreamento que vem ocorrendo em vários trechos às 
margens do lago. Para o professor da Universidade Federal de Alfenas (MG), 
Vinícius Xavier da Silva, “acabou a cobertura florestal no entorno do lago 
devido a expansão da agropecuária, e, recompor essa vegetação é 
fundamental para a salvaguarda da qualidade ambiental”21.  
                                                          
21 Entende-se por qualidade ambiental: (i) O estado do meio ambiente, como objetivamente 
percebido, em termos de medição de seus componentes, ou subjetivamente, em termos de 
atributos tais como beleza e valor (MUNN, 1979); (ii) É o estado do ar, da água, do solo e 
dos ecossistemas, em relação aos efeitos da ação humana (HORBERRY, 1984); (iii) Estado 
das principais variáveis do ambiente que afetam o bem-estar dos organismos, 
particularmente dos humanos. Termo empregado para caracterizar as condições do 
ambiente segundo um conjunto de normas e padrões ambientais pré-estabelecidos. A 
qualidade ambiental é utilizada como valor referencial para o processo de controle ambiental 
(FEEMA, 1997); (iv) Resultado dos processos dinâmicos e interativos dos elementos do 
sistema ambiental, define-se como o estado do meio ambiente, numa determinada área ou 
região, conforme é percebido objetivamente, em função da medição da qualidade de alguns 
de seus componentes, ou mesmo subjetivamente, em relação a determinados atributos, 
como a beleza, o conforto, o bem-estar (FEEMA, 1997). Disponível em: 
http://www.ambientebrasil.com.br.  
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 Também podemos entender que tais processos se constituam em uma 
variável da atividade turística, que vem sendo desenvolvida nos últimos anos. 
Ou seja: 
• O aparecimento de um lago artificial de grandes dimensões, 
invadindo e alterando a configuração da paisagem local segundo 
alguns estudos, apresenta um grande potencial turístico; 
 Para o desenvolvimento da atividade turística na região, a qualidade da 
água do Lago de Furnas precisa ser adequada considerando a balneabilidade. 
Dos municípios lindeiros ao lago apenas Varginha, Serrania, Pimenta, Alterosa 
e, recentemente, Alfenas fazem tratamento de esgoto, mas o pioneiro neste 
assunto foi o Distrito de Pontalete, pertencente ao município de Três Pontas, 
o tratamento existe desde 1995. Segundo estimativa, da Universidade 
Federal de Itajubá (MG), feita em 2005, os dejetos de cerca de 800.000 
pessoas são lançados todos os dias no lago. Um estudo, desenvolvido pelo 
Laboratório de Análises Ambientais da Universidade de Alfenas, para medir a 
poluição, foi realizado em oito balneários instalados no entorno do lago, o 
resultado foi que todos os balneários estão dentro dos padrões de 
balneabilidade, classificados como “água muito boa”, porém, nenhum 
balneário obteve a classificação de “água excelente”, conforme os critérios de 
definição empregados. Dos oito balneários analisados o que melhor 
classificação obteve foi “Escarpas do Lago” em Capitólio (MG), seguido por 
“Furnastur” em Formiga (MG), Pousada do Porto em Areado (MG), “Estância 
Furnas” em Pimenta (MG), “Ponte das Amoras” em Alfenas (MG), juntos 
classificados em 6º lugar aparecem Fama (MG), Boa Esperança (MG) e o 
“Gutierrez” em Alfenas (MG). O mesmo estudo revelou ainda uma situação 
preocupante causada pela ação do homem na agricultura, o excesso de 
agrotóxico, utilizados nas lavouras, encontrado nas amostras de água. 
Segundo o responsável pelo estudo, Prof. Tanuri, em alguns casos, os 
balneários apresentaram valores até 62 vezes acima do permitido. 
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 1.3 - PLANOS DE DESENVOLVIMENTO 
 
 De acordo com a reportagem da Revista Furnas (Ano XXXIII – Nº 337, 
2007), desde sua chegada, a primeira hidrelétrica, construída pela Empresa 
Furnas Centrais Elétricas S/A, não serviu apenas para livrar o país de um 
colapso energético, “ela trouxe desenvolvimento para a região e melhorou a 
vida de milhares de famílias”. Para a população local, as águas do 
reservatório da Hidrelétrica de Furnas garantem renda através da pesca e 
aqüicultura, irrigação para a agricultura e empreendimentos turísticos, 
motivados pela prática de esportes aquáticos e lazer. A região também se 
destaca nos setores agropecuários e na indústria alimentícia. De 1999 a 
2003, foi registrado um aumento médio de 23,15% no Produto Interno Bruto 
(PIB), mostrando um crescimento significativo da economia regional. Ao 
longo dos seus 50 anos de existência, FURNAS sempre buscou beneficiar as 
comunidades no entorno de seus reservatórios por meio das mais diversas 
ações. No que tange ao reservatório da hidrelétrica que leva o mesmo nome 
da empresa destacamos: 
   
  1.3.1 - Plano de 1975 
 
Trata-se de um Plano de Desenvolvimento do Lago de Furnas, projeto 
feito para a região, logo após a inundação, realizado por A. J. Gray22 assistido 
pela equipe técnica de Furnas Centrais Elétricas S/A, a pedido da Secretaria 
da Indústria Comércio e Turismo do Estado de Minas Gerais. Destacam-se 
como objetivos deste plano: 
• Preparar uma linha de ação para o desenvolvimento do lago; 
• Escolher uma área classificada como primeira prioridade para o 
desenvolvimento; 
                                                          
22 Consultor do Tennessee Valley Authority (TVA) dos EUA. 
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• Preparar um plano sobre o uso da terra; 
• Sugerir o tipo de organização necessária para a implantação do 
plano; 
 O trabalho apresentou recomendações tais como: 
   
Os objetivos básicos da barragem e Lago de Furnas são a produção de energia 
e a regulação da vazão do rio. A recreação como uso secundário, deve se 
adaptar aos requisitos se operação do lago impostos por aqueles objetivos. 
Diretamente relacionado a este fato está a necessidade de se assegurar 
obediência a linha limítrofe de construção na cota de 765 m, estabelecida ao 
redor do lago. À medida que o desenvolvimento se acelera, torna-se necessário 
uma contínua fiscalização das margens, para garantir tal obediência. Se se 
permitir um grande número de violadores, eles poderão exercer, através da 
imprensa, pressão desfavorável às operações da usina. 
 
Esse plano recomendava a recreação na parte norte do lago onde se 
encontram as formações dos canyons alegando o seguinte: 
 
Durante a estação chuvosa, a metade sul do Lago de Furnas torna-se turva e 
sem atrativos para a recreação; o resto do ano o lago é claro e azul desde a 
barragem até as suas reentrâncias mais longínquas. Este fato indica que a 
metade norte do lago, onde a água é mais clara o ano inteiro, é a parte mais 
adequada para a recreação. 
 
 Podemos dizer de forma generalizada que esse estudo atribuiu um 
grau de responsabilidade as várias esferas envolvidas na criação do Lago de 
Furnas - Poderes Públicos Federal, Estadual e Municipal, assim como colocou 
em discussão uma questão, até hoje muito discutida, conforme salientamos 
acima, que é a relação da cota máxima do lago. A represa foi dimensionada 
para ficar no máximo a 768 metros acima do nível do mar e a cota mínima 
que FURNAS trabalha é de 750 metros, bem abaixo da cota de 762 metros 
defendida por estudiosos, por representantes dos municípios, bem como pela 
ALAGO – Associação dos Municípios do Lago de Furnas. Para o presidente da 
entidade, “FURNAS é uma grande usuária do lago, mas, todos tem direito 
sobre o lago”. Em função de condições hidrológicas desfavoráveis e da 
redução dos investimentos no setor elétrico do país, dentre outros, o baixo 
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nível das águas do reservatório de Furnas por um período prolongado, entre 
os anos de 2000 e 2001, culminou em perdas consideráveis para os 
diferentes usuários das águas do lago. Apesar de tudo, os investimentos em 
turismo e lazer na região do lago são hoje uma realidade, tanto na parte sul 
quanto na parte norte. O empresário e advogado José Afonso de Alencar, 
responsável pelo primeiro empreendimento turístico do lago, acredita que o 
lago, desde sua criação, vem sendo negligenciado pelos poderes públicos e 
que o respeito à cota é essencial, além do que a geração de energia deixou 
de ser a única prioridade da represa. Para ele “as pessoas adquiriram o lago, 
tomaram ele nas mãos”. 
 
  1.3.2 - Plano de 1996 
 
Realizado por Gerc Inartur Associats23, a pedido da SELT - Secretaria de 
Estado de Esporte Lazer e Turismo, intitulado “Plano de Desenvolvimento do 
Turismo Integrado no Lago de Furnas”, trata-se de um plano cujo objetivo 
básico é “propor alguns modelos de implantação e ocupação territorial que 
respondam às demandas atuais e futuras da população turística do Lago de 
Furnas”. 
 Apresenta-se como o mais completo estudo realizado. Podemos, de 
maneira bastante sucinta, definir que o plano identificou um grande potencial 
na região para atração de visitantes, no entanto, para sua efetivação é 
preciso dispor de condições adequadas de estrutura turística. Assim, seriam 
necessários investimentos dos setores público e privado, deste, em relação 
às acomodações e instalações de lazer para os turistas e daquele, em relação 
às infra-estruturas de locomoção, saneamento e etc. A forma com vem 
sendo ocupada as margens do lago e as regras de uso e ocupação do solo 
aparecem como um alerta para as autoridades. 
                                                          
23 Empresa Espanhola contrata para realização do trabalho. 
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 A manutenção da qualidade e dos níveis da água foram apontadas 
como condições fundamentais para o desenvolvimento do turismo na região. 
O estudo traz também a preocupação com os conflitos relativos ao uso da 
água pelos vários atores envolvidos, reforçando a necessidade de um plano 
diretor. Conhecer o objeto motivo dos conflitos é, para o estudioso, 
Alexandre Augusto Moreira SANTOS (2003), fundamental na tentativa de 
articular os diversos interesses em torno do mesmo. Além disso, é essencial 
a preocupação com as consequências futuras das decisões que forem 
tomadas, pois, muitas vezes, podem levar a situações irreversíveis, 
principalmente sob o aspecto ambiental. 
   
  1.3.3 - Planos Diretores Participativos - (PDP) 
  
 Em 2006 a ALAGO – Associação dos Municípios do Lago de Furnas fez 
uma parceria com Furnas Centrais Elétricas S/A, que disponibilizou 3,2 
milhões de reais, para a elaboração e revisão dos Planos Diretores 
Participativos (PDP) de 50 municípios. Os Planos Diretores contém um 
levantamento técnico dos principais aspectos da realidade de cada município, 
além de propostas para a solução de problemas locais e regionais. 
 O primeiro passo para a realização dos Planos Diretores Participativos 
foi dado em 2003 por FURNAS, que teve a iniciativa de procurar a Fundação 
João Pinheiro para a criação de um fórum com o objetivo de planejar o 
desenvolvimento da região. Em dezembro do mesmo ano, aconteceu a 
primeira reunião do denominado “Diálogo de Concertação”, em Varginha 
(MG), iniciando a discussão e envolvendo diversos órgãos do governo 
federal, incluindo a Presidência da República, representada pela Secretaria 
Especial do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social e pela 
Secretaria Geral da Presidência da República, além de diversos ministérios, o 
Governo do Estado de Minas Gerais, a Associação dos Municípios do Lago de 
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Furnas (ALAGO) e outras organizações representativas da sociedade civil e 
instituições de ensino superior. 
 Durante o encontro, foram apresentados os problemas e as possíveis 
ações para a revitalização dos 52 municípios do entorno do Lago de Furnas. 
Definiram-se, na ocasião, três principais eixos de ação dentro do processo de 
“Concertação”: saneamento e meio ambiente, desenvolvimento local e 
regional e desenvolvimento institucional. A partir de então, várias reuniões, 
seminários e oficinas foram realizadas, todos com a participação e apoio de 
FURNAS. 
 Em 30 de dezembro de 2004, a Empresa celebrou com a Fundação de 
Apoio ao Ensino Pesquisa e Extensão (FAEPE) da Universidade de Lavras e a 
União, representada pela Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental do 
Ministério das Cidades, um termo de cooperação técnica, com investimento 
previsto de R$ 400 mil, para o diagnóstico das condições de saneamento das 
cidades. O levantamento de dados foi realizado ao longo de 2005 e 2006. De 
posse do resultado desta etapa, iniciou-se a implantação dos Planos 
Diretores Participativos, em 50 dos 52 municípios localizados na região – 
Varginha (MG) e Paraguaçu (MG) já haviam iniciado o processo. Um novo 
termo foi assinado, em 26 de abril de 2006, no qual FURNAS se 
comprometeu a investir 3,2 milhões de reais. O trabalho, além da 
formalização de normas de ocupação dos territórios, se ateve, também, na 
capacitação dos municípios, cumprindo, dessa forma, os princípios 
estabelecidos pelo Estatuto da Cidade, no sentido de garantir o direito à 
cidade e à inclusão social. 
 A elaboração dos planos foi acompanhada por instituições de ensino e 
pesquisa da região, segmentos sociais organizados e prefeituras – (vide 
Tabela 06). O projeto foi incluído no “Programa de Fortalecimento da Gestão 
Urbana” do Ministério das Cidades, conforme informação do Boletim da Alago 
intitulado: “Planos Diretores Participativos Desafios: Inclusão Social e 
Desenvolvimento Regional”: 
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 No caso dos municípios da região do Lago de Furnas o PDP assume um caráter 
de desenvolvimento regional, pois do diagnóstico realizado pelas Fundações 
surgirão eixos em comum a todos os municípios, que nortearão as estratégias 
e ações para obtenção de recursos estaduais e federais voltados para 
programas de desenvolvimento. Os municípios do Lago de Furnas têm a 
oportunidade de equacionar grandes e graves problemas que, há tempos, vem 
se acumulando, além de se prepararem para enfrentar novos desafios. Esta 
empreitada só terá êxito se existir participação de todos os segmentos sociais, 
organizados ou não, públicos ou privados, mas, principalmente, de setores 
tradicionalmente excluídos que, geralmente, são os mais afetados pela 
ausência de políticas urbanas. O PDP é um grande pacto social, resultado de 
um processo político, dinâmico e participativo que mobiliza a sociedade como 
um todo. É, acima de tudo, um processo político de formação da cidadania. 
(Boletim da Alago - Ano I - Nº 1 - Agosto/2006). 
 
Tabela 06 
Fundações e Universidades Responsáveis pelos Planos Diretores Participativos  
 
FUNEDI/UEMG 
Itapecerica 
Formiga 
Córrego Fundo 
Camacho 
Candeias 
FESP/UEMG 
Pimenta 
Piumhí 
Vargem Bonita 
São João Batista do Glória 
São José da Barra 
Capitólio 
FUNPEC/USP 
Alpinópolis 
Alterosa 
Carmo do Rio Claro 
Conceição da Aparecida 
IPEAD/UFMG 
Guaxupé/Juruaia 
Muzambinho 
Monte Belo 
Nova Resende 
Cabo Verde 
FUNDEP/UFMG 
Guapé 
Ilicínea 
Boa Esperança 
Campo do Meio 
FACEPE/UNIFAL 
Alfenas 
Fama 
Areado 
Divisa Nova/Serrania 
Campos Gerais 
 
Adaptado/Fonte: www.alago.org.br - Consulta realizada em 17 de agosto de 2009. 
Boletim da ALAGO - Ano I - Nº 1 - Agosto/2006. Destaque para os municípios estudados neste trabalho 
   
  1.3.4 - Plano Diretor dos Recursos Hídricos 
  
 A necessidade de uma gestão integrada do reservatório de FURNAS, 
objetivando o uso múltiplo das suas águas por meio da formulação de um 
Plano de Recursos Hídricos, não é somente uma sugestão dos estudiosos, 
mas, sobretudo uma ação política definida pela Lei 9.433 – Política Nacional 
de Recursos Hídricos – cujos princípios básicos são: i) a água é um bem de 
domínio público; ii) a água é um recurso natural limitado, dotado de valor 
econômico; iii) em situação de escassez, o uso prioritário dos recursos 
hídricos é para o consumo humano e a dessedentação dos animais; iv) a 
gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das 
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águas; v) a bacia hidrográfica é a unidade territorial para a implementação 
da Política Nacional de Recursos Hídricos; vi) a gestão dos recursos hídricos 
deve ser descentralizada e contar com a participação do Poder Público, dos 
usuários e das comunidades. 
 O Plano Diretor dos Recursos Hídricos do CBH Furnas (Comitê de Bacia 
Hidrográfica do Entorno do Lago de Furnas) está sendo feito sob a 
coordenação da ALAGO (Associação dos Municípios do Lago de Furnas) pela 
FUPAI (Fundação de Pesquisa e Assessoramento à Indústria) de Itajubá 
(MG), com recursos do FHIDRO (Fundo de Recuperação, Proteção e 
Desenvolvimento Sustentável das Bacias Hidrográfica do Estado de Minas 
Gerais), da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável. 
 O plano diretor começou a ser elaborado em março de 2009 e tem 
prazo de dois anos para a conclusão. No dia 02 de outubro de 2009 foi 
realizada na cidade de Campo Belo (MG) uma primeira consulta pública, 
quando foram feitas explanações sobre os temas inventariados, pela equipe 
técnica envolvida, abordando a hidrologia, a demografia, o clima, a 
vegetação e o relevo, estes partes do relatório parcial do plano. 
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SEÇÃO 02 – REPERCUSSÕES TERRITORIAIS 
“Óia, lá vai meu rincão, 
Quando essas águas subir. 
Vou ficar desconsolado 
Quando o roçado sumir... 
Fica o ninho de anhambira 
Num galhinho de alecrim... 
Fica lá meu zóio d’água, 
Fica lá tudo de mim...” 
 
(Trecho extraído da letra da música “Zóio D’água” - Raimundo Andrade) 
 
TERRITÓRIO COMO CATEGORIA DE ANÁLISE DA GEOGRAFIA 
  
 Acreditamos que para se fazer uma análise acurada do tema aqui 
proposto, construção de uma grande hidrelétrica e suas consequências, 
necessitamos ter em vista uma concepção abrangente de território. 
 Sabemos que a busca pelo entendimento dos diferentes conceitos de 
território tem sido o foco de estudos de profissionais, professores e 
estudantes ligados à Geografia, não sendo, contudo, exclusividade desta 
ciência. Outros campos, dentre eles a Ciência Política, a Sociologia, a 
Antropologia, e a História, também têm trabalhado com os conceitos de 
território. Autores dessas diversas áreas do conhecimento procuram 
entender a realidade a partir da compreensão do significado do território 
que, por sua vez, pode ser interpretado de acordo com as peculiaridades 
características de cada uma das áreas de investigação. 
 No que se refere à Geografia, o território destaca-se como sendo uma 
de suas principais categorias de análise. Torna-se tema de debates e 
discussões, em que a pluralidade de definições é a tônica. 
 Uma compreensão da amplitude do termo é oferecida por Rogério 
HAESBAERT (2004) que mostra como cada área do conhecimento tem um 
enfoque centrado em uma determinada perspectiva. Segundo esse autor, a 
Geografia enfatiza a sua materialidade nas múltiplas dimensões, enquanto 
que a Ciência Política enfatiza uma construção a partir de relações de poder, 
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já na Economia o território é visto como fator locacional ou como base da 
produção, enquanto a Antropologia enfatiza preferencialmente a sua 
dimensão simbólica. 
 O que apresentamos a seguir é um entendimento acerca do conceito 
de território e seus desdobramentos com base nas principais perspectivas 
existentes. Embora não seja nosso objetivo adotar um único conceito de 
território, buscamos ao longo do texto resgatar algumas dessas concepções 
para nortear nossa análise. 
 
 2.1 - TERRITÓRIO 
 
 O termo território pode ser associado a pelo menos duas origens: a 
primeira significa “terra pertencente a”, ou seja, terri (terra) e torium 
(pertence a), de origem latina; a segunda, associada à primeira, terreo-
territor (aterrorizar - aquele que aterroriza) designou a concepção política de 
quem aterroriza para dominar e de quem é aterrorizado pelo domínio de uma 
determinada porção do espaço (HAESBAERT, 2004; MESQUITA, 1995). 
 De acordo com Rogério HAESBAERT (2004) essas duas origens, ainda 
que consideradas por alguns estudiosos como duvidosas, perpassam os 
conceitos de território utilizados tanto pelo senso comum como pela ciência. 
Trata-se de um termo interdisciplinar e polissêmico, por vezes relacionado 
com a Biologia (etologia), Ciência Política (Estado), Antropologia 
(territorialidade), etc. Desde sua origem etimológica até a prática de seu 
uso, o território está diretamente relacionado com as relações de poder, 
contudo, é necessário observar que nem toda relação de poder é territorial 
ou inclui territorialidade24.  
                                                          
24 Como exemplo podemos citar Paul CLAVAL (1979) que apresenta dois tipos de relações de 
poder, a primeira do homem sobre a natureza e a segunda dos homens sobre os homens. 
No primeiro caso, o autor afirma que a partir do uso da técnica o homem teve condições de 
modificar progressivamente o meio até os dias atuais, o que nas palavras de Milton SANTOS 
(2008B) seriam os meios: técnico, técnico-científico e o meio técnico-científico-
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 Território é um termo cujas definições podem ser diversas e 
diferenciadas conforme foi observado por Zilá MESQUITA (1995). Esta autora 
define especificamente o termo, dizendo que o território é o mais próximo de 
nós; logo, falar de território é também falar de sujeitos, de vida cotidiana, de 
sentimentos e de desejos, enfim, é falar do próprio lugar (MESQUITA, 1995). 
Uma outra contribuição dessa autora, acerca do tema, diz respeito à maneira 
como se estabelece a relação entre território e territorialidade, esta, 
entendida “como projeção de nossa identidade sobre o território” 
(MESQUITA, 1995). 
 Milton SANTOS, por sua vez, em sua obra Metamorfoses do Espaço 
Habitado (2008 B), diferencia território de configuração territorial e também 
de espaço e paisagem. 
 
 São diferentes os conceitos de paisagem, de configuração territorial e de 
espaço. A paisagem não é a configuração territorial, embora seja uma parte 
dela. A configuração espacial não é o espaço, embora dele também participe. 
A configuração territorial é o território mais o conjunto de objetos existentes 
sobre ele; objetos naturais ou objetos artificiais que a definem. (SANTOS, 
2008B). 
 
A complexidade do mundo atual exige que o pesquisador conceba o 
território como algo dinâmico, vivo, um espaço construído historicamente 
pela sociedade, e não, simplesmente, o palco de atuação da sociedade. É 
preciso levar em conta a dinamicidade do território, ter em mente que a 
sociedade incide sobre o território e esse na sociedade. 
Isso significa que em tempos de globalização, ao investigarmos o 
território, “deveremos levar em conta a interdependência e a 
                                                                                                                                                                                            
informacional. No segundo caso, CLAVAL (1979) apresenta diferentes relações de poder, a 
saber: (i) poder puro ou absoluto (um manda e o outro obedece); (ii) poder de submissão 
(relação tradicional entre chefe e empregado); (iii) poder de desigual (acordos entre patrão 
e empregado, como o dissídio coletivo); e (iv) dominação inconsciente (ocorre num grupo 
hierarquicamente homogêneo, mas que dele emerge um líder). Nesse segundo tipo, apesar 
de existir uma relação de poder, não ocorre necessariamente uma territorialidade. 
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inseparabilidade entre a materialidade, que inclui a natureza, e o seu uso, 
que inclui a ação humana, isto é, o trabalho e a política” (SANTOS, 2003).  
Para SANTOS, o território usado deve ser a categoria de análise do 
espaço e não o território em si, pois a categoria “território usado” permite 
sistematizar teoricamente o entendimento do conceito território. 
 
O território não é apenas o resultado da superposição de um conjunto de 
sistemas naturais e um conjunto de sistemas de coisas criadas pelo homem. O 
território é o chão e mais a população, isto é, uma identidade, o fato e o 
sentimento de pertencer àquilo que nos pertence. O território é a base do 
trabalho, da residência, das trocas materiais e espirituais e da vida, sobre os 
quais ele influi. Quando se fala em território deve-se, pois, de logo, entender 
que se está falando em território usado, utilizado por uma dada população. 
Um faz o outro, (...) A idéia de tribo, povo, nação e, depois de Estado 
Nacional decorre dessa relação tornada profunda (SANTOS, 2003). 
 
A partir disso, temos que o território deve ser concebido como um 
espaço em constante construção e reconstrução. Isto nos remete a outro 
aspecto a ser considerado sobre o território: a sua historicidade: 
 
O território revela também as ações passadas e presentes, mas já congeladas 
nos objetos, e as ações presentes constituídas em ações. No primeiro caso, os 
lugares são vistos como coisas, mas a combinação entre as ações presentes e 
as ações passadas, às quais as primeiras trazem vida, confere um sentido ao 
que preexiste. Tal encontro modifica a ação e o objeto sobre o qual ela se 
exerce, e por isso uma não pode ser entendida sem a outra (SANTOS, 2003).  
 
 Claude RAFFESTIN (1993), por sua vez, diferencia espaço de território 
e nos alerta para o fato de que muitos cientistas, sobretudo os geógrafos, 
têm cometido erros de análise por não pensarem nessas diferenças e 
usarem os termos como sinônimos quando, na verdade, devem ser 
considerados de maneira diversa. Para esse autor: 
 
O território se forma a partir do espaço, é o resultado de uma ação conduzida 
por um ator sintagmático (ator que realiza um programa) em qualquer nível. 
Ao se apropriar de um espaço, concreta ou abstratamente, o ator territorializa 
o espaço (...). O território é um espaço onde se projetou um trabalho, seja 
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energia e informação, e que, por conseqüência, revela relações de poder. 
(RAFESTIN, 1993) 25. 
 
 Eliseu SPÓSITO (2004) também se refere aos vários significados do 
termo e aos enganos cometidos quanto a considerá-los análogos. Segundo 
esse autor é a falta de leituras mais aprofundadas sobre o assunto que tem 
sido a causa de mal entendidos na definição de território e espaço. 
 Conforme podemos perceber não há um consenso quanto ao emprego 
do termo e quanto à definição de uma escala. Contudo, acreditamos ser 
imprescindível, ao fazermos a análise de um determinado território, 
delimitarmos uma escala - nacional, estadual, local, a cidade, o bairro, a rua, 
enfim, definir o lugar. Seja na escala da casa, da rua, do bairro ou da cidade, 
do estado ou da nação, a delimitação de um território é sempre complexa. 
Atualmente, face à rapidez da evolução do sistema capitalista, a apropriação 
do espaço e sua transformação são, cada vez mais, excludentes, e, 
principalmente, estratégicas, uma vez que, na maioria das vezes, são 
realizadas por uma minoria que se beneficia das contradições do capitalismo. 
 Outro ponto de vista bastante relevante para essa pesquisa é o 
cultural. Sob esse viés, o território pode ser definido como o espaço de 
reconhecimento, onde os indivíduos se sentem e se declaram como parte 
dele. Neste caso, o território se manifesta em diferentes formas e conteúdos. 
Por exemplo, pertencer a um determinado bairro leva o morador a dizer que 
tal bairro é o seu território. Porém, esse território pode aparecer 
simplesmente numa forma de manifestação cultural, como uma religião, uma 
                                                          
25 A apropriação impõe limites e fronteiras ao espaço e, assim, o transforma em território. A 
apropriação do espaço, transformando-o em território, conforme a visão de RAFFESTIN 
(1993) pode ser pensada de diversas formas. Como exemplo, podemos citar: no meio 
urbano os territórios são em grande parte delimitados por muros e paredes que parecem 
fazer aumentar ainda mais o individualismo pregado pelo sistema capitalista. Atualmente a 
própria paisagem urbana tem sido alterada em função da delimitação e defesa dos 
territórios. As cercas elétricas, as placas de anúncio da existência de alarmes monitorados, 
as fachadas protegidas por grades, câmeras, ou por objetos cortantes em cima de muros, 
são apenas alguns exemplos que revelam um pouco dessa defesa e muito das fragilidades 
do território. 
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seita ou uma festa. Essas manifestações acabam por definir territórios 
destinados a elas e, por esse motivo, necessários de se defender. Essas 
manifestações remetem o território a uma dimensão afetiva, mais abstrata 
e, talvez, mais significativa do espaço físico. “O que o território oferece, 
enquanto lugar é um ponto de referência, uma âncora para um grupo” 
(BARCELLOS, 1995). Nesse sentido quando falamos em território é comum 
que se pense também em uma forma de manifestação, pois ele pressupõe a 
vida em toda a sua complexidade, mas também nas suas singularidades. 
 Segundo SPÓSITO (2004), a territorialidade tem relação direta com o 
indivíduo: 
 
 aí temos o território do indivíduo, seu ‘espaço’ de relações, seu horizonte 
geográfico, seus limites de deslocamento e de apreensão da realidade. A 
territorialidade, nesse caso, pertence ao mundo dos sentidos, e, portanto da 
cultura, das interações cuja referência básica é a pessoa e a sua capacidade 
de se localizar e se deslocar (SPÓSITO, 2004). 
 
 Assim, a territorialidade está diretamente relacionada ao indivíduo e 
não faz sentido sem ele. Sem dúvida, é o fato de ser utilizado pelo homem, 
conforme nos informa Milton SANTOS (2008 B), que dá ao território a 
condição de categoria de análise.  
 A complexidade desse tema sugere-nos cautela, frente à 
impossibilidade de encerrarmos em poucas laudas as discussões sobre o 
assunto, ao mesmo tempo em que os interesses específicos dessa pesquisa 
nos impoem um fio condutor para entender o quanto o estudo sobre o 
conceito de território pode contribuir para o conhecimento do espaço e, 
consequentemente, do nosso lugar nesse espaço. 
 Sendo assim, parece-nos oportuno enveredar por uma outra 
perspectiva, trazida por Rogério HAESBAERT (2004) que apresenta “as 
quatro dimensões com que usualmente o território é focalizado – a política, a 
cultural, a econômica e a natural” (HAESBAERT, 2004). 
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 O autor nos aponta quatro vertentes utilizadas na Geografia: “política, 
cultural, econômica e naturalista”. 
 O olhar político (referente às relações espaço-poder em geral) ou 
jurídico-político (referente às relações espaço-poder institucionalizadas) 
refere-se a um espaço delimitado e controlado por relações de poder, 
geralmente o poder do Estado, que busca organizar o território para fins 
determinados. A partir do olhar cultural ou simbólico-cultural o território é 
visto como produto da apropriação, da valorização simbólica de um grupo 
em relação ao espaço vivido. Esse grupo valoriza o espaço com base em um 
determinado significado individual e/ou coletivo. Na perspectiva econômica o 
território é concebido enquanto dimensão espacial das relações econômicas. 
Neste caso, o território passa a existir quando consiste em fonte de recursos 
e/ou é incorporado no debate entre classes sociais e na relação capital-
trabalho. O território que surge a partir da visão naturalista é o que se 
baseia no entendimento exclusivo das relações entre a sociedade e a 
natureza. A apropriação desta dimensão é importante, especificamente neste 
estudo, uma vez que as características naturais geomorfológicas e 
hidrológicas de um território são determinantes para a implantação, ou não, 
de uma hidrelétrica. De qualquer modo “seria absurdo considerar a 
existência de territórios ‘naturais’, desvinculados de relações sociais” 
(HAESBAERT, 2004). 
 De acordo com este autor podem-se, ainda, verificar algumas 
vertentes básicas das noções de território a partir de uma perspectiva 
parcial, integradora, relacional e multiterritorial.  
 A perspectiva parcial é a que percebe a territorialidade sendo exercida 
a partir de um ponto de vista apenas. A configuração espacial resultante 
desta perspectiva parcial é formada por um conjunto de territórios isolados, 
como se em cada localidade fosse exercido apenas um tipo de 
territorialidade. Porém, há necessidade de considerarmos outras perspectivas 
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para aproximarmos do que ocorre na realidade vivida. Estamos nos referindo 
à perspectiva integradora, relacional e multiterritorial. 
 Na perspectiva integradora observa-se o território como revelador de 
parte ou de todas as dimensões sociais apresentadas anteriormente (política, 
cultural, econômica, naturalista). Busca-se entender esse território como 
surgido de forma articulada, conectada, integrada com outros territórios. 
 Na perspectiva relacional é considerado que as relações sócio-
históricas ocorrem no espaço em um determinado tempo, sendo o território 
fruto de uma relação complexa entre os processos sociais e o espaço 
material. Essa perspectiva nos possibilita entender o território como 
movimento, fluidez, interconexão, dando origem a processos como 
territorialização, desterritorialização e reterritorialização. A territorialização 
seria fruto de uma estratégia para tomar posse de um espaço geográfico, a 
desterritorialização seria o abandono espontâneo ou forçado da 
territorialização e a reterritorialização constitui-se na construção de uma 
nova territorialização, que não necessariamente ocorre na mesma localidade 
(HAESBAERT, 2004). 
 Tal movimento aproxima a concepção de espaço-tempo ao fornecer à 
territorialidade uma mobilidade diacrônica (sucessão de tempos) e sincrônica 
(simultaneidade de lugares) (SANTOS, 2008). No entanto, é importante 
deixar evidenciado que tal processo está sempre se modificando, dando a 
ideia de que os eventos, embora não sendo os mesmos, são sempre 
parecidos em seus arranjos. Os fatores que influenciam esta mudança são de 
ordem ideológica, política, econômica ou social. Embora exista a tendência 
da predominância de uma delas, a depender do contexto histórico em que se 
dão as relações, estas se sobrepõem, dando a este processo um caráter de 
complexidade. 
 Tendo conhecimento dessas perspectivas devemos ainda observar 
algumas considerações de HAESBAERT (2004): (i) cada tipo de 
territorialização (parcial, relacional e integradora) possui um tipo de 
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desterritorialização correspondente; (ii) a territorialização pode ocorrer numa 
área (território-zona), mas também pode ocorrer através do movimento, 
como por exemplo, a territorialização dos nômades (território-rede); (iii) a 
desterritorialização pode ocorrer com o deslocamento, mas também na 
imobilidade (por exemplo, com pessoas que vivem de forma precária e não 
têm condições de migrar do local onde vivem), porém ela não é total; e (iv) 
cada ser humano e cada sociedade exercem mais de um tipo de 
territorialidade, ou seja, podem produzir e/ou habitar ao mesmo tempo em 
mais de um tipo de território. 
 A partir dessas considerações é, então, possível entender a perspectiva 
da multiterritorialidade que, em linhas gerais, pode ser concebida como um 
processo de reterritorialização constante seja de uma área (território-zona) 
ou de uma série de áreas (território-rede), que o ser humano e as 
sociedades vivenciam contínua e simultaneamente. De acordo com o autor, a 
perspectiva da multiterritorialidade está mais próxima dos processos 
socioespaciais atuais. 
 Retomando a especificidade da nossa temática, a partir dos vieses 
apresentados, devemos fazer uma consideração que acreditamos ser 
importante. A implantação de uma grande barragem constitui-se, a rigor, em 
uma apropriação feita por atores estatais e privados, ligados ao setor 
elétrico, sobre um território já histórica e espacialmente apropriado pelos 
que ali vivem. Enfim, desapropriam-se uns para que se dê a apropriação por 
outros. Para os construtores de hidrelétricas a natureza do território é 
sempre aquela que determina a localização da obra, sendo seus conteúdos 
sociais e culturais, na maioria das vezes, fatos tidos como secundários. Por 
esta razão o termo implantação nos parece ser, inclusive analiticamente, tão 
conveniente para esta questão: trata-se mesmo de um “implante”26 técnico e 
                                                          
26 Os termos utilizados para fazer referência ao processo de planejamento, construção e 
operação de grandes projetos – ou seja, implantação ou instalação – podem ser bastante 
significativos: o termo “implantação” como ato de “implantar” ou “fazer um implante”, 
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territorial no local que, na atualidade, é dirigido pelo Estado e realizado pelas 
grandes empresas do setor elétrico. Além disso, conforme nos alerta Tamara 
BENAKOUCHE (1999): 
 
“Responsabilizar a técnica pelos seus ‘impactos sociais negativos’, ou mesmo 
seus ‘impactos sociais positivos’, é desconhecer, antes de mais nada, o quanto 
– objetiva e subjetivamente – ela á construída por atores sociais, ou seja, no 
contexto da própria sociedade”.(BENAKOUCHE, 1999) 
  
 As hidrelétricas ao territorializarem-se, causam repercussões nas 
territorialidades pré-existentes, sejam elas sociais, políticas ou econômicas. 
Dessa forma, a construção de hidrelétricas tem sentido não apenas como 
processo de artificialização da natureza ou de substituição de um meio 
natural por um meio técnico, mas, principalmente, como processo de 
desterritorialização e reterritorialização, o que significa fazer menção à 
dinâmica de criação de um novo território e do surgimento de novas 
territorialidades. 
 É fato considerar que, poucas vezes podemos, categoricamente, definir 
como “natural” uma região definida para a implantação de uma hidrelétrica, 
ou seja, os espaços sobre os quais se instalam as grandes hidrelétricas são 
sempre espaços humanizados, como no caso do objeto de estudo deste 
trabalho. Desta forma, não se trata, exatamente, de uma artificialização do 
natural, trata-se, na verdade, de uma territorialização que, 
obrigatoriamente, desterritorializa os grupos sociais que vivem naquele 
lugar. A territorialização de uma grande hidrelétrica exige a 
desterritorialização das comunidades, caso estas estejam localizadas na área 
prevista para o reservatório, podendo ser interpretada em um duplo sentido: 
primeiro, o fundiário (a desapropriação da terra) e o do espaço de relações 
                                                                                                                                                                                            
significa “inserir uma coisa em outra” ou ainda “fixar-se” e “estabelecer-se” (HOLANDA 
FERREIRA, s/d, vb. Implantar); e “instalação” – outro termo normalmente utilizado – como 
ato de instalar-se algo ou alguém, tem também sentido de uma coisa que “se coloca em 
algum lugar em caráter duradouro” (HOUAISS E VILLAR, 2004, vb. Instalar). É bem o caso 
da construção de grandes hidrelétricas, que podem ser vistas como enormes implantes 
territoriais de lógica, na maioria das vezes, estranha aos locais onde são territorializadas. 
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historicamente construídas (as transformações sócio econômicas do lugar) e, 
segundo, o da reterritorialização das pessoas deslocadas compulsoriamente, 
quer seja no próprio local ou região da hidrelétrica (que aos poucos se torna 
um lugar substancialmente modificado, quase um outro lugar), quer seja em 
outra localidade, como é o caso dos desapropriados que vão ter que buscar 
revincular-se à terra em outra cidade ou unidade da federação. 
 Na atualidade, o tema da construção de grandes hidrelétricas vem 
assumindo maior relevância, não apenas pela existência de um significativo 
movimento antibarragens,27 mas também por referir-se a problematização 
de uma das mais importantes fontes de geração de energia elétrica do atual 
sistema técnico. 
 Assim, se as hidrelétricas podem ser vistas como resultantes de um 
processo de humanização e artificialização da natureza, também devem ser 
consideradas como expressões geográficas das relações sociais, políticas e 
econômicas em um Estado, território e lugar. Se a análise dos processos 
internos à implantação de uma hidrelétrica nos faz pensar em termos das 
relações da sociedade com a natureza, também nos obriga a considerar as 
próprias relações humanas dentro desta mesma sociedade, principalmente 
quando levamos em consideração as questões ambientais e os 
deslocamentos populacionais como entraves à realização destes projetos28. 
 Um dos problemas envolvidos na territorialização de grandes projetos 
hidrelétricos é, justamente, a desconsideração, por parte dos 
                                                          
27 O Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB) é um movimento social que reúne 
pessoas atingidas ou ameaçadas direta ou indiretamente pela construção de barragens e 
que se constituiu como reação organizada diante de tais eventos. O Movimento dos 
Atingidos por Barragens é atualmente um movimento social de dimensão nacional, que 
assim designa-se desde 1989, sendo que suas origens remontam ao ano de 1979. 
(CARVALHO, 2006) 
28 O Anuário Exame 2005-2006/Infra-estrutura em matéria denominada “Os gargalos e as 
prioridades” (p.16-19), apresenta os resultados de uma “pesquisa exclusiva com dirigentes 
de 134 das maiores empresas do setor” de infra-estrutura no Brasil, onde são 
“diagnosticados” os “maiores entraves para o desenvolvimento da infra-estrutura no Brasil”. 
Em percentuais eles seriam assim: Institucional (52%); Ambiental (44%); Financeiro (42 
%), Técnico (4%) e outros (13%). (EXAME, novembro, 2005 apud CARVALHO, 2006). 
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empreendedores de barragens, da territorialidade cultural e social dos 
lugares, em prol, unicamente, de uma razão capitalista e econômica. Em 
uma lógica assim, o meio ambiente é tão somente tomado como um 
arcabouço de recursos naturais, onde o valor econômico supera, sempre, o 
valor social e ambiental que o espaço geográfico possui para as populações 
que ali residem historicamente. 
 
Quando determinada fase econômica precisa de algo da natureza, esta recebe 
o nome de recurso, o que é a mercantilização da natureza, neste caso a 
natureza é entendida como recurso natural (COSTA, 2002). (...) os cidadãos 
prejudicados e os patrimônios naturais e culturais que serão destruídos pela 
implantação de hidrelétricas, são vistos nos estudos e pareceres desta gente 
guiada pela razão hidrelétrica cega, como interferências em suas obras; o 
fato de existirem pessoas a serem respeitadas e patrimônios a serem 
defendidos é para eles um entrave... (SEVÁ FILHO, 2004). 
  
 E assim, a partir desse ponto, com o foco da nossa atenção nos 
eventos de desterritorialização e reterritorialização, resultantes da 
implantação de grandes barragens, consideramos que nos dias atuais este 
tema assume singular importância uma vez que, tratar dos problemas 
envolvidos na construção de grandes hidrelétricas significa a possibilidade de 
abordar questões fundamentais da vida contemporânea como: o uso da 
água, a questão energética e os processos de uso e ocupação dos espaços 
pelos agentes sociais. 
 
 2.2 – DES-RE-TERRITORIALIZAÇÃO 
 
 Da mesma forma como acontece ao discorrermos sobre o território, os 
processos de desterritorialização e reterritorialização e suas implicações se 
apresentam como uma tarefa nada fácil, haja vista, a grande gama de 
informação sobre os assuntos e as suas posturas multidisciplinares. Além 
disso, esse assunto aparece como o “discurso espacial” mais em voga nos 
anos 90, estendendo-se, ainda, para os dias atuais.  
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 Conforme nos alerta Rogério HAESBAERT (s/d) em seu artigo 
intitulado: “A Desterritorialização na Obra de Deleuze e Guattari”, é 
necessário “reconhecer a grande importância da obra desses autores para a 
Geografia, principalmente, através do conceito de desterritorialização”. 
Deleuze o Guattari são considerados os “pais” dessa terminologia. 
 
(...) construímos um conceito de que gosto muito, o de desterritorialização. 
(...) precisamos às vezes inventar uma palavra bárbara para dar conta de 
uma noção com pretensão nova. A noção com pretensão nova é que, não há 
território sem um vetor de saída do território, e não há saída do território, ou 
seja, desterritorialização, sem, ao mesmo tempo, um esforço para se 
reterritorializar em outra parte. (DELEUZE, apud HAESBAERT, s/d). 
 
 Entretanto, HAESBAERT (2004), chama a nossa atenção para os “mal-
entendidos na tradução dos sentidos em que a expressão é utilizada”, bem 
como, para o restrito diálogo que a Geografia mantém com a obra desses 
dois filósofos. 
 Segundo HAESBAERT (2004), é preciso “questionar a unilateralidade 
que geralmente envolve o discurso sobre a desterritorialização”, como se o 
mundo estivesse, definitivamente, “desterritorializando-se” e, é preciso 
“pensar a territorialização e a desterritorialização como processos 
concomitantes, fundamentais para se compreender as práticas humanas”. 
Como problema para a discussão nos é colocado o seguinte: “como se dá a 
construção e a destruição ou abandono dos territórios humanos (?) Quais 
são os seus componentes, seus agenciamentos, suas intensidades (?)”. 
 Nossa intenção, nesta seção do capítulo, não é elencar uma série de 
apontamentos conceituais e muito menos, tão ambiciosa, a ponto de tentar 
elucidar indagações filosóficas. Pretendemos, simplesmente, estabelecer uma 
relação entre os conceitos analisados e o objeto de estudo deste trabalho, na 
tentativa de entender os processos de desterritorialização e 
reterritorialização provocados pela implantação da Usina Hidrelétrica de 
Furnas. 
  50 
 Iniciamos nossos apontamentos referenciando os conceitos de 
HAESBAERT (2004) e suas vertentes interpretativas sobre o assunto. 
Segundo o autor, para se analisar os referidos processos existem três 
dimensões sociais: a cultural, a política e a econômica. Isto não significa que 
devemos adotar uma “posição estruturalista”, a qual baliza os componentes, 
pelo contrário devemos entendê-los como inseparáveis enquanto “dimensões 
ou perspectivas do social”. Esta distinção surge, especialmente, pelo fato de 
que a maioria dos discursos sobre a desterritorialização possuem essa 
diferenciação. 
   
Para alguns, a problemática que se coloca é a mobilidade crescente do capital 
e das empresas - a desterritorialização seria um fenômeno, sobretudo, de 
natureza econômica; para outros, a grande questão é a crescente 
permeabilidade das fronteiras nacionais - a desterritorialização seria assim um 
processo primordialmente de natureza política; enfim, para os mais 
"culturalistas", a desterritorialização estaria ligada, acima de tudo, à 
disseminação de uma hibridização de culturas, dissolvendo os elos entre um 
determinado território e uma identidade cultural correspondente. 
(HAESBAERT, 2004) 
 
 Torna-se impossível tecer considerações sobre desterritorialização e/ou 
reterritorialização sem levarmos em consideração o território. Malgrado o 
cabedal conceitual tratado na seção anterior, GUATTARI e ROLNIK (1986) 
colaboram com a seguinte definição: 
 
O território pode se desterritorializar, isto é, abrir-se, engajar-se em linhas de 
fuga e até sair do seu curso e se destruir. A espécie humana está mergulhada 
num imenso movimento de desterritorialização, no sentido de que seus 
territórios “originais” se desfazem ininterruptamente com a divisão social do 
trabalho, com a ação dos deuses universais que ultrapassam os quadros da 
tribo e da etnia, com os sistemas maquínicos29 que a levam a atravessar cada 
vez mais rapidamente, as estratificações materiais e mentais (GUATTARI e 
ROLNIK, 1986, apud HAESBAERT, 2004). 
 
                                                          
29 “Os agenciamentos maquínicos de corpos são as máquinas sociais, as relações entre os 
corpos humanos, corpos animais, corpos cósmicos. Os agenciamentos maquínicos de corpos 
dizem respeito a um estado de mistura e relações entre os corpos em uma sociedade”. 
(HAESBAERT, 2004). 
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 Desta forma, podemos simplificadamente dizer que: 
 
a desterritorialização é o movimento pelo qual se abandona o território, ‘é a 
operação da linha de fuga’ e a reterritorialização é o movimento de construção 
do território; no primeiro movimento, os agenciamentos se desterritorializam 
e no segundo eles se reterritorializam como novos agenciamentos maquínicos 
de corpos e coletivos de enunciação. (HAESBAERT, 2004). 
  
 Para o propósito a que almejamos, entendemos “território” conforme 
nos apresenta SOUZA (1995), “um espaço definido e delimitado por e a 
partir de (múltiplas) relações de poder”, que possui características 
peculiares, assim como, uma dinâmica própria, estas, consequências dos 
conflitos pela apropriação, domínio e representação do espaço. Corroborando 
CARVALHO (2006), “pensamos ser o território (além de um campo 
multidimensional de espacialidade, sociabilidade e política) também um 
campo de relações entre diversas territorialidades”, especificamente neste 
estudo, entre Estado, empresa (FURNAS) e as populações. 
 Contudo, cabe-nos dizer que a construção de grandes barragens, na 
maioria dos casos, implica no deslocamento de pessoas, assim como, na 
inundação de terras e isso nos leva a retomar o conceito de “migrações 
compulsórias” que traz consigo eventos de desterritorialização física e social. 
Quanto ao termo mencionado, buscamos no estudo de CARVALHO (2006), as 
seguintes definições: 
 
(...) o mais acertado seria considerar três situações de migração: (1) 
compulsória ou obrigatória (quando fruto de uma ação legal do Estado sobre o 
território ou do que é determinado por lei, como no caso da instalação de 
barragens); (2) forçada (quando fruto de uma situação em que o indivíduo 
desloca-se devido a uma situação de risco a vida ou sobrevivência, como no 
caso das guerras civis) e (3) espontânea (quando, apesar das condições de 
sobrevivência no local estarem garantidas ou serem aceitáveis, o indivíduo 
migra (por vontade própria) em busca de uma condição melhor). (CARVALHO, 
2006). 
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  No caso das implantações de barragens, cujo instrumento legal é a 
desapropriação de terras30, unilateralmente, produz agudas transformações 
nas condições das populações em relação ao lugar e ao território. 
Territorializam-se as barragens, desterritorializam-se as pessoas. 
 HAESBAERT (2004) apresenta várias leituras do termo 
“desterritorialização”. A que melhor cabe na perspectiva que adotamos aqui 
é aquela que a vê como uma 
 
(...) desmaterialização das relações sociais (ou como a perda de referenciais 
concretos), (onde) a ênfase é dada a um fato fundamental de nossos dias: a 
mobilidade crescente que rompe com a fixidez que tradicionalmente era uma 
das marcas da territorialidade. (HAESBAERT, 2004). 
  
 O mesmo autor também aponta a desterritorialidade como: 
 
relacionada à efetiva apropriação e ao domínio do espaço (...) especialmente 
aquela ligada aos processos de exclusão socioespacial (...) (e) perda do 
acesso a terra, vista não só em seu papel de reprodução material, num 
sentido físico (...), mas também como locus de apropriação simbólica, afetiva. 
(HAESBAERT, 2004). 
 
 Enfim, longe de querermos esgotar esse assunto, cuja abordagem, 
conforme salientamos, continua na pauta das discussões atuais, arriscamo-
nos em uma síntese, talvez abusada, contudo, apoiada nos conceitos de 
HAESBAERT (2004) e CARVALHO (2006). A ideia que salientamos é a de que 
não existe uma condição não-territorial, fora de um território e de que a 
desterritorialização é um processo, ou parte, de um processo, contínuo de 
transformação dos territórios e do aparecimento de multiterritorialidades. A 
uma desterritorialização, necessariamente, se segue uma re-territorialização, 
ainda que como uma “territorialização precária (...) na mais violenta 
exclusão e/ou reclusão socioespacial” (HAESBAERT, 2004). 
                                                          
30 (GARCIA, 1985 apud CARVALHO, 2006) “define ‘desapropriação’ como o procedimento 
através do qual o Poder Público, compulsoriamente, por ato unilateral, despoja alguém de 
um certo bem, fundado na necessidade pública”. 
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 A essa referência, se torna oportuno trazer a colaboração do Prof. 
Boaventura Sousa SANTOS (2001): 
 
Realmente, uma das grandes problemáticas de hoje é o binômio 
territorialização e desterritorialização. Sabemos que o processo de 
globalização não apenas desterritorializa, mas também territorializa. Dois 
exemplos: uma das grandes manifestações da territorialização das décadas de 
80 e 90 é o movimento indígena neste continente. 
O movimento indígena é uma grande afirmação de que há relações sociais que 
são escritas em territórios e que só fazem sentido enquanto parte deles. Os 
direitos das comunidades indígenas não são direitos desterritorializados. As 
suas terras são sagradas, e são aquelas e não outras. Os seus recursos 
naturais provêm daquelas terras e não de outras. As suas formas de 
jurisdição, seus costumes, suas magias, suas religiões, suas relações com os 
espíritos e com os deuses apenas são visíveis e concretizáveis pela presença 
da comunidade naqueles lugares, com as peças daquele específico cenário, 
como as árvores sagradas. 
Há uma hiper-territorialização que ocorre curiosamente em pleno período de 
globalização. O próprio movimento indígena é hoje globalizado, mas ainda 
territorializado. Os direitos pleiteados pelos indígenas são territorializados. Por 
outro lado, sabemos que hoje vivemos em cidades globais. E uma delas é São 
Paulo. Mas sabemos que essas cidades nunca são globalmente globais. Elas 
têm parcelas globais. Estão desterritorializadas no sentido de que são globais 
e, portanto, ocupam um espaço global. No entanto, essa desterritorialização 
tem uma âncora territorial. Em São Paulo, por exemplo, é a Avenida Paulista. 
É o território da desterritorialização na cidade. 
É ali que se consome grande parte dos passes eletrônicos do Brasil. É, 
portanto, ali que está a cidade global. E obviamente que isso é 
territorialização. (SANTOS, 2001) 
 
 Além disso, a desterritorialização dos denominados ‘atingidos por 
barragens’, “são situações que devem ser consideradas como impactos 
ambientais de grande relevância”. (CARVALHO, 2006). De certa forma, o 
processo de desterritorialização apresenta um viés econômico muito forte à 
medida que nega a reprodução de um determinado grupo em uma porção 
específica do território, fazendo com que ocorra seu deslocamento e a 
tentativa de re-territorialização econômica, política, social e/ou cultural em 
outro lugar. Em ambos os processos desterritoriazação/re-territorialização, 
forças sociais, econômicas, políticas atuam como elementos de manutenção, 
expulsão ou atração dos grupos envolvidos. A partir destes processos é 
possível verificar como os produtores rurais e os moradores das cidades 
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lindeiras foram, em um primeiro momento desterritorializados, e em um 
segundo re-territorializados em um espaço. 
 
 2.3 – IDENTIDADE TERRITORIAL 
 
 Segundo nos apresenta MEDEIROS (2007) “A identidade é algo que se 
constrói através de um processo contínuo de formação sempre em busca de 
sua plenitude”. No território essa identidade vai sendo formada, muitas 
vezes, com base em embates - relações de poder - quais sejam políticos, 
sociais, econômicos e culturais. Importante salientar, contudo, conforme no 
mostra SOUZA & PEDON (2007), que: 
 
a identidade territorial não existe nem a priori nem a posteriori à constituição 
do território. Pois que, é no movimento de sua constituição, e as permanentes 
transformações que vão ocorrendo ao longo da história que define o status 
ontológico desse processo. (SOUZA & PEDON, 2007) 
 
 Retomando o referencial de RAFFESTIN (1993), apresentado na página 
38 deste trabalho: 
 
o território se forma a partir do espaço, é o resultado de uma ação conduzida 
por um ator sintagmático (ator que realiza um programa) em qualquer nível. 
Ao se apropriar de um espaço, concreta ou abstratamente, o ator territorializa 
o espaço (...). O território é um espaço onde se projetou um trabalho, seja 
energia e informação, e que, por conseqüência, revela relações de poder. 
(RAFESTIN, 1993). 
  
 O espaço é, portanto o campo de dimensões simbólicas e culturais que 
o transforma em território a partir de uma identidade própria criada pelos 
seus habitantes que o apropriam, não necessariamente como propriedade, 
mas com a ideologia-cultural manifestada nas relações políticas, sociais, 
econômicas e culturais. Deste modo, é pertinente a afirmação de BRANDÃO 
de que “toda identidade só se torna ativamente presente na consciência e na 
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cultura de sujeitos e de um povo quando eles se vêem ameaçados a perdê-
la” (BRANDÃO, apud HAESBAERT, apud SOUZA & PEDON, 2007). Assim, 
compreender o território a partir de uma análise parcial, conforme nos alerta 
HAESBAERT (2001): 
 
(...) está fadada a compreender apenas uma parte dos complexos meandros 
do poder (...) território deve ser visto na perspectiva de um domínio ou 
controle politicamente estruturado, mas também de uma apropriação que 
incorpora uma dimensão simbólica, identitária e, porque não dizer, 
dependendo do grupo ou da classe social a que nos estivermos referindo, 
afetiva. (...) o território é ao mesmo tempo um recurso ou um instrumento de 
poder e um valor, valor este que vai além do simples valor de uso ou de troca, 
estendendo-se pela valorização simbólica, identitário-existencial. 
(HAESBAERT, 2001) (grifos nossos). 
 
 A identidade não é algo dado, mas, um processo que se dá por meio da 
comunicação com outros atores. A desterritorialização nega a fixação do 
grupo social, da população, do indivíduo a uma base física além de fazer com 
que percam, ou pelo menos deixem adormecidos, seus costumes, suas 
relações interpessoais, seu cotidiano.  
 Para CARVALHO (2006), o deslocamento de uma comunidade de um 
lugar para outro pode gerar: 
 
a necessidade de novamente construir relações sociais de variadas ordens, 
portanto, a ‘comunidade’, na chegada a um assentamento de atingidos por 
barragens, em muitos aspectos, ainda está por vir. O novo local, note-se, não 
sendo um não-lugar, também não é um deslugar e, de imediato, tampouco 
um lugar. O que é? O novo sítio (no sentido geográfico) é, na chegada, pura 
indefinição e incerteza. Eis aí o principal impacto que destacamos dos 
deslocamentos compulsórios: na chegada ao novo sítio, tal espaço não é lugar 
nenhum (embora, é claro, possa vir a ser), é apenas um espaço, um espaço 
cuja representatividade e significação estão por vir. (CARVALHO, 2006). 
 
 Uma vez que o termo “lugar” aparece referenciado no texto, nos 
parece oportuno e, significativo, tecer algumas considerações acerca do seu 
conceito. Para Milton SANTOS (2008 B) os “lugares (...) podem ser vistos 
como um intermediário entre o mundo e o indivíduo”, ao mesmo tempo, “o 
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lugar que meu corpo ocupa no mundo, meu aqui é o ponto de partida de 
minha orientação no espaço... Assim também, meu agora é a origem de 
todas as perspectivas temporais que me permitem organizar os elementos 
do mundo nas categorias antes/depois, passado/futuro, 
simultâneo/sucessivo.” (SCHÜTZ, 1987, apud POCHE, 1996, apud BOURDIN, 
2001, apud CARVALHO, 2006). Ainda para CARVALHO (2006): 
 
A transferência de um ‘lugar’ para um ‘local’ produz, para o indivíduo, um 
leque de incertezas e indefinições com relação ao futuro. A chegada a um 
outro local representa sempre, a chegada a um lugar estranho, um lugar que 
não se conhece, onde as relações sociais e econômicas estão, em boa parte, 
por serem feitas, (re)construídas. 
 
 A instalação de uma barragem é um evento espacial que impõe uma 
série de transformações locais na territorialidade e na identidade das 
pessoas, a começar pela sensação de pertencimento/despertencimento 
provocado pela “migração compulsória”, assim como, o discurso dos 
empreendedores, desses projetos, que tratam o fato como uma simples 
mudança de lugar, e geralmente, para um “lugar melhor”. Na verdade, 
conforme podemos verificar, nos vários casos espalhados pelo país, são 
diversos os problemas que estão envolvidos nesta questão e na maioria das 
vezes negligenciados pelos responsáveis. 
 Podemos trazer como ilustração da afirmação acima, o caso, recente e 
conturbado, da construção da Usina de Belo Monte no Rio Xingu (PA). 
Segundo reportagem da Folha de São Paulo de 02 de fevereiro de 2010 
(Caderno B3): 
 
Depois de um polêmico processo, que envolveu o pedido de demissão dos 
principais funcionários diretamente envolvidos em sua análise, o governo 
conseguiu a licença prévia da Hidrelétrica de Belo Monte (...). Os estudos para 
a construção da usina começaram ainda na década de 1970. Desde então, o 
projeto já foi modificado várias vezes, para atender as pressões de índios e 
entidades ligadas à defesa do meio ambiente. (...) O processo de 
licenciamento da hidrelétrica foi marcado por pressões do governo. (Folha de 
São Paulo, 02 de fevereiro de 2010) 
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 Apesar das citadas pressões governamentais, muitas são as exigências 
para que a obra possa ser executada, principalmente com relação aos gastos 
ligados às questões socioeconômicas. As preocupações recaem na garantia 
de benefícios para a população atingida, cerca de 12 mil famílias, que vão 
desde a construção e melhoria do saneamento básico, até a construção de 
prédios para instalar escolas, hospitais e postos de saúde onde os mesmos 
sejam necessários. 
 Contudo, mesmo com a aprovação do licenciamento, muitas são as 
opiniões contrárias encontradas na mesma reportagem. O Ministério Público 
Federal do Pará, por exemplo, disse que vai entrar com uma ação pedindo a 
anulação da licença prévia baseado em irregularidades que apontam as 
empresas, interessadas no leilão, como produtoras de estudos de impacto 
ambiental incompletos, assim como a realização de audiências públicas 
insuficientes. “Este último ponto é um dos mais importantes, segundo a 
Procuradoria. Apesar de onze cidades serem afetadas diretamente pela 
construção de Belo Monte, ocorreram audiências em só quatro delas”. (Folha 
de São Paulo, 02 de fevereiro de 2010). 
 Outra opinião contrária a construção da usina vem do grupo de 
resistência ao empreendimento, representado pelo bispo católico da região 
do Xingu, Dom Erwin Kräutler, para quem o Governo Federal não 
apresentou, até o momento, as respostas sobre as repercussões que a 
barragem do rio provocará. 
 
Não sou eu, é o IBAMA que afirmou não ter havido tempo para analisar 
profundamente os impactos. Será o caos. (...) Algumas questões não 
puderam ser analisadas na profundidade apropriada, dentre elas as questões 
indígenas e as contribuições das audiências públicas. (Folha de São Paulo, 02 
de fevereiro de 2010).       
  
 Para o religioso a maior preocupação reside no fato de que o 
barramento do Rio Xingu se dará a cerca de 40 quilômetros abaixo da cidade 
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de Altamira (PA) o que, além de inundar milhares de casas, forçará a saída 
compulsória de cerca de 40 mil pessoas e decretará a morte do Rio Xingu. 
 
Cem quilômetros de rio terão, segundo a ELETROBRÁS, a vazão reduzida ao 
mínimo. A barragem desviará o fluxo do rio para o interior da Volta Grande, 
alagando uma área de mais de 500 quilômetros quadrados. Apesar disso, 
durante menos de três meses por ano o usina poderá gerar a capacidade total 
de 11 mil MW. (Folha de São Paulo, 02 de fevereiro de 2010).   
 
 Conforme podemos observar, ainda nos parece recorrente, mesmo 
tendo passado 50 anos desde a construção da primeira usina hidrelétrica de 
grande porte do país, a posição de unilateralidade das políticas públicas do 
setor hidrelétrico, assim como a falta de aprofundamento dos estudos de 
implantação dessas obras. 
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SEÇÃO 03 – REPERCUSSÕES TURÍSTICAS 
“...o que nós temos aqui (...) 
é um gigante adormecido. 
Pena que não tem ninguém de coragem 
pra fazer ele acordar.” 
 
(Trecho retirado da entrevista com o Sr. Alaor da cidade de Fama/MG). 
 
 O DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO NO LAGO DE FURNAS  
 
 A região do Lago de Furnas tem a água como uma das bases que 
sustentam sua economia, seja pela Compensação Financeira dos Recursos 
Hídricos (CFRH)31 recebida pelos municípios, em função da geração de 
energia elétrica, seja pelas atividades ligadas à agricultura e ao turismo. 
Entretanto, fatores como o esgoto produzido pelas áreas urbanas e lançado 
no lago, assim como o deplecionamento32 do reservatório a níveis extremos 
tem, muitas vezes, comprometido as atividades da região. (ALAGO, 2006)  
 No caso do esgoto, desde a criação da usina, sempre foi lançado 
diretamente no lago. No início, mesmo não recebendo nenhum tratamento e 
frente à quantidade que era produzida, a capacidade de diluição do 
reservatório reduzia significativamente seu impacto no meio ambiente. Nos 
dias atuais, no entanto, o aumento do volume, face ao aumento populacional 
das cidades lindeiras, tem comprometido a balneabilidade do lago33 (ALAGO, 
2006). O deplecionamento, por sua vez, quando permanece por períodos 
longos34, vem acarretando o aparecimento de grande quantidade de 
vegetação nas margens do lago que, com o retorno das águas para o nível 
ideal de operação, entra em decomposição refletindo na piora da qualidade 
da água justamente onde ocorre a maior parte das atividades turísticas e de 
pesca. O deplecionamento reflete ainda, de maneira significativa, na 
                                                          
31 Vide Tabela 05, página 24. 
32 Deplecionamento é o abaixamento do nível da água armazenada durante um intervalo de 
tempo específico. Disponível em: http://mfrs.sites.uol.com.br 
33 Vide Quadro 03, página 68. 
34 Vide Tabela 04, página 24. 
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atividade agrícola. Os proprietários rurais que fazem uso das águas do lago 
para a irrigação das lavouras, geralmente por aspersão, ressentem o 
afastamento da água em relação à área cultivada, uma vez que os custos de 
produção aumentam frente à necessidade de maior infraestrutura 
(tubulações, bombeamento, etc.). 
 Para SANTOS (2003), os agentes envolvidos neste conflito são as 
prefeituras dos municípios que tiveram parte de seus territórios alagados 
pelas águas da Usina de Furnas e que, em vários casos, usam as águas do 
lago para abastecimento público e diluição de efluentes; os proprietários 
rurais que atuam na área da agricultura irrigada; empresários ligados ao 
turismo, que têm seus empreendimentos próximos à cota máxima do 
reservatório; os proprietários de imóveis construídos às margens do lago; as 
organizações não governamentais; a empresa Furnas Centrais Elétricas; e, 
finalmente o Operador Nacional do Sistema (ONS). Na tentativa de encontrar 
uma solução para a questão, cada agente apontado deverá apresentar 
interesses próprios e divergentes, denominados por SANTOS de interesses 
setoriais. 
 Atendendo ao fim que se pretende com esta seção do trabalho, 
salientamos que para os empresários do setor turístico, caso não seja 
definido uma cota mínima com características as mais próximas possíveis da 
cota máxima, poderá se delinear, na região, um quadro de retração da 
atividade turística com desempregos e falta de novos investimentos. Assim 
como os empresários ligados ao turismo, os proprietários de imóveis 
construídos às margens do lago também defendem o interesse em relação ao 
nível do reservatório. O poder de atração do lago levou muitas pessoas a 
adquirirem terrenos em suas margens, multiplicando as construções 
destinadas ao lazer, normalmente com ancoradouros que permitem o uso 
das águas em diversas atividades recreativas. Embora a faixa de preservação 
permanente que deve ser mantida no entorno dos lagos não tenha sido de 
forma geral respeitada, muitos desses imóveis estão no local desde o 
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enchimento do lago sem que tivessem sido embargados, o que criou, de 
certa maneira, uma cultura de construção próxima à linha da água, 
facilitando a prática de esportes náuticos valorizando, consequentemente, os 
imóveis. 
 Conhecer o objeto motivo dos conflitos é, para SANTOS (2003), 
fundamental na tentativa de articular os diversos interesses em torno do 
mesmo. Além disso, é essencial a preocupação com as consequências futuras 
das decisões que forem tomadas, pois muitas vezes podem levar a situações 
irreversíveis, principalmente sob o aspecto ambiental. 
 
3.1 - O TURISMO NA ATUALIDADE  
 
 A atividade turística tem, atualmente, uma configuração que se 
apresenta como decorrência do progresso da humanidade. O turismo é o 
produto de diversas ações que o modelaram e lhe deram a forma tal como 
funciona na contemporaneidade. Para MILONE & MILONE (2000), deve-se 
levar em conta que, apesar de viagens organizadas existirem desde as 
sociedades prémodernas, o turismo teve sua atividade intensificada na 
última metade do século XX, em decorrência do avanço tecnológico, seja 
pelo crescimento dos sistemas de transporte, seja pelo desenvolvimento dos 
meios de comunicação, que reduziram o tempo das locomoções, assim como 
permitiu que um número maior de pessoas viajassem. 
 Com relação as definições de turismo, para a Organização Mundial do 
Turismo (OMT, 1991) assim como para a Organização das Nações Unidas 
(ONU): 
 
O turismo compreende as atividades desenvolvidas pelas pessoas ao longo de 
viagens e estadas em locais situados fora do seu enquadramento habitual, por 
um período consecutivo que não ultrapasse um ano, para fins recreativos, de 
negócios, ou outros. (OMT, 1991) 
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 Para a Association Internationale des Experts Scientifiques du Tourisme 
(AIEST): 
 
É o conjunto de relações e fenómenos originados pela deslocação e 
permanência de pessoas fora do seu local habitual de residência, desde que 
tais deslocações e permanências não sejam utilizadas para o exercício de uma 
actividade lucrativa principal.(AIEST, s/d) 
    
 De acordo com ACERENZA (2002), são nos relatos do Império Romano, 
com os movimentos de pessoas, durante o verão, que partiam de Roma em 
direção aos lugares de veraneio, geralmente à beira-mar e no campo, ou em 
visitações a templos, santuários e termas, que se podem identificar 
atividades semelhantes ao que chamamos, hoje, de turismo. Segundo 
BARBOSA (2002), as atividades culturais, de lazer, evolvendo a água e o 
mar eram muito valorizadas pelos Romanos. Mas, com a crise do Império e 
com o início da Idade Média, ocorreu um estremecimento nas viagens de 
lazer e, especialmente, no uso da água para fins de recreação. 
 Na Europa, durante o século XVIII, desenvolveu-se a atividade do 
turismo de cura em balneários que tinham como objetivo utilização da água 
para uso medicinal. A água era usada para banho e para beber, sendo que 
os médicos, as classes mercantis e os profissionais passaram a reconhecer 
os efeitos benéficos do uso das águas com propriedades medicinais (URRY, 
1996). 
 Das etapas do desenvolvimento do turismo descritas por MOLINA 
(2003), o turismo industrial teve seu crescimento a partir da década de 
1950, com o aumento dos turistas internacionais passando de 25 milhões 
para 600 milhões nos anos da década de 1990. Nesta fase, o turismo se 
torna um fenômeno de “massa”35, com os deslocamentos de milhões de 
pessoas, em geral, atrás de sol e praia, contudo, gerando consequências 
políticas, sociais, culturais, econômicas e ambientais, ora benéficas, ora 
                                                          
35 Veja definição a seguir.  
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maléficas. Nesta etapa, “o turismo se consolida como indústria, ou seja, um 
conjunto de empresas de diversos itens que se guiam por um código 
conceitual e operacional em que predominam os princípios de uniformização, 
de centralização e de maximização” (MOLINA, 2003). 
 Na fase, definida por turismo pósindustrial, cujo início data da década 
de 1980: 
 
(...) o conceito de hospitalidade torna-se parte importante da práxis turística, 
adquirindo dimensões estratégicas. O modelo de turismo pósindustrial 
estrutura-se a partir de movimentos sociais e culturais, nos quais o 
desenvolvimento de novas tecnologias desempenha um papel cada vez mais 
determinante, que afeta o comportamento da demanda, o desempenho 
empresarial, a função do setor público, o papel das comunidades locais e a 
estrutura dos produtos e serviços. (MOLINA, 2003). 
 
 Algumas condições, tais como: diversificação de produtos e serviços, 
personalização de serviços e o desenvolvimento sustentável, em meio ao 
mercado bastante disputado do turismo, tornam-se requisito para o sucesso 
nessa fase. No mercado turístico atual a demanda está em busca de novas 
experiências; a liberalização e integração de mercados regionais, resultante 
da expansão dos mercados e quebra de barreiras para circulação de bens e 
capitais; as novas expectativas das comunidades locais para receber os 
benefícios do turismo; a nova cultura de gestão empresarial e finalmente o 
estabelecimento de formas radicais para usufruir as férias (MOLINA, 2003). 
 O referido autor define o turismo hoje como uma atividade popular e 
massificada face ao incremento do rendimento individual e das férias pagas; 
ao aumento da escolaridade e cultura; ao desenvolvimento das ideologias 
liberais; ao desenvolvimento tecnológico; ao aumento do peso da classe 
média e à amenização das diferenças sociais e culturais. Quanto à motivação 
e ao comportamento dos turistas, o turismo pode ser definidos como: (i) 
Turismo de Massa, que é aquele realizado pelas pessoas de menor nível de 
rendimentos, viajando em grupos, com gastos reduzidos e permanência de 
curta duração; e, (ii) Turismo de Minorias ou Turismo Alternativo, que é 
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aquele realizado por pequenos grupos ou indivíduos, famílias isoladas, 
caracterizado por um princípio de seleção econômica e/ou cultural (MOLINA, 
2003). 
 
Quadro 01 
Caracterização do Turismo de Massa Convencional e do Turismo Alternativo 
 
VARIÁVEL 
TURISMO DE MASSA 
CONVENCIONAL TURISMO ALTERNATIVO 
ALOJAMENTOS 
PADRÕES ESPACIAIS Costeiros; Alta Densidade Dispersos; Baixa Densidade 
ESCALA Grande Dimensão; Integrados Pequena Escala; Estilo Familiar 
PROPRIEDADE Estrangeira; Multinacional Local; Pequenas e Médias Empresas 
MERCADO 
VOLUME Elevado Baixo 
ORIGEM Um Mercado Dominante Sem Mercado Dominante 
ATIVIDADES Água/ Praia/Vida Noturna Natureza/Cultura 
SAZONALIDADE Verão/Alta Estação Sem Estação Dominante 
ECONOMIA 
ESTATUTO Setor Dominante Setor Suplementar 
IMPACTO Lucros Não Ficam no País Lucros Ficam no país 
 
FONTE: Adaptado de MOLINA, 2003 
 
 A atual dimensão mundial do turismo como atividade econômica, de 
acordo com o World Travel & Tourism Council (WTTC, 1999) apresenta os 
seguintes números: 
• 11,7% da economia mundial; 
• 10,9% do consumo mundial; 
• 11,7% do investimento total; 
• 10,5% do emprego global; 
 Para a Organização Mundial do Turismo (OMT, 2003) o turismo deve 
continuar se expandindo e se desenvolvendo de maneira acelerada face aos 
avanços tecnológicos e a utilização de planejamento para a atividade, 
possibilitando que uma quantidade cada vez maior da população mundial 
tenha acesso ao mercado turístico. Para ilustrar a afirmação, apresentamos a 
seguir um quadro com as previsões da Organização Mundial do Turismo para 
o turismo mundial em 2020. 
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Quadro 02 
Previsão de Turistas Internacionais 
 
CHEGADA DE TURISTAS (MILHÕES) 
REGIÕES 
1995 2000 2010 2020 
EUROPA 335 390 527 717 
AMÉRICAS 111 134 195 284 
ÁFRICA 20 27 46 75 
ORIENTE MÉDIO 14 19 27 69 
LESTE DA ÁSIA/PACÍFICO 80 116 231 438 
SUL DA ÁSIA 4 6 11 19 
MUNDO 564 692 1.047 1.602 
 
Fonte: OMT – Organização Mundial do Turismo (2001)  
 
 
 Segundo ACERENZA (2002), o turismo, nos países em 
desenvolvimento, sobretudo na América Latina, ainda é muito incipiente, 
face à concentração de esforços desses povos no desenvolvimento da 
agricultura, da indústria e da infraestrutura. O turismo não é visto como uma 
oportunidade de rendimentos econômicos e sociais. No entanto, a OMT – 
Organização Mundial do Turismo chama a atenção para os limites do 
crescimento do turismo porque “também é uma faca de dois gumes, pois, 
por um lado, proporciona mais empregos e receitas para ajudar a sustentar a 
economia de uma comunidade, mas, por outro, pode contribuir para 
transformações aceleradas do ambiente cultural e natural dessa 
comunidade” (OMT, 2003). 
 
 3.2 – TURISMO E TERRITÓRIO 
 
O turismo tem se apresentado, ultimamente, como um campo rico e 
complexo de possibilidades para estudos, o que vem atraindo estudiosos e 
pesquisadores das mais variadas disciplinas. No que tange à Geografia é 
possível relacionarmos o turismo com os saberes geográficos mais variados 
tais como: natureza, paisagem, lugar e território. 
Talvez seja a relação de poder aquilo que emerge, de imediato, quando 
se pensa no conceito de território, uma vez que, este aspecto nos parece o 
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mais evidente na literatura, sobretudo, na leitura de RAFFESTIN (1993). 
Contudo, este ponto de vista é corroborado por SOUZA (1995) quando diz: 
“o território é fundamentalmente um espaço definido e delimitado por e a 
partir de relações de poder”. Nos termos do autor, “(...) territórios podem ter 
um caráter permanente, mas também podem ter uma existência periódica, 
cíclica”. (SOUZA, 1995). Em outras palavras, territórios são construídos e 
reconstruídos socialmente. 
 BOZZANO (2000), por sua vez, afirma que “o território não é a 
natureza e nem a sociedade, não é a articulação entre ambos; mas é 
natureza, sociedade e articulação juntos. Neste cenário, cada processo 
adotará uma espacialidade particular”. Mais adiante, o autor salientará a 
superposição de temporalidades num dado território: 
 
em um mesmo território, em uma cidade ou em uma região, podemos ler e 
identificar tempos geológicos, meteorológicos, hidrológicos, biológicos, sociais, 
políticos, psicológicos, econômicos, cada um com seus ritmos, suas durações. 
(BOZZANO, 2000) 
 
 A Agence Française de l'Ingénierie Touristique (AFIT, 2001)36, 
considera o território como um modo de organização das atividades 
econômicas sobre um espaço geográfico dado. Essa compreensão, no 
entanto, nos traz uma visão parcial do conceito, uma vez que, as atividades 
econômicas se organizam a partir da posse do território. 
 O território consiste em um sistema aberto composto de um conjunto 
de subsistemas integrados em um sistema de dimensões mais amplas. A 
dinâmica do território é resultado da atuação dos agentes locais, nativos ou 
externos a esse território, dotados de valores individuais e interesses 
diferentes que podem inclusive ser contraditórios quando analisados 
conjuntamente. Cada um desses agentes tem representações diversas, que 
                                                          
36 AFIT- Agence Française de l'Ingénierie Touristique. Dans les territoires et les entreprises: 
guide de savoir-faire. Paris, 2001. 
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se referem as práticas particulares, com implicações específicas em termos 
ambientais, econômicos, sociais e éticos (AFIT, 2000 apud SCOTI, 2008).  
 Para ACERENZA (2002) a interação entre o turista e o sistema turístico 
gera uma série de consequências que vão da intensificação da utilização das 
infra-estruturas e equipamentos turísticos; excessiva utilização dos espaços 
levando ao desgaste e até destruição; perversão da calma e repouso; 
degradação dos monumentos e centros históricos e destruição do patrimonio 
natural mais sensível. Por outro lado, a atividade turística também pode ser 
ameaçada por outras atividades desenvolvidas no território. Esse nos parece 
ser o caso do Lago de Furnas haja vista, os questionamentos levantados e 
por vir, frente à elaboração do Plano de Recursos Hídricos, acerca da forma 
de utilização destes recursos. 
 A complexidade do tema fica mais evidenciada quando tomamos como 
exemplo a atividade do turismo enquanto indutora de profundas alterações 
nos lugares em que se desenvolve. KNAFOU (1999), pesquisador do tema, 
fala das territorialidades distintas que se confrontam nos lugares turísticos: 
“a territorialidade sedentária dos que aí vivem freqüentemente, e a 
territorialidade nômade dos que só passam, mas que não têm menos 
necessidade de se apropriar, mesmo fugidiamente, dos territórios que 
freqüentam”. Esse tipo de conflito entre territorialidades distintas, talvez seja 
aquilo que mais se percebe, principalmente em locais onde ainda existem 
comunidades com culturas vernaculares. O turista traz seus hábitos e 
costumes, muitas vezes chocantes para a população autóctone, não 
familiarizada com os excessos de consumo e a “liberdade”. Há, muitas vezes, 
uma sensação de invasão do lugar, compensada e/ou tolerada pelos 
benefícios financeiros oriundos da passagem do turista. 
 NICOLAS (1999) chama nossa atenção para as distintas lógicas 
norteadoras do mundo do turismo e do mundo da produção, “que se deve à 
oposição irreconciliável entre a lógica do lucro que sustenta o segundo e a 
lógica do ócio que sustenta o primeiro”. Por isso, diz o autor, “os territórios 
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onde se exerce a lógica do ócio são em princípio diferentes dos territórios da 
produção e reprodução associadas, mas a lógica do ócio não pode descartar 
a presença do território”. 
 Nos dias atuais, há cada vez menos territórios sem turismo e, 
portanto, sem turistas. Aliás, parece ser este um fato curioso produzido por 
essa “indústria pósmoderna”, para que exista o território turístico, é preciso 
um movimento anterior de desenraizamento provisório (mobilidade) do 
homem turista de seu território original, promovendo uma nova 
territorialização em um outro lugar. 
 
3.3 – TURISMO E RECURSOS HÍDRICOS 
 
 De uma maneira geral podemos dizer que o Planeta Terra possui 
volume de água acima da demanda solicitada, contudo a forma de ocupação 
humana, muitas vezes, desordenada, tem provocado dificuldades e 
problemas no que tange os recursos hídricos. As águas ocupam 70% da 
superfície global, sendo que 97,2% é salgada, imprópria para o consumo 
humano, cabendo à água doce apenas 2,8% de toda água existente. Do 
volume total de água doce, 2,15% são geleiras e calotas polares e 0,65% 
água doce. Por sua vez desse total, 0,31% são águas profundas e 0,34% são 
os rios, riachos, lagos e reservatórios subterrâneos acessíveis.  
 O Brasil é possuidor de 18% dos recursos hídricos superficiais do 
Planeta, o que o classifica como o país com maior disponibilidade hídrica do 
mundo. Essa disponibilidade, no entanto, encontra-se dispersa de maneira 
desigual pelo território brasileiro. Do total de água disponível no Brasil, 68% 
concentram-se na região amazônica, cuja densidade demográfica é baixa. A 
região nordeste, que é a mais pobre, possui a menor quantidade de água do 
país, conta apenas com 3% do total disponível. As regiões sul e sudeste, 
com 13% da água, são as regiões de alta densidade populacional e com 
problemas de poluição de origem urbana e industrial. A região centro-oeste, 
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conta com 16% do total de água disponível e configura-se na nova fronteira 
agrícola do país. 37 
   Sob o ponto de vista da legislação, o Brasil teve no Decreto Nº. 24.643 
de 10 de julho de 1934, o primeiro marco legal, conhecido como “Código das 
Águas” que outorgava o direito ao uso da água. No ano de 1997, a 
promulgação da Lei Nº. 9.433 de 8 de janeiro, instituiu o Política Nacional de 
Recursos Hídricos e criou o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos que vem contribuindo na gestão desses recursos no país. Esta lei 
passou por um amplo processo de consulta e negociação. O Conselho 
Nacional de Recursos Hídricos (CNRH) foi regulamentado pelo Decreto Nº. 
2.612 de 3 de junho de 1998, e no ano de 2000, foi publicada a Lei Nº. 
9.984 que criou a Agência Nacional de Águas (ANA), entidade federal que se 
tornou responsável pela execução da Política Nacional de Recursos Hídricos. 
 No caso do Estado de Minas Gerais, o interesse e a preocupação com 
os recursos hídricos surgiram em 1979, ano em que foi criado o Comitê de 
Estudos Integrados de Bacias Hidrográficas (CEEIBH-MG), o marco de um 
processo que evoluiu e culminou com o embasamento legal existente hoje no 
Estado – Lei 13.199/99, que instituiu a Política Estadual de Recursos 
Hídricos. No período de 1994 a 1997, diversas mudanças ocorreram no 
sistema ambiental do Estado de Minas Gerais, como a instalação do Conselho 
Estadual de Recursos Hídricos (CERHMG) em 1995, a criação da Secretaria 
de Estado do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMAD), em 
1996 e em 1997 a reformulação do Departamento de Recursos Hídricos no 
Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM). Posterior ao estabelecimento 
de diversos instrumentos normativos, é publicada a Resolução do Conselho 
Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) em 18/06/86 que estabelece a 
                                                          
37
 Dados extraídos: AGÊNCIA NACIONAL DAS ÁGUAS. Estado das águas no Brasil 2001-
2002. Marcos Aurélio Vasconcelos de Freitas (organizador). Brasília. Agência Nacional das 
Águas, 2003. 
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classificação das águas doces, salobras e salinas no território nacional, 
vigente até hoje. 
 Estabelecer uma relação da água com a energia não é tarefa difícil, 
sobretudo no Brasil, uma vez que o país ocupa o terceiro lugar no ranking 
mundial da capacidade instalada de geração hidroelétrica, demonstrando sua 
estreita afinidade entre o uso do potencial hidráulico com a produção de 
eletricidade. Essa temática, no entanto, foi bastante aprofundada na 
introdução deste trabalho, de modo que, passamos agora a estabelecer a 
relação entre o turismo e a água.  
 Face ao costume de grande parte da população brasileira de desfrutar 
suas férias em locais com a presença de água, como praias, lagos, rios e 
estâncias hidrominerais, podemos dizer que é estreita a relação entre o 
turismo e a água. Prova disso é o fato de que, segundo a Agência Nacional 
de Águas (2005), a expansão das atividades econômicas, relacionadas ao 
setor de serviços e ao atendimento do lazer, tem expandido nas regiões que 
possuem recursos hídricos próprios para a balneabilidade. Mas, em boa parte 
dessas áreas percebe-se o descaso com a integridade do ecossistema, o que 
reforça a necessidade da elaboração de políticas para a preservação das 
águas exploradas pelo turismo. 
 Segundo TOCCHETTO & PEREIRA (2005): 
 
Inúmeras atividades humanas provocam alterações no meio ambiente, a este 
processo chamamos de poluição. Estas mudanças nas características se 
refletem de formas diferentes no meio, podendo ser mais ou menos 
prejudiciais dependendo do conjunto de condições favoráveis para tal. Estas 
modificações levam ao desequilíbrio ecológico, que dependendo da 
intensidade pode ser assimilado ou ter conseqüências 
catastróficas.(TOCCHETTO &PEREIRA, 2005) 
 
 Desta forma, o meio ambiente em virtude das atividades humanas sem 
controle, apenas espelha as ações nele impetradas. Desde o despejo de 
esgoto sem tratamento, lançamento de produtos tóxicos, até disposição 
inadequada de resíduos sólidos, tudo isso, causa a sua degradação. Neste 
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sentido, as ações de saneamento são entendidas como instrumento para 
promoção da saúde, prevenção e controle de doenças. Porém, a cobertura de 
serviços referente ao esgotamento sanitário e de resíduos sólidos, bem como 
ao controle da qualidade da água para consumo humano ainda é deficitária 
no Brasil. Conforme nos alerta os autores: “medidas para reduzir a geração 
de resíduos necessitam ser tomadas, pois muitos países não terão condições 
tecnológicas, e provavelmente econômicas, para tratá-los ou para recuperar 
as áreas degradadas” (TOCCHETTO & PEREIRA, 2005). 
 Diante desse panorama, mais uma vez recorremos à legislação, que 
dentre outras coisas classifica as águas destinadas à recreação. Os corpos 
d’água contaminados por esgotos sanitários expõem os banhistas a riscos de 
doenças, e têm contribuído para acelerar a instalação de sistema de coleta e 
tratamento de esgoto sanitário. A balneabilidade das águas se constitui, 
então, na qualidade destas quando destinadas ao uso de recreação, esta 
entendida, como contato direto e prolongado com a água (natação, 
mergulho, esportes aquáticos, etc.). Para sua avaliação é necessário o 
estabelecimento de critérios objetivos, que se baseiam em indicadores a 
serem monitorados e seus valores são confrontados com padrões pré-
estabelecidos, para identificar condições de balneabilidade em um 
determinado local, inclusive para definir classes e orientar melhor os 
usuários. De acordo com a classificação estabelecida pelo CONAMA 
274/2000, as águas impróprias para banho são as que apresentam acima de 
1.000 coliformes fecais por 100 mililitros de água, em no mínimo duas 
amostras de cinco analisadas, ou quando o valor obtido na última 
amostragem for superior a 2.500 coliformes fecais (TOCCHETTO & PEREIRA, 
2005). 
 A Agência Nacional de Águas – (ANA) - (2005) estabelece que o 
turismo associado aos recursos hídricos deva ser agrupado em três 
categorias: i) o turismo e lazer no litoral brasileiro, ii) o turismo ecológico e 
de pesca, e, iii) o turismo e o lazer nos lagos e reservatórios interiores. Por 
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mais que se tenha conhecimento do potencial desta última categoria, é 
sabido que esse segmento necessita de definição política e de estratégias 
para o seu uso racional. 
 
 Quadro 03 
Categorias de Balneabilidade 
 
Categorias de Balneabilidade Limite de Coliformes Fecais (nmp/100 ml) 
Excelente 
Máximo de 80% ou mais de um conjunto de 5 
amostras, colhidas num mesmo local, em 5 
semanas anteriores, houver no máximo, 250 
coliformes fecais. 
Muito Boa 
Máximo de 80% ou mais de um conjunto de 5 
amostras, colhidas num mesmo local, em 5 
semanas anteriores, houver no máximo, 500 
coliformes fecais. 
Próprias 
Satisfatória 
Máximo de 80% ou mais de um conjunto de 5 
amostras, colhidas num mesmo local, em 5 
semanas anteriores, houver no máximo, 1000 
coliformes fecais. 
Imprópria Imprópria 
Não enquadramento em nenhuma das categorias 
anteriores, por terem ultrapassado os índices 
bacteriológicos nelas admitidos. Valor obtido na 
última amostragem for superior a 2500 coliformes 
fecais. 
 
Fonte: SCOTI (2008) 
 
De todas as questões que envolvem o desenvolvimento e 
racionalização do turismo em lagos interiores, a questão do gerenciamento 
de resíduos sólidos e efluentes, que resultam dos empreendimentos às suas 
margens, assim como, o uso e ocupação dessas margens, são fatores que 
inspiram preocupação. Para a Agência Nacional das Águas (ANA) (2005): 
 
Estas organizações de recreação e lazer no entorno de reservatórios são 
responsáveis por inúmeras transformações nas margens, que, se por um lado 
trazem determinados benefícios econômicos, por outro, podem tornar mais 
intenso o comprometimento da qualidade da água (...). (ANA, 2005). 
 
 Desta forma, fica clara a necessidade de ações integradas entre os 
diversos usuários da água para garantir a preservação e os usos múltiplos 
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desse bem. Dentre as possíveis ações, a adoção de práticas de prevenção e 
controle da degradação do meio ambiente, pensadas na totalidade da bacia 
hidrográfica pelos componentes sociais, ambientais e econômicos, pode ser 
um bom caminho para o melhor aproveitamento turístico dos lagos e 
reservatórios.  
 De acordo com os estudos de SCOTI (2008): 
 
As regiões hidrográficas brasileiras que se destacam no segmento de turismo 
em lagos e reservatórios interiores são a do Tocantins-Araguaia, onde se 
verifica o uso múltiplo dos lagos das hidroelétricas de Tucuruí, Serra da Mesa 
e Luis Eduardo Magalhães (Lajeado), para fins de uso turístico; a Região 
Hidrográfica do São Francisco, que apesar das possibilidades oferecidas por 
vários reservatórios ainda apresenta uma atividade incipiente, carecendo de 
uma definição de política e estratégia de uso racional dos lagos; e finalmente 
a Região Hidrográfica do Paraná, onde a pesca esportiva e o turismo ocorrem 
nos reservatórios dos Rios Tietê, Grande, Paranapanema e Paranaíba. (SCOTI, 
2008)  
 
 A seguir apresentamos um quadro com as características dos principais 
reservatórios nacionais com aproveitamento para as atividades turísticas. 
 
Quadro 04 
Reservatórios Nacionais para Aproveitamento Turístico38 
 
RESERVATÓRIO 
ÁREA 
INUNDADA 
(km²) 
PERÍMETRO 
(km) RIO UF 
Caconde 31 269 Pardo SP 
Furnas 1.442 3.500 Grande MG 
Itaipu 1.350 1.400 Paraná PR 
Lajeado 626 1.164 Tocantins TO 
Paranoá 40 80 Paranoá DF 
Serra da Mesa 1.784 3.898 Tocantins GO 
Sobradinho 4.214 1.352 São Francisco BA 
Três Marias 1.009 2.297 São Francisco MG 
Tucuruí 2.430 8.396 Tocantins PA 
Xingó 60 65 São Francisco AL/SE 
 
Fonte: Adaptado de (Eletrobrás, 2004, apud AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS, 2005, apud SCOTI, 2008). 
 
                                                          
38 Para um conhecimento detalhado das características turísticas de cada um dos 
reservatórios, aconselhamos a leitura de SCOTI, 2008.    
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 O Lago de Furnas é considerado o “Mar de Minas”, terminologia esta 
atribuída a Rubem Alves, mineiro de Boa Esperança que dentre os seus 
escritos traz: “Minas é tão impressionante que tem até mar nas montanhas”. 
 Reconhecendo a tradição mineira de “receber bem” e visando 
intensificar a atividade turística no Estado, o Governo de Minas Gerais em 
2003, por meio do Decreto de Lei N°. 43.321, estabelece a regionalização do 
turismo e cria as Associações de Circuitos Turísticos. Dentre os critérios de 
organização dessas associações, está a necessidade de abrigarem um 
conjunto de municípios de uma mesma região, com afinidades culturais, 
sociais e econômicas que se unem para organizar e desenvolver a atividade 
turística consolidando uma identidade regional. As Associações de Circuitos 
Turísticos certificadas pela Secretaria de Estado de Turismo de Minas Gerais, 
são “contempladas com sinalização turística rodoviária, cursos de 
capacitação e de melhoria do serviço turístico”. As ações da Secretaria de 
Estado de Turismo, dentro da “política de fortalecimento destas associações, 
também incluem sensibilização, mobilização, elaboração de plano estratégico 
de desenvolvimento, roteirização, indo até a promoção do destino turístico”. 
Hoje são ao todo 52 circuitos turísticos39 distribuídos no Estado de Minas 
Gerais. Quanto aos resultados encontrados com as ações estabelecidas pela 
instituição, cabe aqui ressaltar que, não é nossa intenção fazer qualquer 
análise desse procedimento, tão somente apresentamos a existência de uma 
política pública estadual para o setor turístico. 
 Dentre os circuitos citados, encontra-se o “Circuito do Lago de Furnas” 
que é composto por 12 municípios: Alfenas, Alterosa, Areado, Campos 
Gerais, Divisa Nova, Fama, Machado, Monte Belo, Paraguaçu, Poço Fundo, 
Serrania e Varginha. Contudo, os 34 municípios lindeiros ao lago, de uma 
forma ou de outra, acabam por usufruir o bem, até porque, segundo dizem: 
“a água é o maior atrativo turístico do mundo”. O Lago de Furnas é a 
                                                          
39 Para o conhecimento dos circuitos mencionados aconselhamos acessar o seguinte 
endereço eletrônico: www.turismo.mg.gov.br. 
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principal atração do circuito que leva o mesmo nome e oferece inúmeras 
opções de lazer, que vão da prática de esportes náuticos e aquáticos, 
cachoeiras, serras, festas populares e até as fazendas centenárias, com suas 
paisagens criadas pelas lavouras de café. O turismo ecológico e de aventura 
também é desenvolvido e oferece oportunidades para aqueles que gostam de 
acampar, fazer trilhas e praticar vôo livre. Algumas cidades contam com boa 
estrutura turística, composta por hotéis fazenda, pousadas e restaurantes 
com a famosa culinária mineira. 
 O objetivo principal da construção de grandes reservatórios no Brasil é 
a geração de energia elétrica e juntamente com sua operação, existem 
contratos de concessão de energia que estipulam regras e limites mínimos e 
máximos que seus níveis ou vazões podem atingir. Para o turismo, o ideal 
seria que o nível do reservatório não sofresse redução, facilitando o acesso 
dos usuários. Na resolução do CNRH – Conselho Nacional de Recursos 
Hídricos Nº. 37 de 26 de março de 2004, foram estabelecidas diretrizes para 
a outorga de recursos hídricos para implantação de barragens em corpos de 
água de domínio dos Estados, do Distrito Federal e da União. Nessa outorga, 
são especificadas as condições de operação a que o reservatório está sujeito, 
sendo que o outorgado fica autorizado a operar o reservatório entre a cota 
do nível mínimo e a do nível máximo, que são níveis que definem o volume 
útil do mesmo. Dessa forma, cria-se um conflito no uso desses lagos para o 
turismo, sendo que os casos mais críticos são os dos reservatórios de 
Caconde e de Furnas (ANA, 2005). 
 O princípio dos usos múltiplos foi instituído como um dos fundamentos 
da Política Nacional de Recursos Hídricos e, assim, os diferentes usuários 
destes recursos passaram a ter igualdade de direito ao acesso à água. A 
única exceção versa sobre a situação de escassez, devido ao fato de que a 
prioridade de uso da água no país é o abastecimento público e a 
dessedentação de animais. Sendo assim, segundo a Agência Nacional de 
Águas (ANA, 2005) existe a necessidade de definir de forma adequada as 
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condições de operação dos reservatórios, uma vez que a gestão dos recursos 
hídricos deve garantir os usos múltiplos da água, analisando, para cada caso, 
os benefícios e prejuízos locais, regionais e nacionais, buscando 
compatibilizar os diversos usos, tendo-se em vista que não existe uma 
prioridade definida na lei para nenhum dos usos. 
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SEÇÃO 04 – ESTUDOS DE CASO 
“Não há água, combinada com montanha, que não te leve a Deus.” 
 
(Trecho extraído da entrevista como o teatrólogo Gabriel Vilela) 
 
 Conforme apresentado na introdução deste trabalho, o nosso interesse 
pelo tema surgiu durante a graduação, especificamente durante a realização 
do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), quando tivemos a oportunidade 
de nos envolver com os habitantes de Boa Esperança e, então, percebermos 
os antagonismos existentes na fala dos moradores daquele município com 
relação ao Lago de Furnas. Por parte de alguns, afinidades, traduzidas pelo 
potencial turístico e por parte de outros, antipatias, referentes às perdas dos 
patrimônios econômico, cultural e social. Contudo, foi a partir de visitas 
realizadas em outras cidades da região do lago que percebemos que a 
relação paradoxal, primeiramente sentida em Boa Esperança, também 
estava presente no discurso dos habitantes dos outros municípios. Diante 
desse contrasenso foi despertado o interesse por estudar o Lago de Furnas 
do momento da sua implantação, quando se deram as perdas patrimoniais e, 
principalmente, as “migrações compulsórias”, até os dias atuais, quando se 
nota, ainda incipiente, o desenvolvimento da atividade turística na região. 
 Como forma de delimitar melhor nosso campo de atuação, visto que a 
Bacia Hidrográfica do Lago de Furnas é composta por 39 municípios40, 
decidimos trabalhar com os municípios de tiveram seus espaços urbanos 
invadidos, uma vez que, nestes casos, fica mais clara a percepção das 
relações controversas, bem como, a intenção do estabelecimento da 
atividade turística. Assim sendo, do total apresentado, 39 municípios, apenas 
seis municípios tiveram seus espaços urbanos atingidos, a saber: Boa 
Esperança, Campo do Meio, Capitólio, Fama, Guapé e São José da Barra41. 
                                                          
40 Vide Tabela 07, página 80 
41 O atual município de São José da Barra foi distrito de Passos até 1939, a partir daí passou 
a pertencer ao município de Alpinópolis até 1995 quando teve sua emancipação político 
administrativa. 
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Mesmo após a significativa redução do universo de trabalho, um segundo 
recorte metodológico foi feito em função de observações de campo 
realizadas, o que nos levou a optar por três dos seis casos apresentados. 
Neste segundo recorte utilizamos como critérios a disponibilidade de recursos 
para a realização dos estudos e a proximidade dos municípios em relação a 
Alfenas, cidade onde mora o pesquisador. Desta forma, a seleção final ficou 
assim definida: (i) Boa Esperança, devido ser a cidade que provocou o 
interesse pela pesquisa, assim como, por ser, dentre as escolhidas, a que 
primeiro desenvolveu atividades turísticas com foco no lago; (ii) Fama, face 
à estreita relação que a cidade vem tendo, nos últimos anos, com habitantes 
temporários, aqueles possuidores de casas de temporada, assim como com 
os turistas; e, (iii) Guapé em função da atual sede do município ter sido 
planejada e construída quando na implantação da usina, além disso, trata-se 
do município que mais “migrações compulsórias” sofreu, cerca de 6.000 
pessoas o abandonaram. De qualquer forma, salientamos que, apesar das 
peculiaridades de cada município, os três casos escolhidos, possuem pontos 
em comum que vão do deslocamento compulsório dos habitantes à tentativa 
de se estabelecer uma política de desenvolvimento do turismo. 
 Nossa intenção com esta parte do trabalho é tentar responder algumas 
indagações feitas ao longo do nosso trajeto. Dentre outras, formulamos as 
seguintes: As pessoas que vivenciaram o processo de implantação da usina 
sentem maior rejeição pelo lago do que aquelas que nasceram depois do 
processo consolidado? Os moradores das cidades lindeiras querem o 
desenvolvimento da atividade turística em seus territórios? Os processos de 
desterritorialização e reterritorialização, ocorridos na época da inundação, 
interferem na aceitação da atividade turística? O fato de ter sido uma ação 
política, unilateral, dificulta a aceitação do lago como potencial turístico?    
 Assim sendo, pretendemos, nesta seção, analisar a relação 
estabelecida entre os moradores dos municípios escolhidos e o Lago de 
Furnas, componente principal para o desenvolvimento da atividade turística 
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na região. Dentre os valores que identificam o lago como recurso turístico 
estão: (i) a imobilidade de suas águas, que facilita a prática de esportes 
náuticos; (ii) o ambiente rural das terras que conformam as suas margens; 
(iii) a grande qualidade paisagística de determinados lugares do seu 
perímetro; e, (iv) a simbiose42 com o cenário natural também de grande 
valor paisagístico. 
 De imediato podemos dizer que, se por um lado há expressões de 
descontentamento e inconformismo com a situação que lhes foi imposta de 
maneira unilateral, por outro, diante da potencialidade turística apresentada 
pelo imenso lago interior, muitos são os habitantes que expressam 
contentamento e adaptação à realidade presente. A construção da Usina 
Hidrelétrica de Furnas e o aparecimento do lago geraram uma série de 
repercussões, estas, maximizadas, pela falta de políticas públicas ao longo 
de sua existência e, mais recentemente, pelos problemas ambientais. Por 
outro lado a paisagem43, os cultivos às margens do lago e a atividade de 
pesca aparecem como elementos potenciais que podem ser valorizados pela 
atividade turística. 
 Enfim, a partir de tais considerações e utilizando conceitos tais como: 
território, territorialidade, desterritorialidade, reterritorialidade, assim como, 
por meio da consulta de estudos que contemplam a implantação de usinas 
hidrelétricas e o desenvolvimento turístico em regiões de lago artificial, 
produzimos um documento que buscou sistematizar o conhecimento sobre a 
implantação da Usina Hidrelétrica de Furnas e sua relação com o território. 
                                                          
42 Simbiose é uma relação mutuamente vantajosa entre dois ou mais organismos vivos de 
espécies diferentes. Na relação simbiótica, os organismos agem ativamente (elemento que 
distingue "simbiose" de "comensalismo") em conjunto para proveito mútuo, o que pode 
acarretar especializações funcionais de cada espécie envolvida. Consultado em: 
http://www.todabiologia.com/dicionario/simbiose. 
43 Entende-se por paisagem “(...) o conjunto de formas que, num dado momento, exprimem 
as heranças que representam as sucessivas relações localizadas entre homem e natureza. 
(...) Esta é o conjunto de elementos naturais e artificiais que fisicamente caracterizam uma 
área”. SANTOS, Milton. A Natureza do Espaço. São Paulo: Edusp, 2008A. 
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Especificamente, tratamos os municípios de Boa Esperança, Fama e Guapé 
como estudos de caso por nos permitirem conhecer, compreender e tentar 
explicar os aspectos essenciais que estão inscritos no problema que 
identificamos, ou seja, as repercussões da implantação da usina. Assim, se 
nosso objetivo geral é compreender o processo de territorialização da usina, 
nosso objetivo específico é o de identificar e analisar as repercussões dessa 
territorialização. 
 No entanto, antes de apresentarmos as especificidades de cada 
município e as respostas às indagações propostas, algumas informações de 
ordem geral, acerca da metodologia deste trabalho, precisam ser feitas. 
 Para os três estudos de caso, em um primeiro momento foram 
realizadas pesquisas, no intuito de coletar dados, junto às seguintes 
instituições: Prefeituras Municipais, Assembléia Legislativa do Estado de 
Minas Gerais, Secretarias de Estado de Turismo e Cultura de Minas Gerais, 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, Arquivo Público Mineiro, 
Companhia de Saneamento de Minas Gerais e Centrais Elétricas de Minas 
Gerais. Com os resultados desta etapa redigimos um pequeno texto para 
cada município, apresentado como Breve Descrição. Concomitante a esta 
coleta de dados realizamos um estudo acurado sobre a dissertação de 
mestrado de Marcella Cristiane Amaral Scoti, intitulada “O 
DESENVOLVIMENTO DO TURISMO EM MARGEM DE LAGO ARTIFICIAL: o caso 
da Península de Guapé – Campos Gerais, Lago de Furnas/MG”, apresentado 
ao Programa de Pós-Graduação do Departamento de Geografia, da 
Universidade Federal de Minas Gerais, que contribuiu para que pudéssemos 
conhecer os atrativos turísticos de dois, dos três municípios estudados, nos 
permitiu conhecer melhor a relação estabelecida entre a atividade turística e 
a região, bem como, redigir uma parte desta seção intitulada 
Potencialidades Turísticas. 
Num segundo momento, realizamos um trabalho de campo onde 
tivemos a oportunidade de gravar os depoimentos dos entrevistados, assim 
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como registrar imagens fotográficas para ilustrar os textos. Esta parte do 
trabalho foi realizada, em cada um dos municípios, após contato prévio e 
agendamento de algumas entrevistas. Foram realizadas um total de 
quarenta e cinco entrevistas, sendo quinze por município. Nosso contato com 
os depoentes deu-se em variados locais, como praças públicas, 
estabelecimentos comerciais e/ou residências. Após a nossa chegada, 
apresentação e solicitação do depoimento, iniciávamos a gravação fazendo a 
seguinte pergunta: O que você pensa sobre o Lago de Furnas? A partir 
daí o depoimento transcorria com poucas pontuações, da nossa parte, os 
depoentes ficavam a vontade para falar o que quisessem. 
  A seguir apresentamos uma tabela com a lista dos municípios que 
compõem a bacia hidrográfica, com destaque para os municípios aqui 
estudados. 
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Tabela 07 
Municípios da Bacia Hidrográfica do Lago de Furnas 
 
ITEM MUNICÍPIO 
ÁREA TOTAL 
(km²) 
POPULAÇÃO  
(nº.hab.) 
01 Aguanil 235 4.054 
02 Alfenas 848 71.628 
03 Alpinópolis 459 17.821 
04 Alterosa 366 13.386 
05 Areado 281 13.181 
06 Boa Esperança 857 39.254 
07 Cabo Verde 367 13.614 
08 Camacho 222 3.204 
09 Campo Belo 527 51.375 
10 Campo do Meio 274 11.476 
11 Campos Gerais 769 26.954 
12 Cana Verde 212 5.712 
13 Candeias 721 15.499 
14 Capitólio 522 7.634 
15 Carmo do Rio Claro 1.065 19.480 
16 Coqueiral 297 9.466 
17 Cristais 628 10.631 
18 Divisa Nova 217 5.619 
19 Elói Mendes 498 24.161 
20 Fama 88 2.259 
21 Formiga 1.502 64.585 
22 Guapé 937 13.475 
23 Ilicínea 376 11.265 
24 Itapecerica 1.042 20.653 
25 Juruaia 220 8.260 
26 Lavras 565 87.421 
27 Machado 584 37.567 
28 Monte Belo 421 12.573 
29 Muzambinho 409 19.925 
30 Nepomuceno 582 24.430 
31 Paraguaçú 425 19.603 
32 Perdões 277 19.407 
33 Pimenta 415 8.164 
34 Ribeirão Vermelho 40 3.773 
35 São João B. do Glória 553 6.828 
36 São José da Barra 313 6.701 
37 Serrania 211 7.370 
38 Três Pontas 689 52.121 
39 Varginha 396 116.093 
TOTAIS 18.760 904.806 
Fontes: ALAGO – Associação dos Municípios do Lago de Furnas. 
Consulta realizada em 10 de agosto de 2009 pelo site www.alago.org.br 
IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
Consulta realizada em 10 de agosto de 2009 pelo site www.ibge.gov.br 
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 Abaixo vemos o quadro síntese do trabalho de campo que traz as datas 
da realização das visitas, nos três municípios, bem como os tempos total e 
médio das entrevistas e o número de entrevistados. 
 
Quadro 05 
Síntese do Trabalho de Campo 
 
MUNICÍPIO DATA DAS 
ENTREVISTAS 
TEMPO 
TOTAL DE 
GRAVAÇÃO 
TEMPO 
MÉDIO DE 
CADA 
ENTREVISTA 
Nº. DE 
ENTREVISTADOS 
BOA 
ESPERANÇA 
16 e 17 de 
outubro de 
2009 
2 horas e 17 
minutos 9,13 minutos 15 
FAMA 
02 e 03 de 
outubro de 
2009 
2 horas e 46 
minutos 11,06 minutos 15 
GUAPÉ 
09 e 19 de 
outubro de 
2009 
2 horas e 32 
minutos 10,13 minutos 15 
 
 
No quadro 06, a seguir, apresentamos o perfil dos entrevistados 
levando em consideração o gênero, a escolaridade e a faixa etária. 
Com base nas transcrições e análises dos depoimentos coletados 
redigimos, para cada um dos municípios, um texto denominado Análise dos 
Dados, componente desta seção, onde salientamos, utilizando partes dos 
depoimentos, as possíveis respostas para as indagações propostas.  
 
Quadro 06 
Perfil dos Entrevistados 
 
GÊNERO ESCOLARIDADE FAIXA ETÁRIA 
MUNICÍPIO 
M F 
1º 
GRAU 
2º 
GRAU 
3º 
GRAU 
20 A 
40 
ANOS 
40 A 
60 
ANOS 
ACIMA 
DE 60 
ANOS 
BOA ESPERANÇA 09 06 04 07 04 05 06 04 
FAMA 08 07 08 05 02 04 05 06 
GUAPÉ 08 07 07 06 02 03 07 05 
 
 
  
  84 
4.1 – Potencialidades Turísticas 
  
 Segundo SCOTI (2008): 
 
O desenvolvimento do turismo depende, entre outros fatores, da estrutura do 
núcleo receptor para atender a demanda turística e de como o mesmo cuida 
da sua organização e do meio ambiente, situação primordial para o bem estar 
da população local. 
 
 Os municípios lindeiros ao Lago de Furnas, quando na época da 
construção da usina, possuíam basicamente vocação agropecuária, porém, 
com o alagamento das terras produtivas, buscaram diversificar as suas 
atividades. Logo após a formação do lago, surgiram pequenos 
estabelecimentos comerciais nas suas margens, principalmente nos 
municípios cujas sedes administrativas foram atingidas. De lá pra cá o 
turismo apresenta-se como potencial para geração de renda na região, 
embora seja ainda pouco explorado. Mesmo assim, vários empreendimentos 
entre meio a hospedagens, restaurantes e clubes náuticos injetam recursos 
na economia local, gerando empregos e impostos para os municípios 
(MENALE et al, 2006 apud SCOTI, 2008). Segundo estudo realizado pela 
Associação dos Municípios do Lago de Furnas (ALAGO), de 1999 a 2003 foi 
registrado um aumento médio de 23,15% no Produto Interno Bruto (PIB), 
mostrando um crescimento significativo da economia regional. Com base em 
índices de 2003, a renda per capita média registrada foi de 1,45 salários 
mínimos. 
Estudando o trabalho de SCOTI (2008) cujo foco é a atividade turística 
na região, elaboramos um quadro, apresentado a seguir, onde descrevemos 
as características dos três municípios selecionados, ante aos seguintes itens: 
(i) Legislação Municipal, listamos instrumentos legais de gestão municipal 
vigentes; (ii) Sistema de Abastecimento, subdividimos em água, esgoto e 
lixo e apresentamos o percentual da população atendida por estes serviços; 
(iii) Sistema de Comunicação, neste item apresentamos a quantidade e o 
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tipo de serviço disponível; (iv) Sistema de Saúde, listamos todos os 
estabelecimentos ligados à área da saúde, no subitem consultórios 
apresentamos o somatório dos médicos, odontológicos, fisioterápicos e 
psicológicos. Os laboratórios referem-se aos de análises clínicas; (v) Sistema 
de Segurança, os números referem-se às unidades policiais civis e militares. 
Visando um melhor diagnóstico dos municípios realizamos uma pesquisa 
junto às prefeituras municipais para sabermos o número de hotéis e 
pousadas existentes, o que nos permitiu incrementar o quadro. 
 
Quadro 07 
Infraestrutura dos Municípios44 
 
 BOA ESPERANÇA FAMA GUAPÉ 
LEGISLAÇÃO MUNICIPAL  
Plano Diretor 
Código de Postura 
Código de Obras 
Código Tributário 
Código Sanitário 
Plano Diretor 
Lei Orgânica 
Plano Diretor 
Lei Orgânica 
Código de 
Obras 
ÁGUA 100% 100% 100% 
ESGOTO 100% 100% 96% SISTEMA DE ABASTECIMENTO 
LIXO 79,5% 100% 100% 
RÁDIO 02 01 01 
JORNAL 03 - 01 
TELEFONE Fixo/Móvel Fixo/Móvel Fixo/Móvel 
SISTEMA DE 
COMUNICAÇÃO 
TELEVISÃO Aberta Aberta Aberta 
HOSPITAIS 01 - 01 
POSTOS DE 
SAÚDE 17 01 12 
CONSULTÓRIOS 25 - 06 
SISTEMA DE 
SAÚDE 
LABORATÓRIOS 04 - 02 
SISTEMA DE SEGURANÇA 04 01 02 
HOTÉIS 08 01 05 OFERTA 
TURISTICA POUSADAS 01 04 04 
 
FONTE: Adaptado de SCOTI (2008)/Prefeitura Municipal de Fama  
 
Ainda com base nos estudos de SCOTI (2008), elaboramos um quadro, 
levando em consideração os tipos de turismo praticados nos municípios. Para 
                                                          
44 Os dados apresentados neste quadro foram extraídos do estudo realizado por SCOTI 
(2008), exceto os referentes à Fama que foram obtidos junto às instituições pesquisadas. O 
item número de hotéis e pousadas foi elaborado com base em pesquisa junto às prefeituras 
municipais. 
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tanto listamos os locais, as modalidades e as manifestações que ilustram 
cada tipo de turismo. 
Sem a pretensão de aprofundamento, sintetizamos, com base em 
estudos sobre o assunto, um breve conceito acerca de cada tipo de turismo 
levantado pela autora. 
• Turismo de Natureza: é aquele segmento turístico que se 
baseia no recreio em áreas naturais e na observação da 
natureza, sendo responsável por reduzidos impactos 
ambientais e por elevados contributos sociais e econômicos 
para o país ou região. (WEILER, 1992, apud SCOTI, 2008); 
• Turismo de Aventura: é um segmento de mercado do setor 
turístico que compreende o movimento de turistas cujo 
atrativo principal é a prática de atividades de aventura de 
carácter recreativo. Podendo ocorrer em qualquer espaço: 
natural, construído, rural, urbano, estabelecido como área 
protegida ou não. (ABETA – Associação Brasileira das 
Empresas de Ecoturismo e Turismo de Aventura, S/D); 
• Turismo Náutico: Segundo o Ministério do Turismo, o 
Turismo Náutico caracteriza-se pela utilização de embarcações 
como os barcos e navios com a finalidade da movimentação 
turística. Esta, por sua vez, compreendida como toda a prática 
de navegação considerada turística que utilize os diferentes 
tipos de embarcação, cuja motivação do turista e finalidade do 
deslocamento seja a embarcação em si, e considerando o 
tempo de permanência a bordo. (Ministério do Turismo, S/D); 
• Turismo Rural: é uma modalidade do turismo que tem por 
objetivo permitir um contato mais direto e genuíno com a 
natureza, a agricultura e as tradições locais, através da 
hospitalidade privada em ambiente rural e familiar. (Ministério 
do Turismo, S/D); 
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• Turismo Religioso: tem como motivação fundamental a fé. 
Está, portanto, ligado profundamente ao calendário e 
acontecimentos religiosos das localidades receptoras dos fluxos 
turísticos. É comum chamar-se peregrinação a cada viagem de 
turismo religioso. (Ministério do Turismo, S/D); 
 
Quadro 08 
Tipos de Turismo 
 
 TURISMO DE 
NATUREZA 
TURISMO DE 
AVENTURA 
TURISMO 
NÁUTICO 
TURISMO 
RURAL 
TURISMO 
RELIGIOSO 
SERRA DA BOA 
ESPERANÇA 
Transformada em 
Parque Estadual em 
2007 nela são 
realizados passeios 
ecológicos e 
cavalgadas  
LAGO DE FURNAS 
ESPORTES 
RADICAIS LAGO DE FURNAS 
Utilizado para o 
lazer, pesca e 
prática de esportes 
CACHOEIRAS 
BOA 
ESPERANÇA 
Localizadas a sua 
maioria no interior e 
entorno do Parque 
Estadual da Serra da 
Boa Esperança 
É comum a prática 
de esportes como 
parapente e rapel 
Acontecem os 
passeios de lancha, 
pára-sail, ski-
aquático, jet ski, 
chalana, embarcada 
e desembarcada, 
além do turismo de 
Pesca 
- - 
LAGO DE FURNAS LAGO DE FURNAS FESTA RELIGIOSA 
FAMA Utilizado para o lazer, pesca e 
prática de esportes 
- 
 
Acontecem os 
passeios de lancha, 
pára-sail, ski-
aquático, jet ski, 
chalana, embarcada 
e desembarcada, 
além do turismo de 
Pesca 
- 
Festa de São Pedro 
com procissão fluvial 
e grande queima de 
fogos 
PARQUE DO 
PAREDÃO 
Atividades de lazer 
relacionadas ao 
ambiente aquático. 
LAGO DE FURNAS 
ESPORTES 
RADICAIS LAGO DE FURNAS FAZENDAS FESTA RELIGIOSA 
Utilizado para o 
lazer, pesca e 
prática de esportes 
CACHOEIRAS 
GUAPÉ 
Espalhadas por todo 
o município incitam 
a pratica de 
atividades de lazer 
Se expressa na 
prática de vôo livre, 
rapel e trilhas. 
 
Acontecem os 
passeios de lancha, 
pára-sail, ski-
aquático, jet ski, 
chalana, embarcada 
e desembarcada, 
além do turismo de 
Pesca 
Apresenta potencial 
em função de contar 
com fazendas que 
oferecem 
hospedagem e lazer. 
É um segmento que 
vem crescendo 
movimentado pela 
instituição da Igreja 
da comunidade de 
Jacutinga como 
Santuário. 
 
FONTE: Adaptado de SCOTI (2008)/Prefeitura Municipal de Fama 
  
 
 O Lago de Furnas é o componente principal no sistema turístico dos 
municípios compreendidos neste estudo. Portanto, cada um deles apresenta 
por sua vez, diversificados atrativos que determinam a segmentação turística 
em que se destacam. 
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 Os municípios de Boa Esperança e Guapé se destacam pelos atrativos 
naturais. No primeiro, pelas cachoeiras, especialmente no interior e entorno 
do Parque Estadual da Serra da Boa Esperança, no segundo, o Parque 
Ecológico do Paredão dota o município de um alto potencial para atividades 
de lazer relacionado ao ambiente aquático. Em Guapé existem ainda outros 
tipos de feições naturais que apresentam potencialidades para práticas de 
lazer, como o Chapadão que compreende as Serras do Macaco e da 
Rapadura e a Gruta do Chapadão. Há também uma diversidade de 
cachoeiras, entre as mais conhecidas estão: do Garimpo, do Macuco, do 
Lobo, da Água Limpa, do Inferno e do Silvio Arão. De acordo com a 
prefeitura todas as cachoeiras podem ser utilizadas para banho e as estradas 
e trilhas que dão acesso aos atrativos são rústicas e sem sinalização. 
Outro ponto a ser destacado diz respeito aos setores produtivos. Na 
região é o setor primário, especificamente a atividade agrícola, que se 
destaca como principal atividade econômica. Dentre as diversas culturas 
praticadas, as de caráter temporário se sobressaem às de caráter 
permanente. Entretanto, as lavouras de café aparecem como sendo a 
principal atividade agrícola no entorno do reservatório. Esse tipo de uso e 
ocupação do solo forma na região paisagens expressivas, principalmente em 
determinadas épocas do ano quando ficam à mostra diversas tonalidades de 
verde, mesclando áreas de cultivo, topos de colinas com pastagens, mais os 
elementos da arquitetura rural que, associados permitem a construção de 
uma paisagem cênica bastante proveitosa para a atividade turística. 
A atividade industrial, setor secundário da economia, tem uma 
ocupação pouco expressiva, no entanto, baseado nos dados disponíveis do 
PIB, a tendência regional percebida indica que o setor que mais se destaca é 
o comércio de mercadorias e serviços, referente ao setor terciário. 
A economia urbana de Boa Esperança, por exemplo, possui um 
comércio bem diversificado, atendendo não só a população local, mas alguns 
municípios vizinhos. Nele se destacam mercearias, bares, restaurantes, 
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hotéis, lojas, padarias, bancos, farmácias, entre outros. Em relação ao 
turismo, Boa Esperança é o município com melhor condição para atender a 
demanda turística, seguido por Guapé e Fama respectivamente.  
Embora o setor terciário apresente maior número de empregos formais 
e seja motivo de destaque nos municípios estudados, este não supre as 
necessidades das populações, que dependem de outras cidades, 
principalmente Alfenas e Varginha, para ter acesso a comércio e serviços 
mais especializados.  
Finalmente, sem a pretensão de esgotar o assunto, cabe-nos dizer que 
a dinâmica do território aqui estudado é resultado da atuação de agentes 
locais, internos e externos, dotados de valores e interesses diferenciados e 
até mesmo contraditórios. Podemos classificá-los em três grupos: (i) agentes 
diretamente ligados ao poder público, (ii) agentes ligados às associações e, 
(iii) agentes que influenciam individualmente. No primeiro grupo estão as 
prefeituras municipais, no segundo a ALAGO e a organização não-
governamental Orla45, e no terceiro FURNAS, os proprietários rurais e os 
empresários do segmento turístico. 
Intencionalmente salientamos, em face de nossa pretensão acadêmica 
e da necessidade de novos estudos na região, que a relação do poder público 
com a população apesar de se apresentar como forte, não ocorre de forma a 
apoiar, por meio de políticas públicas o engajamento com a atividade 
turística como, por exemplo, promovendo melhorias significativas nas 
cidades e incentivando as empresas e a população a investir na área. 
 
   
 
 
 
 
                                                          
45 ORLA, organização não-governamental de iniciativa de historiadores ligados à UFMG e ao 
Museu Histórico Abílio Barreto cujo foco é o desenvolvimento de projeto voltado à memória 
do Lago e em certa medida voltado ao turismo. Até o presente momento a organização 
ainda não tem projetos em andamento, uma vez que foi criada recentemente. 
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4.2 – BOA ESPERANÇA (MG)46 
 
  4.2.1 – Caracterização 
 
 A população estimada do município de Boa Esperança era em 2009 de 
39.254 habitantes.  
 Assim como a maioria dos municípios mineiros, Boa Esperança nasceu 
e cresceu sob os auspícios da religião católica, sem que houvesse algum 
fator de ordem econômica, militar ou política, na sua primitiva formação. 
Alguns historiadores associam à formação do município a exploração de 
minérios, contudo, parece improvável uma vez que tal referência nada 
contribuiu para a formação da cidade. Pelo final do século XVIII, ali aportou 
João de Sousa Bueno, bandeirante, acompanhado de numerosa comitiva, em 
busca de ouro. 
 Logo após, visando as terras devolutas da região, chegaram  e se 
fixaram Constantino de Albuquerque e José Álvares de Figueiredo, aos quais 
se associa a formação do povoado. José Meireles de Matos e Francisco José 
da Silva Serrote fizeram doação de um patrimônio a Nossa Senhora das 
Dores, tendo-se erguido, por iniciativa do já mencionado José Álvares de 
Figueiredo, uma capela justamente no local em que se encontra hoje a 
Basílica Menor da cidade. 
 Foi em torno da referida capela que a população se arregimentou e 
cresceu sob o nome de Dores do Pântano. Por Alvará real de 19 de junho de 
1813, a localidade foi elevada a freguesia e distrito. Sem grandes fatores de 
progresso, este se foi desenvolvendo paulatinamente, sendo que a freguesia, 
já com o nome de Dores de Boa Esperança, se transformou em vila e 
município. De acordo com o artigo 1º da Lei Provincial nº 1.303, de 3 de 
                                                          
46 Este texto foi adaptado da Enciclopédia dos Municípios do IBGE. 
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novembro de 1869; a Vila foi transformada em Cidade pertencendo à 
Comarca de Sapucaí, com sede em Três Pontas.  
 Em 1885, a cidade possuia entorno de 300 construções. Seu 
desenvolvimento se deu lentamente, não havendo no município fortes 
correntes migratórias, devido mesmo à ausência de uma atração de ordem 
econômica relevante.  Em 1938, a cidade e o município deixaram de 
chamar-se Dores de Boa Esperança para denominarem-se apenas Boa 
Esperança, nome da serra que corta o município ao centro e que domina o 
horizonte da cidade.47 
 O Rio Grande e alguns de seus afluentes caracterizam os recursos 
hídricos do município, porém, foram inundados pelo reservatório de Furnas, 
que circunda todo município. 
 
  4.2.2 – Análise dos Dados 
 
 Nesta parte do trabalho utilizamos trechos dos depoimentos coletados 
em Boa Esperança para servirem de resposta as indagações apresentadas no 
início desta seção. 
 Quanto à questão, os moradores das cidades lindeiras querem o 
desenvolvimento da atividade turística em seus territórios? 
Encontramos os seguintes pontos: 
 
“(...) Quando acontece a campeonato de jet sky na cidade muita gente ganha 
um bom dinheiro com isso, eu mesmo, minhas vendas dobram, preciso 
contratar mais pessoas para trabalhar. Os hotéis, as pousadas ficam cheias. 
(...) O que falta para nós aqui é administração política. (...)” (RHM, 54 anos) 
 
“(...) Quando tem o campeonato de jet sky a cidade fica uma beleza, muita 
gente e as pessoas ganham um dinheiro vendendo as coisas, o artesanato, os 
doces, os hotéis ficam cheios, os restaurantes vendem mais, sem isso (...) 
seria muito pior.” (RMM, 35 anos) 
                                                          
47 É neste município que se encontra a Serra da Boa Esperança, a qual tornou-se célebre 
através da música que leva seu nome, composta por Lamartine Babo e interpretada por 
vários cantores. 
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 Podemos perceber, neste caso, que a atividade turística não só foi 
aceita, mas, reconhecida como importante para a cidade. 
  Os processos de desterritorialização e reterritorialização, 
ocorridos na época da inundação, interferem na aceitação da 
atividade turística? Para esta indagação utilizamos o seguinte trecho: 
 
“(...) Na época em que Furnas chegou, teve uma crise geral na região 
principalmente por que a indenização foi muito pequena, então houve uma 
luta no sentido de diminuir a altura da barragem para inundar menos terras, 
mas foi inútil. Muita gente perdeu tudo que tinha (...) Na minha visão Boa 
Esperança caracteriza-se hoje por uma cidade turística devido à traquilidade 
das águas do lago e à beleza e exuberância da Serra da Boa Esperança (...). O 
lago e a serra são dois veículos que movimentam o turismo. (...) 
Evidentemente foi Furnas que propiciou este potencial turístico.” (EJFB, 62 
anos) 
  
 Chamamos a atenção para este recorte, por se tratar de um 
entrevistado que vivenciou todo o processo de implantação da usina (vide 
idade), assim como teve, de acordo com seu relato, perdas patrimoniais na 
família. Contudo, podemos notar, no decorrer do depoimento, que a 
aceitação da atividade turística é plena.    
 Quanto à indagação,  as pessoas que vivenciaram o processo de 
implantação da usina sentem maior rejeição pelo lago do que 
aquelas que nasceram depois do processo consolidado? O trecho do 
depoimento citado anteriormente serve para ilustrarmos a negativa para a 
questão, assim como, o seguinte: 
  
“Eu tinha dez anos quanto veio a represa, eu me lembro que antes da represa 
nós jogávamos bola lá na várzea e aí depois passamos a nadar, parece que 
melhorou. Aqui em Boa Esperança se não tivesse esse lago nós não 
estaríamos nem no mapa (...) acho que a cidade cresceu pouco esses anos 
todos, sem o lago não teria crescido nada (...).” (CLR, 57 anos) 
 
 No caso de Boa Esperança, em nenhum dos quinze depoimentos 
encontramos referências que afirmem a indagação acima, assim como, a 
seguinte: O fato de ter sido uma ação política, unilateral, dificulta a 
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aceitação do lago como potencial turístico? Sobre este ponto 
destacamos: 
 
“(...) Boa Esperança tem um potencial muito grande para o turismo, os 
políticos podiam ver isso com mais atenção para que os investidores possam 
aplicar o dinheiro aqui e melhorar a condição de emprego e renda do povo. 
(...) Além disso, é preciso ver também a questão da poluição, melhorar a 
condição da água, para isso precisa tratar não só o esgoto daqui (...)” (BCG, 
35 anos) 
 
“(...) Outra coisa importante para nós aqui é o turismo esse vem crescendo 
bem, mas os prefeitos não ajudam, tem dado muito problema para nós aqui a 
falta de política para desenvolver mais o turismo”. (PJF, 55 anos) 
   
 Reconhece-se a necessidade do desenvolvimento de políticas públicas 
voltadas para a gestão turística, da mesma forma que se acredita na 
iniciativa privada como fomentadora das atividades turísticas no município.    
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 4.3 – FAMA (MG)48 
 
  4.3.1 – Caracterização 
 
 A população do município de Fama estava estimada em 2009 em 2.259 
habitantes. Em Fama são atrações: o Parque Municipal "Francisco Cândido da 
Silva", o Lago de Furnas, que banha a zona urbana, oferecendo belas 
paisagens, e a festa de São Pedro, com procissão fluvial e grande queima de 
fogos. 
Surgido como povoado em 1837, numa sorte de terras doadas pelo 
fazendeiro Tomaz de Figueiredo - que também lhe deu o nome de Fama - o 
município está na região das minerações clandestinas que o fisco buscava 
coibir em sucessivas expedições, como foi a Campanha do Rio Verde, do 
Ouvidor de São João Del-Rey. Os garimpeiros, buscando novas lavras e 
tentando escapar dos pesados impostos cobrados pela Coroa, penetraram 
pelos sertões de Minas Gerais, implantando novas fazendas e criando 
diversos povoados. A região onde hoje se encontra o município de Fama foi 
colonizada nessa época - por volta do início do séc. XIX. O primitivo povoado 
surgiu nas terras da fazenda do Capitão Tomaz de Figueiredo, que, em 1837, 
doou uma área de meio alqueire para formar o patrimônio de uma capela. 
Em 1911, Fama foi elevado a distrito, integrando a Alfenas, e, em 1923, 
passou a pertencer a Paraguaçu. Em 1948, Fama eleva-se a município. 
 Fama pertence à Bacia do Rio Grande, porém, o Lago de Furnas 
aparece como o principal recurso hídrico do município. 
 
 
 
 
                                                          
48
 Este texto foi adaptado da Enciclopédia dos Municípios do IBGE. 
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  4.3.2 – Análise dos Dados 
 
Iniciamos nossa análise sobre os depoimentos dos habitantes de Fama 
destacando o trecho a seguir, que conota o verdadeiro antagonismo com 
relação ao Lago de Furnas. 
 
“Das águas de Furnas eu tenho alegria de ter vivido na época, mas tenho 
também tristeza. Muita gente morreu nestas águas, meu pai mesmo! (...) 
Essa água tem um lado bom e um lado ruim. Foi muito triste na época por 
que todo mundo ficou com medo de perder as coisa que possuía, muita gente 
perdeu as terras que plantava”. (ARM – 82 anos) 
 
Frente à pergunta, os moradores das cidades lindeiras querem o 
desenvolvimento da atividade turística em seus territórios? 
Encontramos os seguintes pontos: 
  
“As pessoas mais velhas da fama não querem o turismo, elas querem o 
sossego, contudo os mais novos querem sim! Não pode ser um turismo 
descontrolado tem que ter planejamento (...)”. (ASG – 60 anos). 
 
“O turismo é uma solução para o mundo, não só para a Fama ou para o Brasil. 
O turista esta atrás de coisas simples, das coisas nossas, não precisa fazer 
coisas sofisticadas, isso eles tem na casa deles (...).” (PPS, 56 anos) 
 
“O povo aqui da Fama sofreu muito! Acho que eles estão acordando agora, 
demorou muito para o pessoal acordar. Agora se você analisar bem, a água 
primeiro trouxe um prejuízo mais hoje ela é um potencial.” (MASP, 35 anos) 
 
 Ao contrário do município anterior, Fama parece reconhecer o potencial 
do lago sem, no entanto, ter incorporado isso nas ações dos seus habitantes. 
O último trecho citado deixa claro essa constatação “(...) acho que eles estão 
acordando agora (...)”. Os processos de desterritorialização e 
reterritorialização, ocorridos na época da inundação, interferem na 
aceitação da atividade turística? Com relação a esta indagação, 
percebemos de maneira mais clara que os famenses ressentem mais as 
perdas patrimoniais. Talvez por isso o turismo esteja ainda tão incipiente, 
neste município, quando comparado aos outros dois. 
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“Fama na época da inundação era desemprego total, uma tristeza. Quer vê 
um exemplo foi a família do ex-prefeito (...), ele perdeu o pai. O pai dele ficou 
muito angustiado, perdeu tudo, os laticínios enormes, a casa, era uma 
mansão, era uma maravilha, ficou tudo debaixo d’água. Depois de dois meses 
da inundação o pai dele morreu de angústia, perderam muita terra (...).” 
(ASA, 59 anos) 
 
“A Fama depois da crise (inundação), não tinha médico, o farmacêutico foi 
embora. Então vieram os adventistas, aí sim eles trouxeram médicos, eles 
traziam alimentos, eles fizeram essa caridade para nós(...)”.(RPV, 63 anos) 
 
“(...) Aqui não tinha mais estrada, não tinha luz elétrica, a jardineira (ônibus) 
vinha de Alfenas caindo aos pedaços, não tinha freio, era tudo amarrado com 
arame (...), Fama era muito pobre, muita gente alimentava do soro da 
manteiga do laticínio que acabou (...)”. (JDM, 65 anos) 
 
“O meu avô, por exemplo, viu todo aquele impacto e dizia: ‘dias melhores 
virão (...) daqui uns anos muita coisa vai acontecer, é muita água, eles vão 
aproveitar dela’(...)”. (RMS, 53 anos) 
  
Quanto à questão, as pessoas que vivenciaram o processo de 
implantação da usina sentem maior rejeição pelo lago do que 
aquelas que nasceram depois do processo consolidado? Neste caso, o 
trecho abaixo ilustra de maneira bastante clara que a rejeição pelo Lago 
pode ser superada caso ele traga benefício. 
  
“(...) Naquela época a fé era outra. Eu tenho saudade daquele tempo, da 
juventude, mas parece que agora tem mais facilidades eu gosto do tempo de 
agora. (...) O lago pode muito melhorar a Fama deste que ele traga emprego 
para os jovens. Hoje com oitenta e dois anos é só saudade.” (ARM, 82 anos) 
 
“(...) O grande problema de Fama hoje é o emprego. (...) Se você pensa em 
fazer uma faculdade você não tem campo para trabalhar aqui. Acho que falta 
sentar com o prefeito com os vereadores para discutir um planejamento que 
possa dar à cidade condições de crescer e possibilitar ao povo melhores 
condições de emprego (...)”.(LMG, 25 anos) 
 
O fato de ter sido uma ação política, unilateral, dificulta a 
aceitação do lago como potencial turístico? Para este ponto, 
selecionamos trechos bastante elucidativos. 
 
“Penso que Furnas e Juscelino fez tudo isso e não instruiu o povo sobre o que 
poderia trazer de benefício. A Fama agora é que tá caindo na real, até hoje 
eles não perceberam o potencial desse lago, taí o turismo uma das maiores 
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indústrias do mundo, mas até agora ainda tá tudo parado. Cadê uma política 
de turismo para a Fama?”. (RF – 45 anos) 
 
“(...) A Fama infelizmente vive em torno do domínio e interesse dos políticos 
(...) e acho que antigamente era muito pior do que agora. Agora você vê tem 
gente, hoje, construindo nas áreas verdes da cidade, por que é amigo do 
prefeito, isso não pode, a área verde é da cidade, do povo. Existe um 
interesse muito grande no poder.” (JMP, 38 anos) 
 
“(...) Precisa dos políticos olhar para nós com mais atenção, fazer um projeto 
de pescaria para desenvolver melhor para nós a pesca.” (JLF, 71 anos) 
 
 Percebemos no primeiro trecho selecionado que a falta de ações 
esclarecedoras, à época da inundação, dificulta ainda hoje a aceitação e 
reconhecimento do lago como motor da atividade turística para o município 
de Fama. Reforçando essa idéia, apresentamos o seguinte trecho: 
   
“(...) Nós temos aqui um gigante adormecido, só que o sono dele é muito 
pesado, precisa despertar, ele não acordou até agora e parece que ninguém 
tem coragem de acordar ele (...)”. (AMD, 62 anos) 
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 4.4 – GUAPÉ (MG)49 
 
  4.4.1 – Caracterização 
 
 O município de Guapé tinha uma população estimada em 2009 de 
13.475 habitantes. Sua história se divide em duas partes: “Antes e Depois 
das Águas de Furnas”. Com a formação do lago, boa parte do município, 
206 km², ficou submersa. Até parece uma ironia, o nome da cidade que 
significa “Caminho na Água” iria com o enchimento do lago ficar 
parcialmente tomada pelas águas. No dia 19 de janeiro de 1963, as águas 
atingem as partes baixas da cidade, na altura do prédio dos correios, situado 
a 100 metros da Matriz de São Francisco de Assis. Em março de 1965, o lago 
estava completo e suas águas chegaram aos alicerces do Bangalô, 
remanescente arquitetônico, testemunho da “Velha Guapé”. A nova cidade 
foi construída próxima à antiga, em um local mais alto, as margens do lago, 
ficando praticamente ilhada, onde o lago forma uma península. Em 1963, 
quando Guapé estava prestes a ser inundada, o jornalista José Franco, da 
revista “O Cruzeiro” publicou uma matéria assim intitulada: “Guapé será 
apenas um retrato na parede” que contava o drama e o impacto na vida dos 
guapeenses com a chegada das águas de Furnas. Este trabalho do jornalista 
lhe rendeu o Prêmio Esso.  
 Os primeiros registros do arraial se dão em documentos datados de 
1759. Em 1825 foi construída uma capela em homenagem a São Francisco 
de Assis pelo fazendeiro José Bernardes Ferreira Lara. Segundo conta a 
tradição foi um pagamento de promessa a São Francisco de Assis, feito por 
Dona Esméria Angélica da Pureza, esposa do Capitão José Bernardes Ferreira 
Lara, que doou terras para o patrimônio da capela, juntamente com 
Felizberto Martins Arruda e Cândida Soares do Rosário. A paróquia foi criada 
                                                          
49
 Este texto foi adaptado da Enciclopédia dos Municípios do IBGE. 
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em 9 de maio de 1856. O distrito de São Francisco de Aguapé foi criado em 
28 de maio de 1856 pertencente a comarca de Dôres da Boa Esperança. Em 
7 de setembro de 1923, o então governador de Minas Gerais Raul Soares de 
Moura assina a Lei nº 843 que desmembra o distrito de São Francisco do Rio 
Grande do município de Dôres da Boa Esperança emancipando e passando a 
se chamar Guapé. Com a referida Lei, os distritos de Capitólio e Araúna são 
desmembrados do município de Piumhi e incorporados ao município de 
Guapé. Em 3 de Fevereiro de 1.924 é instalado o município de Guapé. 
 Guapé pertence à Bacia do Rio Grande, porém, o Lago de Furnas 
aparece também como o principal recurso hídrico do município.  
 
  4.4.2 – Análise dos Dados 
 
 Guapé, assim como Boa Esperança, nos parecer ter de maneira mais 
consolidada a sua relação com o turismo. Quando provocados sobre o 
assunto, os moradores das cidades lindeiras querem o 
desenvolvimento da atividade turística em seus territórios? Seus 
habitantes argumentam da seguinte forma: 
 
“(...) Eu acho que hoje, Guapé, é muito procurada pelos turistas que gostam 
da água e acham bonito esse mundo d’água, eu para falar a verdade tenho 
muito medo de água e não gosto não”. (BDG, 43 anos) 
 
“O movimento da cidade parece que melhorou, mais nossos jovens ainda tem 
que sair para estudar e depois eles não voltam, então eu acho que precisa 
fazer alguma coisa para o povo ficar aqui e não ir embora (...)”. (PRT, 59 
anos) 
 
“(...) Acho que do jeito que está é melhor, mesmo com a água, mas precisa 
de mais gente. Hoje é mais movimentado do que era, mas mesmo assim eu 
ainda acho pouco.” (GFVL, 25 anos) 
 
 Frente à indagação, os processos de desterritorialização e 
reterritorialização, ocorridos na época da inundação, interferem na 
aceitação da atividade turística? Destacamos: 
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“(...) Muita gente perdeu suas casas; fazendeiros então, perderam muitas 
terras e aí mudou muita gente de Guapé para fora. Tem uma cidade ali perto 
de Passos, Pratápolis, que tem mais gente de Guapé do que de lá mesmo”. 
(FFV, 46 anos) 
 
“(...) A maioria das pessoas não tem nem noção que o lago é turístico. 
Aparentemente, agora, está mudando, mas está mudando pela ação das 
pessoas de fora (...).” (LS, 48 anos) 
 
“(...) mesmo assim, eu acho que a cidade hoje é melhor que a antiga, 
precisávamos ter mais estradas e pontes para a gente ter mais facilidade de 
sair e chegar a hora que quiser, isso para mim é o mais importante”. (OAP, 82 
anos) 
 
 Aparentemente, o fato de o turismo fazer parte das atividades atuais 
do município, não é motivo de descontentamento, maior resistência 
percebemos nos relatos das “migrações compulsórias” e das perdas 
patrimoniais.  
 Focando a questão, as pessoas que vivenciaram o processo de 
implantação da usina sentem maior rejeição pelo lago do que 
aquelas que nasceram depois do processo consolidado? Podemos listar 
o seguinte: 
 
“Para mim, quando as pessoas chamam o lago de represa, isso é um sinal da 
dor que eles sofreram, algo que está retesado, contido. Quando a gente chega 
aqui vê essa imensidão de água bonita, não imagina a dor que passaram 
aqueles que foram embora. A cidade tinha quinze mil habitantes e passou 
para seis mil! Talvez assim dê para perceber a pouca importância que as 
pessoas daqui dão ao lago”. (LS – 48 anos). 
 
“(...) Hoje a gente conta com essas balsas para o transporte que tem em 
média quarenta e dois anos de existência, elas são da época da inundação até 
hoje, se naquela época passava um ou dois carros, (...) hoje passam 
caminhões carregados, é preciso ver isso, Furnas precisa dar mais apoio em 
infraestrutura (...). (RO, 20 anos) 
 
 Assim como nos demais municípios estudados, a questão da rejeição 
ou não do lago, para os guapeenses está muita mais associada às 
oportunidades de emprego que ele oferece ao público jovem, do que às 
repercussões da sua criação. 
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  Contudo, frente à indagação: o fato de ter sido uma ação política, 
unilateral, dificulta a aceitação do lago como potencial turístico? Os 
apontamentos são diretos: 
 
“(...) Pior de tudo isso é que na época tinha um prefeito aqui que foi 
procurado pelos engenheiros de Furnas, que perguntaram o que ele queria 
que fizesse para Guapé, e ele disse que não queria nada. Falou assim de tanta 
tristeza devido à cidade estar debaixo d’água. Com isso ele deixou de ganhar 
duas pontes e nós ficamos aqui quase ilhados, dependendo das balsas para 
nos locomover até hoje (...). (MCAP, 74 anos) 
 
“(...) O poder público não fez e não faz nada, Furnas não fez nada para que as 
pessoas percebam está potencialidade. Os de fora é que estão chegando e 
descobrindo esse lago, vem montam pousadas, hotéis, restaurantes, etc. 
Muitas coisas já poderiam ter sido feitas mas não foram, principalmente uma 
hidrovia, por que eu acho que ia integrar as cidades. Contudo acredito que 
isso vá partir da iniciativa privada, uma vez que o poder público, me parece, 
não ter interesse nisso”. (FFVAL, 25 anos) 
 
“Quanto ao turismo, acho que falta muito ainda para se fazer, não digo de 
Furnas, mas do poder público, parece que está melhorando, mas acho que 
falta muito ainda. Precisamos de mais fomento, de planejamento e de estudos 
sobre o meio ambiente, o turismo, assim como incentivar a pesca e a 
sustentabilidade das famílias de renda mais baixa.” (HOA, 45 anos) 
 
 Diante da falta de estudos sobre os impactos territoriais e ambientais, 
antes da construção da usina, assim como, frente ao não planejamento dos 
reparos e compensações necessários, após a sua implantação, percebemos 
que os guapeenses ressentem as perdas provocadas no município. Da 
mesma forma, vêem o turismo como uma ação espontânea e sem 
planejamento. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O Brasil possui um projeto político econômico de produção de energia, 
datado, podemos dizer, desde o decreto de criação da Usina Hidrelétrica de 
Furnas em 1957, que traz no seu discurso a melhoria da qualidade de vida 
da população, assim como, o desenvolvimento econômico do país. Contudo, 
ultimamente, face à participação da iniciativa privada neste projeto, os 
interesses da nação são, na maioria das vezes, superados pelos interesses 
das organizações privadas que geram ou produzem energia elétrica com o 
objetivo de vendê-la, ou seja, como empreendimento capitalista. 
 Não obstante, devemos considerar que a construção de uma 
hidrelétrica significa uma forma de reestruturação do território, do mesmo 
modo, “significa de fato organizar a sociedade, planejando-se seu conjunto e 
inserindo-o em molde preestabelecido” (GEORGE, 1969 apud CARVALHO, 
2006). Assim, a reestruturação do território proveniente da construção de 
“grandes obras” trata-se de uma necessidade do próprio capitalismo e visa 
muito mais atender ao poder do sistema capitalista do que ao sistema social. 
 Conforme nos alerta CARVALHO (2006): 
 
Na problemática das barragens, a construção destas estruturas sobrepõe-se, 
enquanto objetos que servem ao capitalismo e ao mercado, ao fator humano. 
Fazem-se hidrelétricas mais como uma necessidade estrutural do 
desenvolvimento da produção capitalista do que para o desenvolvimento da 
sociedade. Este fato não constitui surpresa em um sistema onde, nos termos 
de WALLERSTEIN (2001), “acumula-se capital para que se possa acumular 
mais capital”. (CARVALHO 2006) 
  
 Do mesmo modo para Guiomar Inez GERMANI (2003): 
 
“(...) uma das funções principais do Estado capitalista moderno é criar 
condições favoráveis para o desenvolvimento do processo de acumulação de 
capital. Cabe, assim, a esse Estado, realizar grandes investimentos em 
infraestrutura, não assumidos diretamente pelo capital privado, quer seja pelo 
volume de capital necessário, quer pela lenta ou baixa taxa de retorno que 
esses investimentos proporcionam”. (GERMANI, 2003) 
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 O território é um espaço político, sendo assim, é usado, utilizado, 
valorizado e manipulado pela política. Em sua obra Espacio y Política, 
utilizando a expressão espaço, Henri LEFEBVRE (1976) o considera um objeto 
de manipulação fazendo a seguinte observação: 
 
el espacio viene a ser um instrumento político intencionalmente manipulado, 
incluso si la intención se oculta bajo las apariencias coherentes de la figura 
espacial. Es um procedimiento em manos “de alguien”, individuo o coletividad, 
es decir, de um poder (por ejemplo, um Estado), de uma classe dominante (la 
burguesía) o de um grupo que puede em ciertas ocasiones representar la 
sociedad global y, em otras, tener sus objetivos propios, por ejemplo, los 
tecnócratas.” (LEFEBVRE, 1976) 
 
 A construção de barragens, deste modo, objetos tanto técnicos como 
geográficos, são uma forma de materialização no espaço de políticas estatais 
e privadas que tem por objetivo a adequação e reestruturação do território 
num dado momento tecnoeconômico. Diante do exposto, não temos dúvida 
de que a implantação de uma barragem é a criação de um novo território. 
Parafraseando Henri Lefebvre cabe-nos perguntar: “De quem é o poder 
sobre este território?” Parece-nos óbvia a resposta quando pensamos na 
legitimidade do Poder do Estado sobre o território. Contudo, a sociedade 
precisa ter consciência de que pode e deve exercer seu poder de participação 
no processo.  Organizar e lutar contra as lógicas vigentes faz, por exemplo, 
do Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB)50, um foco de resistência e 
um modelo de organização social politizada, necessária para que não 
                                                          
50 Três focos principais de resistência, organização e luta podem ser considerados como o 
berço do que viria a ser o MAB anos mais tarde: Na região Nordeste, no final dos anos 70, a 
construção da UHE de Sobradinho no Rio São Francisco, deslocou mais de 70.000 pessoas, e 
mais tarde a UHE de Itaparica foi palco de muita luta e de mobilização popular.  Na região 
Sul, quase que simultaneamente, em 1978, ocorre  o início  da construção UHE de Itaipu na 
bacia do Rio Paraná, e é anunciada a construção das Usinas de Machadinho e Ita, na bacia 
do Rio Uruguai, que criou um grande processo de mobilizações  e organização nesta região. 
Na região Norte, no mesmo período, o povo se organizou para garantir seus direitos frente à 
construção da UHE de Tucuruí. Para maiores esclarecimentos acesse: 
www.mabnacional.org.br. 
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deixemos livre o caminho para aqueles que fazem da política a ampliação do 
poder dos grandes capitalistas. 
Acreditamos assim que os vários conceitos e funções encerradas no 
território devam ser percebidas e discutidas pelo maior número possível de 
representantes da sociedade. A participação das várias camadas e entidades 
sociais nos processos decisórios acerca do ordenamento e produção do 
espaço torna o Estado, a nosso ver, mais democrático e representativo dos 
grupos sociais pertencentes à nação. Sobretudo, frente à face da 
transnacionalização51 que ganha significativo volume nos tempos atuais. 
 Nas últimas décadas, a construção de grandes barragens, visando a 
geração de energia hidrelétrica, tem produzido fortes repercussões culturais, 
sociais, políticas e econômicas para além das questões ambientais. São 
responsáveis pela remoção de núcleos urbanos e rurais, que se vêem 
forçados a migrar diante da formação dos reservatórios. Tal fato, quase 
sempre, pouco considerado face à visão da obra de engenharia como fator 
mais importante. 
Desde o final do ano de 2009, mais intensamente durante o mês de 
abril de 2010, estamos tendo a oportunidade de acompanhar, pelos jornais 
de circulação nacional, reportagens sobre a construção da Usina Hidrelétrica 
de Belo Monte52, na Região do Xingu, no Estado do Pará. Em meio às 
polêmicas geradas, que vão de supostas ilegalidades no processo de 
licenciamento, acusado de ter sido pressionado pelo governo, até o protesto 
de um grupo de resistência ao empreendimento, formado por indígenas e 
não indígenas, que afirma não conhecer os estudos de impacto que a 
barragem do rio provocará, o governo saiu vencedor. Em abril de 2010, 
                                                          
51 Segundo o dicionário da Língua Portuguesa Priberam; Transnacional é: 1. Que ultrapassa 
os limites das fronteiras de um país; 2. Que envolve ou que é comum a vários países. 
Pesquisa em: www.priberam.pt. 
52 Segundo reportagem da Folha de São Paulo do dia 9 de abril de 2010, Caderno B1, A 
Usina Hidrelétrica de Belo Monte (PA) será a terceira maior do mundo, com capacidade para 
gerar 11 mil megawatts, ficando atrás de Itaipu (Brasil), com 14 mil megawatts e de Três 
Gargantas (China), com 18 mil megawatts.  
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conseguiu realizar o leilão de concessão para a execução da usina cujo 
consórcio vencedor foi o liderado pela CHESF, uma subsidiaria da Eletrobrás. 
 Nesse embate, temos de um lado, os interesses das construtoras, que 
serão utilizadas para as obras de engenharia; das elétricas, que lutam para 
ter maior participação no mercado, assim como, maior suprimento para 
garantir a distribuição; das indústrias, grandes consumidoras, com interesses 
em garantir o abastecimento próprio; das empresas de engenharia e 
fabricação de máquinas, que visam fornecer equipamentos e, 
principalmente, do Governo que considera a usina como uma das principais 
obras do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), orçada em R$ 20 
bilhões. Do outro lado, no entanto, temos alguns números, a saber: 516 Km² 
alagados, quando a usina estiver em operação e 12 mil famílias de deverão 
ser removidas. 
 Segundo reportagem da Folha de São Paulo datada de 02 de fevereiro 
de 2010, Caderno B3: 
 
Há preocupação do governo em garantir benefícios para a população local, 
construir e melhorar a infraestrutura e minimizar o impacto. (...) Entre as 
obras exigidas estão as saneamento básico (...) além da construção de 
prédios para instalar escolas, hospitais e postos de saúde onde sejam 
necessários. O responsável pela obra terá que fazer um cadastro 
socioeconômico dos moradores da região que serão afetados (como 
pescadores de comunidades e municípios da região, por exemplo) para fazer 
compensações sociais. (FOLHA DE SÃO PAULO, Caderno B3, 2010)  
 
Ainda que as discussões sobre a construção da Usina Hidrelétrica de 
Belo Monte (PA) tenham vindo à tona recentemente, na mídia, os estudos 
para a sua realização iniciaram no ano de 1970. Desde então, o projeto tem 
sido modificado para atender aos índios e às entidades ligadas à defesa do 
meio ambiente. O projeto inicial incluía a construção de quatro usinas no Rio 
Xingu com um alagamento de 4.500 km². 
O caso da Usina Hidrelétrica de Furnas não é diferente do exposto, 
entretanto, a implantação da usina trouxe também a perspectiva de uma 
possível utilização efetiva do lago como espaço turístico. 
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De acordo com Keller (2005) o turismo é um fenômeno que depende 
de fatores que fazem os indivíduos desejarem viajar. Neste sentido, existem 
dois tipos de influência que incentivam a decisão de viajar – a motivação 
estimulada e a motivação por atração. Portanto, as atrações de um destino 
turístico têm um papel decisivo. Diante desta constatação cabe-nos listar os 
seguintes fatores, detectados por SCOTI (2006), sobre o Lago de Furnas: as 
paisagens associadas ao lago, a tranquilidade, a proximidade e acessibilidade 
aos principais centros emissores (Belo Horizonte, São Paulo e Rio de 
Janeiro), a potencialidade para o turismo rural no entorno do lago e a 
capacidade do território para suportar um aumento da demanda turística, 
entre outros, aparecem como pontos positivos. Por outro lado, a inexistência 
de uma rede viária coerente e hierarquizada, os problemas de saneamento, o 
fraco controle ao desenvolvimento de construções à beira lago, a 
precariedade dos serviços turísticos, a inexpressiva participação e integração 
dos atores, a falta de investimentos e políticas públicas e o deplecionamento 
do lago, aparecem como fatores negativos. A autora também nos chama a 
atenção para os conflitos que envolvem o uso da água, onde prefeituras, 
proprietários rurais, empresários ligados ao turismo, organizações não 
governamentais (ONG’s), a Empresa Furnas Centrais Elétricas e o Operador 
Nacional do Sistema defendem seus próprios interesses, sendo estes 
divergentes. 
 Enfim, a região do Lago de Furnas, hoje, é um espaço artificial em 
função da técnica. Isso nos faz concordar, mais uma vez, com Milton 
SANTOS quando diz: 
 
o espaço é hoje um sistema de objetos cada vez mais artificiais, povoados por 
sistemas de ações igualmente imbuídos de artificialidade, e cada vez mais 
tendentes a fins estranhos, ao lugar e a seus habitantes. (SANTOS, 1996) 
 
 Considerar a artificialidade do espaço nos faz pensar em termos das 
técnicas que compõem o espaço. É a técnica, afinal, a principal forma de 
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relação entre o homem e a natureza (SANTOS, 2008 A). Ou ainda, conforme 
JASPERS, (1985) apud CARVALHO, (2006), a técnica é “o procedimento com 
que o homem (...) domina a natureza a fim de organizar a sua existência”. 
Podemos dizer, de maneira geral, que existe o ressentimento ligado às 
perdas patrimoniais e às migrações compulsórias, principalmente na fala dos 
habitantes que vivenciaram o processo de implantação da Usina Hidrelétrica 
de Furnas. Nos municípios de Fama e Guapé a evidência deste fato é maior 
face às proporções com que a inundação atingiu seus territórios, sobretudo, 
os espaços urbanos. A título de ilustração a Revista Alterosa, de dezembro 
de 1962, traz em sua página 59 o seguinte trecho: “Mas o problema de 
Guapé não é apenas sentimental. Na cidade, 266 casas, incluindo as 
melhores, serão naufragadas enquanto na zona rural mais de 1000 fazendas 
ficarão sem suas terras, as melhores da região”. No entanto, nos três 
municípios, o reconhecimento e a aceitação da atividade turística como um 
potencial a ser utilizado também aparece com destaque na fala dos 
moradores, especialmente em Boa Esperança. 
Diante desta constatação parece-nos oportuno ressaltar que a 
dimensão social é fundamental para o turismo, particularmente em relação 
aos impactos socioculturais e às relações entre comunidade local e turistas. 
 Conforme nos mostra SCOTI (2008): 
 
Esses impactos são em grande parte invisíveis e intangíveis, além de 
geralmente serem permanentes e às vezes com poucas chances de reverter 
as mudanças já ocorridas. No entanto, é importante reconhecer que os efeitos 
também podem ser positivos, sendo que os fatores que irão determinar se o 
resultado dos impactos será positivo ou não, é a força e a coerência da 
sociedade e da cultura local, a natureza do turismo na localidade, o grau de 
desenvolvimento econômico e social da população local em relação aos 
turistas e finalmente as medidas tomadas pelo setor público para administrar 
o turismo de forma a minimizar seus custos socioculturais (SCOTI, 2008). 
 
 Sendo assim, consideramos o resultado do nosso contato com os 
moradores da região do Lago de Furnas um alerta para a necessidade de um 
planejamento regional. Para SCOTI: “O alcance do objetivo de incrementar o 
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fluxo turístico de um destino, favorecendo o aumento da renda e dos 
empregos no setor compatível com a preservação ambiental, é resultado de 
um processo complexo de planejamento” (SCOTI, 2006). 
 Para tanto devemos envolver todos os sujeitos e agentes locais, 
salientando: 
 
Em uma nova concepção, o turismo deve ser compreendido como um 
conjunto de bens e serviços que promovam o desenvolvimento socialmente 
justo e economicamente equilibrado em nível local e regional. A valorização e 
proteção dos recursos naturais e histórico-culturais se configuram como o 
suporte essencial para o desenvolvimento responsável do turismo. 
Inicialmente o papel de fomento e controle deve ser de responsabilidade do 
conjunto de atores públicos e privados que atuam com o setor turístico. 
Entretanto, cabe ao poder público a função de ditar políticas que orientem o 
planejamento e gestão do turismo, tanto para o setor público quanto para o 
privado (WWF, 2004 apud SCOTI, 2006). 
 
 Não obstante, a autora salienta que a existência de atrativos, porém 
sem produtos estruturados efetivamente, requer a elaboração do plano de 
desenvolvimento turístico. Para tanto,  
 
“(...) o primeiro passo para a elaboração do plano é fazer um reconhecimento 
da diversidade e situação dos recursos que corresponde ao conjunto de 
atrativos de uma região. Em seguida, deve-se proceder a um levantamento 
completo da situação da infra-estrutura geral, além dos equipamentos e 
serviços turísticos para, posteriormente, elencar diretrizes e ações para o 
desenvolvimento do turismo (WWF, 2004 apud SCOTI, 2006). 
  
 Diante de tais considerações, cabe-nos dizer da necessidade de se 
ampliar e incrementar as discussões e estudos em prol do desenvolvimento 
regional. Esperamos que a região reforce a cultura da criação e participação 
em debates, para poder seguir os caminhos necessários, aproveitando as 
oportunidades que estão sendo apresentadas concernentes ao turismo. Esta 
atividade deverá coexistir com as outras já existentes, como por exemplo, a 
produção de café que tem um peso significativo para a região. Os debates 
certamente auxiliarão a formulação de estratégias e planos de ação que 
contribuirão para o planejamento, direcionamento e o desenvolvimento 
regional. 
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